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Exm. Snr. Dr. Governador do Eslado.

Venho relatar a V. Kxc. os assumplos iiiberentes ã

Kazeiída do Estado, no exercício de 1021 e primeiro se-

mestre do anuo corrente.

Sr)b as vistas de V. Exc. lem corrido diariamente o

movimento do Thesouro Publico; limitar-me-ei, portan-

(o, aos commentarios absolutamente indispensáveis, dei-

xando que mellior fnlom as cifras nnc posso a reunir.

RECEITA

O orçamento para 1021 fixou a receita em Rs.

10.i05:000.1-'000, distribuida deste modo:

Renda ordinária , 8.670 :000$0G0

Renda extraordinária 215:000$000

Renda cjapplicação especial 1 .280 :000$O0i >

Arrecadou-se nesse nnno 7.546 :804.$293, sendo:

Renda ordinar"ia^ 6.651 :523$997

Renda extraordinária 236:242$244

Renda cjapplicação especial 650:128íF052

Houve, assim, um deficit de 2.618 :105$707. A ren-

da ordinária foi inferior á orçada em 2.01 8:476^003; a

renda extraordinária produziu a mais 18:242-f244; e, na

i'enda com applicaç<ão especial, houvi^ uma differença

para menos de 620:871$048. Detalhemos:



Rendii oriliihui.i orçado arrecadado mais Mf.Nos

E..portaçao 4.000:000$000 2.497:327^1)80 1.Õ02:G722>U20

E. F. Bragança 1 .350:0005^000 980:853$599 3d9:146§401

M.uadouro. ... 700:000^.000 G65:37G$360 34:623$640

3 r.dustri.i e pro-

-ssào 750:000^.000 632:880$936 117:ll9S064

A^aas 750:000$000 774:414í>390 24:4WS390
Transmissão e

raxa judicia-

ria 4.50:0005000 536:873P42 86:8735942

StAo 360:O0O.SO0í) 272:699Sõ95 87:300$405

Divida activa.. 1ÕO:OOO.SOOO 111:150$613 38:849$387

Vários serviços 130:0003>000 103:966§832 - 26:033^168
~ Terras 3O:0OOS0OO 75:949^700 45:949^750

Reiíáo exiniordinayiíi :

Hventuaes 190:0(iOSOOO 230:3751574 40:375S574

Indemnisações. 25:000§000 5:866|670 19:133$330

Renda cj npplii-iiiuo especial :

Álcool e fumo 700:000$000 303:992:^360 396.007$640

Territorial ... 200:000^000 46:827S552 153:172$448

Addicional .... 130:000.^000 82:492^406 47:507$õ34

Bolsa 250:0005000 225:815.¥674 24:Í84$326

10.165:0005000 7.546:8945293 197:f;43§856 2.815:7495363

RESUMO

Orçado 10.165:0005>000

iMais 197:643§;656
"

Arrecadado 7.P.45:8''45>293

Menos 2.815:749$363

1 0 .162:64356.:. 3 !3|65fi

Em summa, para uma receita orçada em Rs

10.165 :000.$000, o Estado arrecadou apenas 7.546 :894$293.

Deduzindo, porém, desta importância, 1.012 :627$495, de-

positados para o sírvjço do Funding no Banco Gommer-
cial. verifica-se que o Thesouro recebeu somente Rs
(i.534 :266$798, o que eleva a differença entre a receita

orçada e a arrecadada effect+vamenle. a 3.630 :733f202.

Embora esta ultima referencia quadrasse melhor no ca-

í>itulo da despesa, entendi conveniente íazel-a desde já,

uma vez que a percentagem da renda destinada ao servi-

ço do Funding é recebida directamente pelo Banco Com-
raercial, e no orçamento de 1921 não foi incluída na des-

pesa, omissão remediada no do corrente exercício.

Em 1921, a Recebedoria de Rendas do Estado arreca-

dou para a Caixa Effectiva 2.525 :423$787, menos . . . -

1 .063 :563$934 do que no anno anterior.

4



PRIMEIRO SEMESTRE DE 1922

No exercício corrente, a renda arrecadada até 30 ue

junho ultimo, importa em 4.291 :764$474, produzida nos

seguintes termos:

Psfndá ordinária:

Orçada para 1922 An'e(>adada no 1° semestre

7.067 :000$000 3.913:306-15741

líenda extraordinária:

Or<*ft'?a para 1922 .\i i'''c;xda(la no 1° semestre
'

:*000 (30:711^077 -

Rcnílií crjajipliicação especial:

Orçada para 1922 Arrecadada no 1" si^niestre

2.547 :'K)0Ã000 3i7 : 74-6*656

lamente:

Hí:;KStLi ((.-ainaria:

ExpTí''ar'~o __ i.856:161:i<6l(^

Jnn - '

: - : _ 436:242í|íl27

E. F. de Bragança 428:787-15758

M. do Mag-uary 323:382-15150

Serviço de Aguas 362:604$140

Trans. de Propriedade 236:80315696

imposto do Sello 166:526-l;837

Divida Activa 47:364-^053

Terras Publicas 55:434.$370 3.913 :306$741

Rfcoda exíráordi Jiaria

:

Tndemnisações 4:496-15279

•Ev€ntuaes 56:21 i*798 60:711-15077

Renda fom applicaeão especial:

Imposto de Consumo 118:598-$690

imposto da Bolsa 136:345-$196

Imposto Addiciojial 52:778-$986

Imposto Territorial 10:023$784 317:74tí.$6.56

4.291 :764-$474

De 1.» de janeiro até 30 de j.unlio, a Recebedoria

arrecadou para* a Caixa Effactiva 1.917:735íp712,

mais 451:585í?815 do que em egual semestre do qnno
passado, o que bem demonstra a relativa melhora que se

vae notando na vida financeira do Pará.



A cuu^ideravel difíereaça, notada para menos na arre-

cadação do 1" semestre, da renda com applicaeão especial,

justifica-se por continuar em vigor a lei de 1920 referente

ao imposto territorial, não tendo o Congresso em sua ul-

tima reunião, por falta de tempo, concluído a discussão

da reforma proposta para a cobrança desse imposto, e na

qual se baseou a A erba de 1 .500 :Q00-$000 que lhe foi attri-

buida no orçamento.

O imposto de exportação, no jirimeiro semestre do cor-

rente exercício, produziu mais 595:89õ-$118 do que cm
cfíual período do auuu anterior.

DESPESA

A despesa do Estado durante o exercício dc 1921 im-

]H)rtou em 8.495 ;52u>^12G. tendo sido fixada em Rs

10.011 :912$491.

Xa primeira cifra acima esíá incluída a importância

de 1.012 :627$495, entregue nesse exercido ao Banco
Gommercial, par^ o serviço da divida externa, a que já

alludi. Gonfrontando-se com a Receita arrecadada, appa-

rece um deficit de 948 :625!f;8o3 ; e uma differença de

l.õl6:392$36õ para menos, em face da despesa orçada.

Se deduzirmos da despesa effectuada, 1.012 :627$495.

despendidos com a divida externa; 882 :408$9õl, applica-

dos á fluctuante. verbas que Jião^ foram previstas

no orçamento; e se a estas importâncias accrescentarmos

l0:ô89-$467, differença entre a receita e a despesa do

Montepio; 46:200-$000, de apólices resgatadas por encon-

tro com impostos atrazados e venda de terras; 22 .•095!i^700,

coupons de juros do empréstimo interno de 1913, recebi-

dos nas mesmas condições: 144 :048$270, juros do emprés-

timo interno de 1915, recolhidos ao Banco Gommercial;

(>8:117$135, despesas com a arrecadação do imposto de

consumo; 7:841-$700, de adiantamentos para funeraes;

S66.$125, de restituições; 657 :46S$235, de pagamentos *ef-

fectuados no período addicional; 492:014$876, excesso

verificado em varias verbas, e 132:489$292, de receita a

annullar, veremos que, da "desj)esa orçada para 1921, o

Thesouro deixou de effectuar 4.933 :259$611, aliás

5.343 :037$464, incluindo o deficit de 948:62õ$833, notá-
rio entre a Receita effectivamente arrecadada e a des-

pesa effectuada, e que foi coberto com pequenos emprés-
timos em Bancos, saldos da Caixa de Depósitos e suppri-

mentos do corrente exercício.
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Aiine.M) a esle \. exc. encontrarará o movimento dos

cofres do Tliesouro no exercício de 1921, por onde se con-

stata quí' (I Esíado despendeu nesse exercício, sob os se-

ciiinÇos ti fulos:

Ooverrio o Administração 2.581 :962$888

Poder Lo-islativo
^ 68:864$800

Poder Judiciário '
. 344 :139.?334

Saúde Publica 132:913$363

íusírucção Publica 451:431$988

Policia Civil r Militar 99G:980íp364

Agricultura e Colonisaçãí. 5:925.$00a

Trivida Fiuctuante 822:408$951

Funccionarios inaclivos 183:503$560

Telfigranuiias e luz 15:996|590

Ucsgaio úi' a!)ulices 46:200$000

Juros íto empréstimo iulerno (1913) 22:095í|^700

Idem, idem. do 1915 114:048,^270

Navegação Subvencionada 135:649-?050

rjljras 15:571$830

Collecíorias 98:i88$116

Evenhiaes 264:õ42$090

Imposto do consumo C)8:117qíl35

Associação Oommercial 108 :703,f>952

Saala Casa de Misericórdia 168:52r>$543

Comraissões o P(M'roidai;oiis 7:257íf^749

Adiantamentos 7:841-$700

Restituições S66$125

íierviço do Fuiidins 1.012:627$495

Auxdios 1:200$000

P.eceiia a anindlar 132:489^292

Exercício cm li(iuidaçã(. 657:468$235

8.495 :520$126

lOshc^i liíiuciiios as verbas excedidas:

Orçado Pugo Excesso

Matadouro 448:458f500 660:186$699 211:728!^199

llventuaes 15:000.$000 208 :178Í!Í561 253:1 7Sí?561

^íezas de rendas e

collectorias , 71 :OSO?000 98:188$116 27:108$ll(-í

492:014.$87i5



o excesso verificado na despesa do Matadouro foi de-

vido ao movimento da Marchanteria do Estado, cujo dis-

pêndio, orçado em 200:000.1)000. para custeio de gado des-

tinado aos hospitaes e estabelecimentos, elevou-se a

425:945$220, o que se justifica pelos fornecimentos de

carne verde a Força Publica. Vimos, porém, que a Recei-

ta do Matadouro, apezar de ter produzido menos

34:623-$640, do que a previsão orçamentaria, cobriu a

despesa. Sobre este assumpto voltarei mais adeante. oo

tratar especialmente do Matadouro. Na verba Eventuais

está incluida a importância paga á Hommisscão encarre-

gada do lançamento do imposto territorial, e a despesa

de juros por empréstimos ao Estado.

Esses, levantados em Bancos desta capital,

por antecipação da Receita, e que não têm excedido dt-

400 :000$000, são amortisados diariamente com 50 °\° da

arrecadação feita pela Recebedoria para a Caixa Effecti-

va, e pontualmente liquidados, renovando-se quando as

circumstancias o exigem, para attendep d necessidades

urgentes da adminislraeão.

PRíiVÍEÍRO SEMESTRE BE Í922

A DESPESA do semestre fechado em 30 de junho ul-

timo sobe a 4.296 :722$689.

A despesa para o corrente exercício foi orçada em
9.6Õ4 :757$093, nella incluida, desta vez. a quota de 45*!"

da renda de exportação, destinada ao serviço da Divida

Externa e que tem sido entregue regularmente.

Tendo a Receita do semestre produzido 4.291 :764$474,

e effectuada uma despesa de 4.296 :722$689, apparece o

deficit de 4:958íp215, coberto pela Caixa de Depósitos.

A despesa correu pelas seguintes rubricas:

(loverno e Adminiijtração __ 1.244 :209$522

Poder Legislativo _.. 6:418$900

Poder Judiciário 90:544$880

1 nstrucção Publica 185 :685$240

Policia Civil e Militar 616:605$36C

Saúde Publica ; 61:590$080
Divida Fluctuante 564:755$042
Serviço dos empréstimos internos 90:392$88iJ

Serviço dos empréstimos externos 783 :770.Í5272

Contas correntes bancarias 154:778íp4Wt
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Obras 1:634$380

R.-sgaie de apólices 19:938$000

lipstiluiçòes 400$000
( '.õmmissões e percentagens 2:769$428

Kventuaes . 56:004$390

Cr.llectorias 87:229$428

Sazita Casa de Misericórdia 121:762$313

Associação Gouimerciul 66:902$144

Despesas do impuslu de consumo 31:474$561

Navegação Mosqueiro e Soure 39:027$450

Inactivos 45:665$095

n.'ceita a annullur 25:164$909

QlvMa externa

E' constiluida ])eli»s empréstimos de 1901, 1907 e o

i' iMíiijig Loan Íini5). que passo a detalhar, utilisan-

(!" os apenianieiil.is lio Thesouro. O empréstimo de 1901,

aue!o!'isudo j)elas leis ns. 694, de 27 de março de 1900, 755,

(i revei'eir(i de 1001, r 803, de 23 de outubro do mesmo
anno, foi realizadd com Seligmann Brothers, importan-
do no valor nominal de th 1.450.000.0.0, produzindo liqui-

(io It) 1.000.000.0,0, recebidas pelo Governo, donde se ve-

ri i ica que obedeceu ao lypo de 69 °|".

p]ssa operação não tomou pov base as que a precc-

(It ram. feitas ao juro de 6 "j". Para o empréstimo de 1901

estabeleceu-se o juro de"5"°p c a amortisação pelo prazo
de 50 annos. Alle;,;,i-s • lerem essas clausulas motivado o

bíiixo typo de 09 pas-a u transacção.

Com o produclo desse empréstimo pretendia o (lover-

\ui resgatar a divida consolidada, que montava, naquella
daia, a 13.120:400-1000 e solver a flueluante. no valor de
2.847 :000$000.

A operação )'oi garantida por todas as rendas do Es-
tr. !o, inclusivó estradas de ferro e abastecimento dagua,
Itivendo ainda uma bypotheca especial dos direitos de
exportação. O Governo eumjirdDudteu-se a recolher quin-
zenalmente ao Loudon iiaok, á ordem dos prestamistas,

20 "["da importância |.rndu/.ida ])olos direitos de exporta-
ção na quinzena anterior, obrigação que cessaria quando
prefizesse annualmente a quantia de Ib 79.426.5.6. Tal im-
portância destinava-se ao pagamento dos juros dos títu-

los emittidos, levando-se o saldo á conta de amortisa-
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yão. Os saldos accumulados constituiriam o fun-

do de araorfisação para o resgate do empréstimo em 50

amios, que era o prazo total. Inieiou-se o resgate mencio-

nado em janeiro de 1903.

O empréstimo de 1907 foi auetorisado pela lei n. 990,

de 3 de novembro de 1906. e eontractádo com os mesmos
banqueiros do empréstimo precedente, no valor nominal

de Ibs 650.000.0.0 com juros de 5°;°. typo 87. resgatavel

em 37 annos.

O Governo tomou o encargo annual de Ibs 39.390.0.0

que seriam entregues annualmente aos banqueiros de Se-

ligmann Brotbers. e. para realizal-as, depositaria

(juinzenalmente, depois do pagamento bi-mensal a que

era obrigado pelo empréstimo de 1901, a importância de

10
°'f

dos direitos de exportação, cobrados na quinzena

anterior, garantido igualmente este segundo empréstimo

por todas as rendas do Estado, inclusive estradas dtí

ferro, aguas e direitos de exportação, e resgatados os

seus titulos por soríeio, tirando-se a importância para
esse fim de um fundo de amortisação accumulaiivo. A
formação desse fundo era idêntica á do empréstimo de

1901. O Governo entraria com as Ibs 39.390.0.0, e dahi, de-

pois de deduzidos os juros e a commissão do agente, re-

sultaria o saldo para o fundo.

Anp]icou-se a quantia tomada, á concliisão das obras
da Estrada de Ferro de Bragança.

FTNDíXG LO.-V.N'.—Esse contracto teve por fim sus-

pender, no periodb de 1 de julbo de 1915 a 30 de junho de

1919, os pagamentos obrigados dos empréstimos anterio-

res, inclusive a divida do adeantamento de Ibs 300.000.0.0,

feito ao Estado pelo '"Banque Française pour le Commer-
ce et rindusírie". por letras do Thesouro diminuídas para -

Ibs 251.000.0.0. na occasião do Funding; e o valor da en-
campação do Matadouro do Maguary, de Ibs 270.350.

Incluiu-se nelle, egualmente, a importância destina-
da aos portadores dos empréstimos de 1901, 1907 e 1910,

"

fiue trocaram os seus coupons relativos aos Juros de 1915,
1916, 1917 e 1918, e mais os devidos ao ''Banque Fran-
çaise" e á "Societé des Abbatoirs"', áté 31 de dezembro
de 1915.

O seguinte quadro demonstra a divida externa do
Estado em 31 de dezembro de 1916:

10



i:miir-siiir)(i (Ic 1901 m 1.324.80Õ

(lo. 1907 591.00!!

(lo 1910 . 40.5('i>

do Fundiíig (1915) 1.040.00o

l]j 2.996.300

Accordarum-se. onião, as c1aii|p^as seguintes, para o

exucío o ])()!! (n;>l pagiiraenlo dos juros das apó-

lices FuimI;!;-. (laiuld I) Estado coino jirimcira obriga-

víio

:

a)—toda a rcceila brula jirovejiieulo dos AJjhatoirs:

b)—50
"l"

da receita bruta de quaesquer di'^eitos ou ta-

xas cobr;"' 'H'lo Estado sobro aleoo] o íuido, pnr luein

(!('- ulterii 'ai^gos de garaiilia:

c)— as receitas do Estado já liypotbecadas para o sor-

yiço < " nrosliiuos de 1901, 1907 e 1910.

<1s j)againeutos annuaes que o Estado do Pará se oljri-

iídii a fazoi'. do 1917 a 1926, í'ora«m os seguintes:

A : m: IS E.Loaii Emp. 1901 Emp. 1907 Total

Ib It) Ib Ib

1917 46.800 46.800

1918 52.000 52.00(1

1919 57.200 79.426 39.390 176.01f.

1920 . 57.200 79.426 39.390 176.016

,1921 57.200 79.426 39.390 176.016

1922 57.200 79.426 39.390 176.016

1923 57.200 79.426 39.390 176.010

1924 57.200 79.426 39.390 176.016

1925 57.200 79.426 39.390 176.016

1926 . 57.200 79.426 39.390 176.01*;

A paVlir de 1926 as prestações annuaes seriam res-

pectivamente as mesmas, at('' ao ro'-^:;^(o fiiia] do nd"
vnTi dos empréstimos.

E efectuado o resgate do emiirestimo dj:, IQIQ. e as

amortisações dos de 1901 e 1907, a divida externa ficou

assim representada, em 31 do dezembro de 1919:

11



Empréstimos Ext. Valor Liq. em
nominal circulação

Spligmann Brothers 1901 1-1-1955 1.450.000 1.311.614

1907 1-1-1947 650.000 581.160

Idem.Funding Loan 1915 1-1-1956 1.040.000 1.040.000

3.140.000 2.932.774

Com as amortisações dus empréstimos de 1901 e 1907,

VL-alizadas em 1919 e 1920, a nossa situação com os cre-

dores extrangeiros era a seguinte, em 31 de dezembro de

1920: .jSjr. \ '
'

'

)res timos Ext. Valor Liq. em
nominal circulação

m m
Seligmaan B]'ol]iers 1901 i-i-i955 1.450.000 1.300.530

1907 1-1-1947 650.000 581.160

ld«m, Funding Loan 1915 1-1-1956 1.040.000 1.040.000

3.140.000 2.921.690

Para amorlisação <!o irrimeiro semestre de 1921,

rutregamos Ibs. 9.120, em apólices negociadas pelo

dr. Clementino Lisboa, e mais Ibs 6.000 adquiridas peio

Banco Commercial do Pará e remettidas. para Londres em
dezembro de 1920. Em maio de 1921 í"ez-se uma rémessa

de Ibs 10.000 para os juros do 1° semestre. Em setejn-

bro remetteram-se Ibs 6.500, e em novembro, Ibs 3.000.

llesuraindo, remettemos para Londres^ em 1921, Ibs

19.500, ou sejam, 605:627Í5120. Em 31 de dezembro de

1921 a divida externa ficou nos seguintes termos:

Empréstimo de 1901 ffi 1.300.530
" de 1907 574.020

de 1915 1.036.679

A delicada situação financeira do Estado, reunida

á depressão cambial, impediu-nos de satisfazer os cou-

pons vencidos em 30 de junho e 31 de dezembro desse

íinuo. Continuamos, porém, a entregar pontualmente ao
i lanço que representa nesta capital os nossos credores
externos, a parte que, da renda do imposto de exporta-
ção, lhes é destinada. Como já disse, essa quantia, em
1921, ascendeu a 1.012 ;627$495.

12



No corrente exercício retnettemos, em janeiro, Ibs

2.000; etn fevereiro, Ib 2.000; em março, ffi 3.000, e d<^

abril ajuubc), Ibs 17.500; ou seja um fotol de íbs 24.500, ixi

valor (ic 825:020$926.

Em 31 de dezembro de 1920, 'o Banco Gommercial
Pará ora credor do Governo por adeantamentos para re-

messas destinadas á divida externa, de 507:160$180. Em
1921 o Governo entregou ao Banco 1.012 :627$495, pagan-

do o debito do anno anterior, rcraetieiido para Londres Ibs

19.500.0.0, no total de 605:627$120, c indemiiisando ainda

o Banco dc juros, commissões, despezas telegraphicat-,

etc, no total de 40:077$655, como se vô nas demonstra-

ções a seguir, ficando o seu debito no fim do exercício

reduzido a 140:237$460.

No semestre findo, entregues ao Banco Rs

783:770íf;272, remettidas Ib 24.500.0.0, no valor de Rs:_._

825 :020íp92C>, e satisfeitas as desposas já referidas de Rs.

15:686$186, o Governo ficou devendo ao Banco Rs
197:174^300.

Demonstrações:

O Banco Commereíal do Pará

C/FUNDING EM C/C COM O ThESOURO PUBLlCO DO EsTADt3

Oeve Haver

1921- Janeiro, 10 -Saldo de 1920 507:1G0$18()

Dezembro, 31—Importância re-

colhida pela Recebedoria de

Rendas neste anno, equiva-

lente a 45 % dos direitos

de exporcaçào 1.012:627$495

Remessas para Londres, £19.500 G05.627$12(^

Commissões ao Banco 10:12(x1^255

Juros, idem 28:909$290

Telegrammas e outras despesas 1:042$11(>

Saldo para janeiro de 1922 , 140:237$460

I,152:864$9õ5 1.152:864$955

13



Movimento do Funding em 1921 e no pinmciro se

mestre de 1922:

FUNDING LOAN (1915)

M.cvimento en 1921

DATAS BAKaUKll';^:^ RE.NÍF.SSAS

ií Ks.

-Banco Jommercíjl — —
-Idem

tidem —
•

—
-Idem — —
-Idem

-Idem

-Idem

-Idem

-Idem

-Idem

-Idem

-Idem

janeiro .... 31-

l-£vereiro.. 28-

Março 31-

Abril 30

?víaio 31-

Junho 30-

Jullio 31-

Agosto 31-

Setembrc 30-

Outubro.. 31-

Novembro 30-

Dezembro. 31-

Somma . . .

.

£ 10.000 300:O0í)í;OOO

6.500 208.000§000

3.000 '.)7.(;)27,S120

DESlMiSAS

Serviço

4:848$814

4.097$198

:1843íí;812

3.709S678

3.154$807

3.977§102

3.30y$304

2.416S477
3.472;5421

2.5481044

2.4õ35í>107

2.186§861

19 500 G0r).í)27S1-:'0 10.077

Movimento em 1922 (?

Lmeiro... 3 i-Bancc Conriieriai £
Fevereiro. 28—Idem »

Março .... 3 i—Idem. »

Abril 30—Idem »

Maio 31—Idem »

Fanho 30—Idem >>

2.000

2.000

3.000

4.000

seiJiesíre)

G7.G65í^200 2.289$ 137

08 571S430 2.103$727

99.310S340. 2.111$í)53

134.7361850 2.094^780

10.500 353.684§23()

3.000 101.052S87G

4.001 $848

3.0855,041

Som ma. 24.500 825.020:^)920 Í5.G8G$18G

Encaminlia-se para uma solução favorável aos inte-

resses do Estado e honrosa para a sua administração,

H3 negocinções entaboladas por V. Exc. com os nos-

sos creciorcs do exterior. A sua divulgação, em tempo op-

portuno. provará o patriotismo e a clarividência çom
i|ue salje agir V. Exc. em prol do bom nome e créditos da
nossa terra.

rfb primeiro semestre do corrente exercício a percen-

tagem do imposto de exportação entregue ao Banco Gom-
mercial montou a 783 :770$026. Esse estabelecimento

annuncia hoje (15 de agosto), que se acha auctori-

sado pelos Banqueiros do Estado em Londres, a pagar os

<;oupons do emi)restimo de 1901, 5
"l",

vencidos em 1" dc

Julho de 1921.

14



Bikiia Mmm fuiícíaíla

A divida interna fundada é refjresenlada por apoii-

ces no valor de 1 1.693 :600$000, assim distribuida,s :

Emissão de 1913, auctorisada pela

lei n" 1.324 de 15 de Outubro desse anno 10 . 000 :000$000

3.000 de 1:000$000

10,000 de 500.$000

10.000 de 200$000

Dadas era pagamento ' 4.920 :000$000

Dadas em caução 2 . 685 :600$000 7.611 :600$000

Saldo 2.388:4001000

Emi^ssão de 1915, auctorisada pela

lei n" 1.443 de 19 de Outubro de 1914", no

vulor de trinta mil contos, limitada pelo

regulamento respectivo a ..i 15.000:000,1^000

8.000 de 1;000$000

10.000 de 500$000

lO.OOO de 200$000

Dadas em pagamento 3.082:000$000.

Dadas em caução 1 . 000 :000$000 4 . 082 :000;p000

Saldo 10.918:0oOS000

Do saldo dessa ultima emissão caucionamos ao Ban-
co Nacional Ultramarino 2.800 apólices de l:000!p000 e ao

IJ^nco Gommercial 667 de egual valor, transacções offe-

ctuadas pela administração que precedeu a de V. Exc. -

O empréstimo de 1913, não tendo como garantia senão

ii própria renda ordinaria^insufficiente para os encargos

orçamentários, tem qs Juros em atrazo desde o 2° semes-

tre, da emissão, e, em grande parte, os relativos ao 1°,

que foram pagos em pequena somma. As apólices do

1915, juros de 8 °\°, têm como fundo de garantia o produ-

cto dos impostos sobre álcool e fumo, recolhidos quinze-

nalmente pela Recebedoria ao Banco Gommercial.

A arrecadação liquida desse imposto produziu em
1921, 144:048$270, recolhidos ao Banco Gommercial.
Tendo, porém, esse Banco adeantado ao Estado parte da
quantia para pagamento do coupon de janeiro de 1921,

(leixotí por esse motivo de satisfazer os coupons seguin-

tes. Annualhaente, para os juros do empréstimo de 1915

15



são necessários 300 .-OOOIOOO mjm. Em 30 de junho do

anno corrente o Estado concluiu o pagamento do adean-

'amento referido acima, existindo nesta data, a nosso fa-

\(;r. conforme cjc fornecida, um saldo de 8:039$310.

Está V. Exc. empenhado em resolver este assumpto, no-

lando-se que a renda do imposto de consumo poderá

Hugmeniar, uma vez resolvida a questão relativa^á sclla-

gem de bebidas extrangeiras e postas em vigor as medi-

das de fiscalisação que a Fazenda estadual projecta execu-

lar, e que constituem actualmente objecto de estudo.

A respeito das ponderações feitas por vários interes-

sados quanto a falta de pagamento dos juros das apólices

de 8 "i" no exercicio âf. 1921, e das duvidas suscitadas na

interpretação ri das leis que regulam o serviço,

aguardo as inshucyCcb, já solicitadas, do exmo. sr. dr.

Secretario Geral do Estado.'

Eiu 1921 o Thesouro resgatou apólices do emprésti-

mo de 1913 no valor de 46:200íp000 e coupons de juros das

jnesmas no valor de 22:095$700, por via de impostos atra-

zados e terras.

De 2.685 :000$000, valor das apólices de d 9 13, dadas

(ím caução, o Thesouro resgatou, até 1919, 2.400 :000$000.

Do 4.926 :000?000. valor dos tituios dessa mesma emis-

são dados em pagamento, o Thesouro pagou em 1917.

1Õ0:200$000; em 1918, 23:200$000; em 191,9, 11 :800jjí000;

om 1920, 10:000$000, e em;-4921, 46:200$000.

De 3.082 :000.$000, valor das apólices de 1915. da-

das em. pagamento, foram resgatados apenas 50:000$!J00.

em 1917.

De sorte que, em 31 de dezembro de 1921, a divida in-

terna fundada ficou nos seguintes termos:

Em caução /

Apólices de 1913 285:000$000

Apólices de 1915 4 . 467 :000.|000 4 . 752 :000$000

Em circulação

Apólices de 1913 4.684:600$000

Apólices de 1915 3.032:000$000 7 . 716 :600$000

12.468:600$000-

Por encontro com impostos atrazados e venda de ter-

ras, o Thesouro resgatou, de 1918 a 1921, coupons de juros

da emissão de 1913 num total de 48:287$630, sendo:
«i^
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Em 1918 1 ;676$230

1919 15:988$200

1920 8:527$500

1921 22:095$700
,

48:287|630

Em 1922, devido aos favores concedidos pela lei n"

1.908, tem-sc resgatado avultado numero de apólices c

coupous de juros das duas emissões.

O Governo de V. Exc. obteve da União dilatavão de

;)razo para o inicio do serviço de juros c amortisagão des-

te empréstimo, contrahido pelo Estado na administração

do exmo. sr. dr. Lauro .Sodré.

Segund(» as lioias coliiidas pac cuidadosamen-

te no Tiiesouro, a divida fluctuante do i']stado, em 31 ác,

dezembro de 1921, importava em 20.775 :609$138, iios

lermos da demonstração a seguir:

. Existente em 30 de junho de 1920 12. 977 :253$745

Importância paga de

junho a dezembro

do mesmo aimo

Idem, idem em 1921

1.418:889$351

822:408$951

Addiciona-se :

A divida de janeiro

de 1920 a dezem-

bro de 1921, apu-

rada na l'' secção

Idem, idem na 2"

secção

Idem, iidem ha 3*

secção

808:054$595

2.004:897$210

7.226:701$890

2. 241.•2981302

10.735 :955?445

10.(t;^J:653$695

Apurado em 31 de dezembro de 1921 20 . 775 :tí09íi5138
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Na importância verificada até 30 de junho de 1920,

estão incluidos 4.215 :002«782. de promissórias; e

3.147 :462$300 de fornecimentos, contas, etc. do período

de 1911 a 1916.

No primeiro semestre do rumo corrente resgatamos

564:755$042, importância quasi toda do ultimo exer-

cicio, achando-se assim reduzida a Divida Flucíuante em
30 de juniio findo a 20.210:854^090.

No relatório que aprr-XMiíei no anuo passado não

])ude dar com a minúcia com que (Wf\. o faço, o estado

desta divida.

Quasi todas as imporinncias ]iagas sob este titulo, o

foram em com])ensaeão cum a divida activa recebida;

venda de terras; transmissãíj de propriedades e indus-

trias e profissões devidas e satisfeitas por credores di-

rectos do Estado e imposto territorial arrecadado.

Da Divida I^luctuante fizeram-se, no ultimo qua-

triennio, os pagamentos seguintes:

Em 1917 849:785$ 162

Em 1918 1.521 :094S301

Em 1919 1 . 464 :597$495

Em 1920 1.736:260ír092 5 . 571 :737"$05n

COMPROMISSOS ,COM-: BANCOS

Em 31 de dezembro de 1921

:

Banco Gommercial do Pará cjFunding 140;237$460

Banco Gommercial do Pará c|de juros

apólices 8 "1° . 67 :299$530

Banco Gommercial do Pará c|antecip.

receita 232:026$000

Banco Gommercial do Pará cjc Garan-

tida . 1.215:897$000

Banco Nacional Ultram^arino cjn. 1 1 .484:34lé800

Banco Nacional Ultramarino cin. 3 101:342$030

Em 30 de junho de 1922:

Banco Nacional Ultramarino cjn. 1 1 . 544 :645$800

Banco Nacional Ultramarino c]n. 3._-_- • 105:458$330

Banco Gommercial do Pará c|c Garan-
tida

.

,1.259:996$000

Banco Gommercial do Pará c|Funding 197:174$300

3.107:274$430
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DÉBITOS DIVERSOS

Ein 30 do junho de 192.8:

Vários títulos, juros, fretamento de va-
poros, clc. .. ... 554:60B$85;2

'

Prans
^aquo.s 14.657,58 415.5.6 17.966,75 •

Do debito do Estado com Bancos e por títulos diver-
sos apenas 400:000$000 m|m e a divida pelo fretamento
dos vapores "Tocantins" e "Moacyr", de fevereiro de 1921
até junho de 1922, foram contrahidos na actual admi-
nistração.

Do relatório anue.xu a este, apresentado pelo seu digno
presidente, coronel Ignacio Gonçalves Nogueira, colhi

os seguintes informes, abrangendo o período de julho de

1921 a junho de 1922. "O serviço da Junta augmentou
grandemente com a execução do regulamento federal

sobre lucros líquidos do commercio, decreto que contri-

buiu para normal isação das sociedades e firmas indívi-

duaes de capital superior a 5:000|000 que funccionavam
sem archivamentn de contracto e registo de firma. Por

esse motivo augmentou a distribuição e rubrica de livros

coramerciao.s. A jn-i^sideiicia da Junta preijara um proje-

fio (Ic pplorma do seu regulamento, adaptando-o á vigen-

\o le.úislaçãd. Ooou])a o cargo de vice-presidente o coronel

(]ai'](»s Royo. Na secretaria continua a exercer a sua acti-

vidade o distincto advogado bacharel Gesar Coutinho de

Oliveira. Nas eleições realizadas em 10 de fevereiro do

anno corrente foram reeleitos os deputados coronéis

Ignacio Nogueira e Carlos Rego, e sr. Caetano Barreto.

Obtiveram votações de supplentes os srs. Joaquim Fer-

nandes Antunes e José Furtado de Mendonça Sobrinho.

Os deputados eleitos estão em exercício. As sessões foram

realizadas regularmente, decidíndo-se muitos recursos,

reclamações, registo de marcas, archivamento de procu-

rações, licenças a leiloeiros, registo e cancellamento de

firmas, archivamento e registo de contractos e documen-

Ins, ivxíiinc (Ir I i\'i'i)s. ('Ic.
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Movimento no exercício de 1921

;

Recolhidos Restituídos

Depósitos communs 55:226$794 10:756$396

Depósitos judiciários - 65:583.$613 38:460$106

Inipõe-se a reforma do Regulamento desta institui-

ção, cujos compromissos augmentam cada vez mais.

Movimento em 1921

:

Receita Despesa Hdeantãmenio Jeito

pelo Thesovro

127:0211670 137:347$037 10:325$367

Em 31 de dezembro de 1921 a Caixa do Montepio de-

via ao Thesouro 221 :280-$202. Lembro para auxilio ao

Fundo do Montepio uma emissão de sellos adhesivos do

valor de -$300 que o Congresso pôde decretar para serem
applicados como addicional em todos os requerimentos

dirigidos aos poderes ou auctoridades estaduaes e muni-
cipaes. e mesmo nos papeis que tratem de assumptos
attinentes ao Montepio. A cobrança desse imposto obede-

ceria á uma escripturação especial a cargo da nossa The-
soiiravif!.

Re-paptição de Aguas

Recei ta em 1921 . . ....... 774 :444$390

Dospesa em 1921 466:079$272

1" semestre de 1922:

Receita 362:604$140
Despesa 199:678,^934

Merece louvores a absoluta correcção com que é fei-

la a escripta dessa repartição, superiormente dirigida

polo (listineto engenheiro dr. Ferreira Celso.



r.omo inspector deste departamento, só tenho louvo-

res ])nra os funccionarios que alli exercem a sua activi-

riade. Considero absolutamente indispensável o restabe-

lecimento do cargo de Contador, extincto em 1921, pelo

Decreto n. 3.806. O chefe da 1* secção, que vem accumu-
|ando essas funcções, apezar de sua comprovada dedica-

ção e actividade, vê-se obrigado, por esse facto, o que não

justo, a trabalhar muito além das horas destinadas ao

t'>:])edien{e diário. Convém considerar ainda que, em ou-

tras repartições, como o Matadouro, Estrada de Ferro do

rsraííaaça e Ser\ jç() dWguas, esse cargo foi mantido.

Continuam cliefiando, rc sjicctivamente, as 1". 2^ o,
.'1'

secções, os srs. Carlos de Moraes Leão, Dr. Telesphoro

Kstollita Ferreira e Jayme Pombo da Gama Abreu; e na
Secretaria desta Directoria e do Thesouro, o 1° escriptu-

rario, sr. Raymundo Nonnato Aranha Neves. Esses esfor-

çados auxiliares, see«*Klados pelos demais eseripíura-

rios, não medem difficuldades para que os assumptos at-

tinentes ás suas funcções sejam resolvidos a contento,

Pormitta V. Exc. que, nesta opportunidade, cu lhes mani-
feste o meu reconhecimento, extensivo ao. exmo. sr. dr.

Arthur Porto, Procurador Geral do Estadoj no exercício

das funcções de Procurador fiscal da Fazenda, aos func-

cionarios do Contencioso, da Thesouraria, Archivo e Por-
taria.

A escripla do Tliesouro, que se achava em alrazo, está

presentemente quasi em dia, dirigida actualmente pelo

compelente fúnccionario da Fazenda sr. Pedro Augusto
de Oliveira.

O Conselho de Fazenda tem reunido regularmente,
julgando e decidindo os assumptos de sua competência.

Prestam ainda sua collaboração, preciosa e desin-
teressada, ao Thesouro, os srs. dr. Fernando Maranhense
da Cunha e João Antonio dos Santos, secretario da Fa-
zenda e chefe de secção do Thesouro, aposentados, respe-
ctivamente.
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Receita de 1921

Despesa idem:

Matadouro

665:376$360

234:241$379

M-archanteria do Es-

tado 425:945$320 660:186$699

1" semestre de 1922:

Receita 323:382$150

sa:

Matadouro e Mar-

clianteria do Estado 361 :387íf;369

Excesso da despesa

''mitido as sueis runcçõf,^ em maio do auiio fimio

o acUial ílirector, iios tlois primeirijs mezes de sua i;'estão

liquidou o debito de qu;>renla contos com ijue recebera

i> estabelecÍ7iiento e pòz em pratica varias medidas que
lo.trr-iroai augmeinar a renda. Reporto-me ao seu minu-
<vioso !'flatorio: Os couros do gado abatido que erain ven-

didtís a -$Õ30 o Icilo são-no jU'eserileuieiite a -$970, o que
resultou para a receita num augmento de cinco contos
(!e r^Mp mensaes. O kilo da graxa produzida pela incine-

i*;"»!;-"» ' -'"s ;'niio;u's condemnados passou a dar mais du-

/.eutos réis. As vassouras para fachina, adquiridas ou-
lr'ora ])or lí}*400. custam boje -1100. Grande quan-
tidade de lenba que .iozia aljandoaada iia mais de seis

Honos ivis nuitias do INÍatadouro logrou ser utilisada, .re-

sultando (iabi grande reducção no dispêndio com o com-
bustivol. O pó do "Kaffil" é vendido para ailuiju a 20$000
a lonelada. Os chifres dão -$060 o par. Os resíduos postos
era arrematação produzem 240$000 mensaes. Foi comple-
tametí^e reformada a ponte de descarga de gado bovino,
a,provei!ando-se o nialerial existente no Matadouro des-
de a admiiiistração Sá Pereira. Revestiram-se com pran-
chões de massaranduba os julares de ferro do galpão da
salgaii^ira do couro que a sulmoira ia derruindo. Resta
i-ou-se a casa onde reside o chefe de machinas. Reforma-
ram-se com segurança os cercados das campinas. Ulti-
masse o calieamento dos telhados dos diversos compar-
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limenfcos do edifício. Nas officinas o trabalho é consían-

te. Goncertaram-se as bobinas dos motores eléctricos.

Acabou-se o aterro dos curraes não calçados e começou-

se o reparo urgente exigido pelo edifício onde mora o

director.

O dr. Pedro Bezerra lembra a conveniência de repa-

rar as grades de ferro dos curraes, a pintura geral do es-

la^eiecimento, o concerto da ponte de descarga do gado

meudo, serviços que realizará opportunamente. A inspe-

cção das carnes continua a cargo do competente dr. An-
lonio Bonna que desempenha rigorosamente os seus de-

veres. A direcção teve especial cuidado com a limpeza

dos mananciaes. Ainda o director, com auctorisação mi-
' uha, dirigiu-se á Intendência de Belém e á Recebedoria

indicando providencias que evitem a matança clandes-

tina.

Transcrevo, pela sua importância, os seguintes tre-

chos do relatório do sr. director do Matadouro: ,

"Para melhor demonstrar a V. S. o movimento eco-

nómico c financeiro .do Matadouro nos tres últimos se-

mestres, seja-me permiltido fazer a apreciação compara-
tiva de cada um dos titulos dos respectivos balanços an-

uexos a este, sob os números 1, 2 e 3.

Com essa demonstração não tenho o intuito de des-

Tnerecer do valor de administrações passadas; desejo

apenas tornar bem patente o meu interesse pela prospe-

ridade deste Matadouro, que, incontestavelmente, é um
dos mais importantes estabelecimentos do Estado.

Receitas Geraes:— Sob este titulo entende-se: a ar-

recadação das rendas provenientes das taxas sobre o pezo

do gado vivo, repezagera c transito. No primeiro semes-
Ire de 1021, essas rendas foram somente de Rs
280 :255íR870, ao passo que no segundo attingirara a

:il7:701íi?160, o no primeiro do corrente anno a Rs
:-ll7 :868íi)340, havendo, portanto, uma differença para mais
entre o 1° e o 2" do anno passado de Rs. 36 :745.$290, e en-

tre os dois últimos apenas de Rs. 167$180.

A receita do Matadouro, porém, não provem apenas
da arrecadação dessas taxas, portanto, se levarmos em
conta as rendas extraordinárias resultantes da venda de

gado era pé, carne e couros da xMarchanleria do Estado,

de graxa do pó do "Kafil" e de chifres, e accrescentar-

mos a Gíítas a importância cobrada pelo beneficiamento
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(le vísceras, muito maior se torna aquella differença. Com
effeito, sommadas as respectivas parcellas dos balanços

ás acima referidas, teremos: para o 1° semestre de 1921

3M:lSõíf;370: para o 2", 362:239$360 e para o 3",

354:927S740; donde se conelue que só entre os dois pri-

meiros semestres a diíTerença para mais de todas as ren-

das montou a Rs. 51:il3$990.

Temos ainda a explorar novas fontes de receita, taes

como a cola e ossos triturados, cujos apparelhos ainda

não funccionam por terem algumas peças inutiiisadas.

Tudo faremos para pôl-ns era movimento o mais breve

possivel.

Custeio: — E" sob lsIo titulo que são lançadas as

importâncias despendidas com a acquisição do material

])ara a conservação do estabelecimento e com a illumina-

ção deste, sendo que só esta consome Rs. 900$000 por se-

Tuestre. No priineiro semestre de 1921 foi de Rs.

10:770-1500 a despesa por essa verba; no 2°, de

5:717f060 e no 1° deste anno de Rs. 9:613.$536. Seria a

differcivn nara menos' entre os dois semestres de Rs.

5:053-'í j iO SC não tivéssemos de despender com as obras

da pfiute Rs. 5:6f0-'?o50, do que resulta uma differença a

favor do primeiro semestre de Rs. 586$910.

VeiK-inieníos do pessoal: — Pela Tabeliã n.° 31 da

Lei n° 2.067 de 14 de novembro de 1921, que fixa a despesa

do Estado no exercício financeiro de 1922, foi consignada

a verba de'' 213:455$500 para pagamento dos venci-

fnentos do pe-^snal deste Matadouro, quando no anno an-

terior essa. verba fora de Rs. 246:458^500. Sem prejuízos

ou retardamenio nos serviços do estabelecimento, a di-

minuição do pessoal, por mim proposta, importou, como
vê V. S.. numa diminuição de despesas .no valor de Rs.

33:003$000.

Não tendo sido possivel pôr em dia os vencimentos

do pessoal, pois, sendo, ha perto de um anno, maiores os

compromissos a satisfazer, do que a arrecadação, em vir-

tude do fornecimento extraordinário de carne verde aos

corpos da Brigada Militar do Estado, como verificará

V. S. dos quadros annexos, muito temos feito para man-
ter a ordem nos serviços sem prejuízo no andamento dos

mesmos.
Quando em maio assumi o exercício das funcções de

director, j.i encontrei o pessoal em atrazo de tres quinze-
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nas ou sejam Rs. 25:000$000. Tratei logo de liquidar esse

debito, o que consegui a 20 de julho, quando exactamente

começamos a fornecer á Brigada. Embora já luctando

com difficuldades, ainda pude no 2° semestre desse anno,

])agar a todos a importância de Rs. 89:204$939, como se

vê do quadro n. 2. Até então o pagamento era feito por

quinzenas e raras vezes obedecia a esse critério pela fal-

ta de numerário sufficiente. Deante disso, e, na imminen-
cia de ficarem os funccionarios sem credito e sem pão
para a sua subsistência, estabeleci, de janeiro para cá, o

pagamento semanal, por meio de vales diários, dividindo

em turmas todo o pessoal diarista. E' por isso que verifi-

cará V. S., no quadro n. 3, que tem sido mais ou menos
uniforme o pagamento mensal Jiestes seis últimos mezes.

Não me é possível fazer o pagamento integral das diárias

vencidas, mas, com os 80 "j" que recebem, não lhes faltará

o dinheiro preciso para as suas maiores necessidades.

Ouando em casos extraordinários, tçnho ido sempre au

encontro dos que me solicitam maiores quantias.

Até 30 de junho ultimo, o nosso debito com todo o

.tessoal do Matadouro é de 21 :938$220.

Acho que não será difficil liquidal-o, desde que me-
lhorem as condições fiiumcetrus do Estado.

Marchanleria do Estado. Compra de gado: — Gonti-

]iuamos u fornecer carne para os hospitaes e institutos

de ensino do Estado e do Município, para a Brigada Mili-

tar e por conta da Directoria da Prophylaxia Rural para

o Hospital "S. Sebastião".

Ao tomar conta da direcção do Matadouro, o forne-

cimento de carnes era apenas para os Hospitaes e insti-

tutos, e numa média diária de 850 kilos líquidos. Porém,

de julho do anno passado para cá, com os novos forneci-

mentos, essa média, nos seis últimos mezes de 1921 subiu

a 1.700 idlos, o dobro da anterior, e neste semestre é de

1 .812 kilos.

No primeiro semestre de 1921, despendeu-se com a
compra de gado para esse fornecimento a importância de

i 73:3823160. No 2", 303 :845$320 ; e no 1" deste anno,

333:824$800.

Como se vê, foi grande a economia por essa verba,

porque, se attendermos á proporção entre as médias do

pezo da carne fornecida no 1'' semestre de 1921 e nos dois

seguintes, e as importâncias respectivas para a acquisi-



ção do gado, chegaremos á conclusão de que teriamos de

despender para essa compra, nos dois últimos semestres,

as avultadas sommas de Rs. 346:764S320, e Rs.

369:9481320, respectivamente. E', portanto, de Rs
79:042$520 a differença para menos nos últimos doze

mezes.

Apezar disso, a Marclianteria do Estado tem sido um
entrave na realização dos nossos desejos. Ella absorve

toda a renda do Matadouro, creando-nos sérios embara-
ços.

E' bem verdade que se teria necessidade de comprar
toda essa carne, talvez a preço maior, nos mercados de

Belém, ma-:, -e e^!ivf>-pmos desafogados, sem obrigações

de certa monta com os fornecedores de gado, poderíamos
conseguir maiores vantagens nesse negocio que redun-

dariam decerto numa maior economia. Quero dizer que

—

se não fossemos obrigados a adquirir o gado j^ara pagal-u

a prazos indeterminados, o obteríamos a preço menor,
pagando-o.á vista.

Combrsstivel : — No 1° seií^filic de 1921 despendeu-se

com combustivel Rs. 4:196!^450; no 2° desse anno: Rs.

o:252$270 e no 1° do corrente 5:037SeiO.

Plantação do capim: — Ainda mantemos um capin-

zal que fornece diaríamente capim a uma parte da cava-

lhada do Estado. Embora installado em terreno bastante

seceo, á força de estrume, vae, com muito trabalho, sa-

tisfazendo o fim para que foi creado. Penso em mudal-o

al('' fins deste anno para um local mais próprio.

O fornecimento diário de capim é de 600 kilos que

custariam ao Governo 36-$000 ou Rs. 1:080$000 mensal-

mente. Com a manutenção do capinzal despendeu-se no
primeiro semestre de 1921 a importância de 5:024$650.

Durante a minha administração: No 2° semestre desse

anno Rs; 3:362-?000 e no 1° deste Rs. 1:884$000. E' preciso

notar que no mez de dezembro do anno passado tivemos

de pagar ao st. José Francisco Luiz a importância de Rs.

1 :080-$000. pelo capim fornecido nesse mez, visto haver
necessidade de dár descanço ao capinzal que parecia-nos

morrer pela falta de chuvas. E é por isso que naquelle

mez apparece a somraa de Rs. 1:512$000, que ficará re-

duzida a 432Ç;000, de despesas com o mesmo. Sendo
assim, da importância de Rs. 3:362$000, acima refewda.

devft-sp descontar 1 :080$000 pagos áquelle senhor. De
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qualquer modo vê V. S. que não é pequena a economia
feita por essa verba.

Do exposto neste capitulo me fica a convicção de que,

se ousei dizer, no principio deste relatório, que não ti-

nham sido baldados os meus esforços no sentido de vèr

prospero este Matadouro, foi simplesmente porque con-

fiava como confio na lógica dos algarismos, os mais po-

derosos factores na solução dos problemas económicos e

financeiros.

O novo orçanienío das despesas e receita do Maía-

douro: — Firmado nos dados constantes dos balanços an-

nexos e ante a experiência e observação das necessidades

para o bom andam cji to dos serviços deste Matadouro,

(omo a liberdade de ypresentar a V. S., em seguimento a

este, o orçamento das despesas e receita do mesmo para

o auíio de 1923.

As parcellas dus diversos titulos representam a ex-

pressão da verdade, por isso. (oda e qualquer alteração

\'irá necessariamente desequilibrar o orçamento, collo-

caiido-nos em posição embaraçosa.

Do res])ectivo (juadro verificará V. S. que teremos

um saldo de Rs. 106:144.$500, do qual, se entender o Go-

verno, se poderá tirar a importância de Rs. 30:000$000

para as obras dos curraes, ponte e pintura de que falei

noutro capitulo.

Movimento geral (!o gado enírado e abatido nos dois

últimos semestres: — Das estatisticas dos quadros ns. O

e 10, terá V. S. o movimento geral do gado entrado para

o consumo publico nestes dois últimos mezes.

No 2° semestre do anno passado entraram 14.739 bois,

6.311 vaccas, 7.092 porcos, 92 carneiros e 75 cabras e chi-

l)arros.

O gado bovino pesou, ao entrar no Matadouro,

6.143.426 kilos brutos, dando em média, muito approxi-

mada, para boi : 310 kilos e para a vacca 250 kilos. Des-

conlando-se dessa parcella os pezos de 34.510 kilos de 46

bois e 81 vaccas que sahiram em pé, condemnados e ven-

didos, e 26.190 kilos de 49 bois e 44 vaccas que morreram
nos curraes, resta-nos 6.082.726 kilos que ficaram reduzi-

dos a 2.747.413 kilos de carne ou ainda a 2.678.801 kilos

de carne approvada para o consumo, depois de desconta-

dos 68.612 kilos de carne condemnada pelo veterinário do

estabelecimento.
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Assim sendo, segue-se que tivemos uma média diá-

ria de 14.882 kilos de carne sã para o consumo da popu-

lação.

Abateram-se também 7.380 porcos, 85 carneiros e 67

c-abras que produziram 284.417 kilos de carne ou sejam

1.500 diários.

No 1° semestre deste anno, entraram 14.498 bois,

7.847 vaccas, 6.888 porcos, 205 carneiros e 152 cabras e

ohibarros. O gado bovino pezou ao entrar neste estabele-

cimento, 6.494.159 kilos brutos, dando em média, para

bois. 310 kilos e para vaccas 255. Deduzindo-se deste total

os pezos de 50.680 kilos de 73 bois e 110 vaccas que sabi-

ram em pé, condemnados e vendidos, e 30.255 kilos de 54
bois e 53 vaccas que morreram nos curraes, resta-nos

6.413.224 kilos, que se reduzem ainda a 2.925.384 kilos de

carne ou, finalmente, a 2.868.671 kilos de carne approva-

(ia para o consumo, depois de subtrahidos 56.713 kilos de

carne condemnada. Segue-se dalii que tivemos uma mé-
dia diária de 15.936 kilos de carne sã para o consumo.

Abateram-se, outrosim, 6.652 porcos, 203 carneiros

e 146 cabras que deram 214.355 kilos de carne ou 1.190

kilos diários.

A differença para mais na média diária de carne de
i^ado bovino no ultimo semestre deve-se á safra do gado do
Amazonas, que começou exactamente no principio do an-
no e íoi até fins de maio ultimo. Pelo augmento do stock
de gado no Matadouro os srs. Marchantes augmentaram
a matança. O mesmo, porém, não se deu com a matança
do gado meudo, pois, havendo abundância de carne bo-
vina nos mercados e a preço módico, retrahiram-se os
talhadores desse gado. E dahi a diminuição do kilogra-
inento diário.

A média da matança diária foi: para o 2° semestre
lie 1921 de 114 rezes, e para o 1" deste anno. de 123.

Foruecimento de carne e Aisceras aos hospitaes e
institutos de ensino do Estado e do Municipio de Belen»:— Nos quadros ns. 4, 5, 6 e 7 tem V. S. bem discriminados
os pezos da carne e as importâncias das vísceras forne-
cidas a esses estabelecimentos dos treze últimos mezes.

Nos sete mezes do anno passado consumiram 174.735
kilos de carne de gado bovino, que importaram em Rs.
200:94õ.$250, num calculo de 1!?!150 o kilo, e despendeu-se
Rs. 6:353$900 com a compra de carne de porco e vísceras
para os mesmos.
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Nos seis mezes deste anno, foi <le Rs. 176:330$650 a

importância dos 153.331 kilos fornecidos e despendeu-se

Rs. 5:105$800 com a carne de porco e visceras.

Fornecimento de carnes verdes á Brigada Militar do

Estado: — Cumprindo determinações de V. S., desde ju-

lho do anno passado vem este Matadouro fornecendo dia-

riamente carnes verdes aos corpos da Brigada Militar do

Estado.

Pelos balanços constantes dos quadros 11 e 12, veri-

ficará V. S. o movimento desse fornecimento e qual o

T'espectivo debito do Thesouro para com o Matadouro.

Não foi som grandes sacrifícios que durante todo ess'^

icmpo mantivemos esse fornecimento, pois. precária co-

mo é a situação do Estado, dias houve que nos vimos se-

riamente embaraçados.

Felizmente essa ]:)rimeira etapa está vencida, e, ante

as demonstrações patentes neste relatório e os novos ho-

rizontes que sorriem ao Estado, acho que. daqui para
deante, sem maiores trof)oçns nos desobrigaremos dos
nossos compromissos.

Couros da Marchanteria do Estado: — Em cumpri-
mento ao determinado por V. S.. em officio n. 588, de 4

de maio ultimo, em relação aos couros em sangue, do
gado abatido pela Marchanteria do Estado, e arremata-
dos pelos srs. Saunders & Davids, tenho mandado debitar

ao Thesouro mensalmente as respectivas importâncias.

Na conta corrente junta, tem V. S. a importância
desse debito.

Taxa Sanitária: — De conformidade com o regula-
mento que baixou com o Dec. n. 3.904, de 8 de abril ulti-

mo, para a cobrança da taxa sanitária criada pela lei

n. 2.050 de 14 de novembro de 1921, e cumprindo as de-
terminações de V. S. contidas no officio n. 663, de 17 de
maio, ,]á se vem cobrando a taxa por gado abatido, desd^
o dia 18 desse mez.

A importância arrecadada até 30 de junho ultimo «

de Rs. 2:627.$700, que foi levada a crecHto do Thesour.»
do Esfa<lo.

Conta corrente entre o Thesouro do Estado e o Ma-
tadouro no período de julho de 1921 a 30 de junho ultimtt:— No quadro em seguida tem V. S. a nossa c[c com o
Thesouro.

Della se verifica que somos credores da importância
de 172:290íf!200 pelos fornecimentos ahi descriminados.
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A simples inspecção desse quadro ao par do que ob-

servamos nos balancetes juntos, resalta-nos á vista o es-

forço económico que tivéramos de fazer para cumprir as

determinações de V. S.

E" verdade que devemos, mas o nosso debito fica mui-

to aquém do saldo que temos a receber.

Prophylaxia Rural:— Cumprindo as determinações

contidas no offieio de V. S., de n. 910 de 18 de agosto do

anno passado, vem sendo fornecida desde aquella data

a carne precisa para o hospital de S. Sebastião, a cargo

da commissão da Prophylaxia Rural.

Xo quadro n. 8 verificará V. S. a quanto já monta

esse debito para com a Thesouraria deste Matadouro."

Ao illustre director da Estrada devo os seguintes es-

clarecimentos que passo a transcrever:

' Remeíto-vos, por copia, os inclusos balanços da RE- -

CEITA E DESPESA desta ferro-via, do exercício dê 1921

e o do i° semestre deste anno, inclusivé o do activo e

passivo daquelle anno, pelos quaes se verifica ter sido a

receita desta ferro-via, do exercício de 1921, de

1.115 :724$959, e a despesa, de 1.226 :620$239, excluída a

somma de 190:670$080 de diversas verbas pagas, perten-

centes ao exercido de 1920, constantes do annexo n. 2.

A receita do 1° semestre do corrente exercício, foi de

482 :566-$583, e a despesa, de 507:125$730. Desta somma
exciuimos lambem a importância de 130:366f992, de di-

versas verbas também pagas, do exercício de 1021.

O DEFICIT total, em 30 de junho ultimo, e de

456:491$544. com a inclusão de todas as differcntes ver-
bas da Receita.

O DEBITO DA ESTRADA, naquella mesma data, 30 de

junho, eleva-se a 504:997$941.

A despeito de todas as difficuldades com que vom
luctando esta administração, não fosse ter-se applicado,

por força maior, parte da receita no pagamento de diver-

sas verbas do exercício findo, o debito do referido se-

mestre teria «ido de 29:965$678."

Movimento de 1921:

Receita

Despesa

980:853^599

1.001:5221714
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Do imposto de transporte e viação cobrado pela Es-

trada para o Governo da União, no exercieio de '1V321, no

íotai de 60:723-?325, foi pago até 30 de dezembro desse

anno, 49:054$210.

Junto a este relatório os balanços geral de

1921 e especiaes da receita e despesa da E. F. B. -no exer-

cieio de 1921 e primeiro semestre de 1922.

A linlia de Soure continua a ser feita pelo Syndicato

dos Fazendeiros e, ])resentemente. sem a subvenção, cujo

contracto foi renovado apenas uma vez. O vapor "Moa-
cyr" serviu na linha Belem-Mosqueiro até melados do se-

mestre findo. Tornando-se muito dispendiosa a utilisação

dos vapores '"Tocantins" e "Moacyr", pertencentes ao

Banco do Brasil, pelo excessivo preço do seu fretamen-

to (G;.500íp000 meDsaes), pleiteou o Governo de V. Exc. a

rescisão do respccli^•o contracto. Conseguida essa, foram
ciitrogues as referidas embarcações ao seu proprietário.

Empregamos in-ovisoriamcide na linha o vapor "Brito",

írelado por 2:500$000 mensaes. A casa Moreira Gomes &
G', apresentou a V. Exc. uma proposta, offerecendo ao

Governo a permuta do vapor "Almirante" pelo velho pré-

dio que o Estado possue á rua 15 de Novembro, obrigan-

du-.se a entregar o vapor adaptado ás necessidades do ser-

viço da navegação que desempenha, completamente ap-

pareihado e vistoriado, acompanhando-o ainda de

20:000ff;000 em dinheiro. Essa proposta teve parecer favo-

rável, quanto ás coi)diçõf>s da embarcação, do digno e

competente director da navegação do Estado, comman-
<!an'te Adolpho Gonçalves, que, antes de proferir o seu

laudo, exigiu unm viagem de experiência, já realizada,

aguardando V. Exc. a approvação do Poder Legislativo

j)ara essa trajisacção, cm que os interesses do Estado e

, do publico são jjerfeilamente amparados. Os proprieta-

rio.s do "Brito" também offereceram ao Governo esse va-

l>or, pedindo |)or ellc 140:000$000.

V.om o serviço da navegação a cargo do Estado o The-

-.un. desp(>ndeu em 1921. 135:649.$050.

i\o ])rimeiro semestre do anno corrente, utilisando a

luí lorisação orçamentaria, o Thesouro contractou com os

armadores Solheiro & G», a linha Belem-Muaná, median-

ío a sidjvenção de 250$000 mensaes.



CtMeetopias

A renda das nossas meza e collectorias, em 1921,

montou a 687:3õ4$693. inferior em 21:461$686 á produzi-

da em 1920. As despesas realizadas elevaram-se a..—
129 :986-$848. recolhendo-se ao Thesouro. o saldo de

557:3671845. mais i08:733.?395, do que no exer-

cício ãuierior. Quasi na sua totalidade o saldo foi appli-

cado MM s(''d(> das collectorias aos jiagamentos de magis-

trados, prolessores e outros funccionarios no interior,

a quem. como medida de emergência, para attenuar a

situação difficil em que os collocou a falta do pagamento

pontual de seus vencimentos, concederam-se ordens que

os exactores satisfazem dentro das forças da arrecadação.

Evita-se desle modo que o serviço publico venha a sof-

frer com a ausência de taes funccionarios, compellidos

muitas vezes a deixar o exercício de seus cargos, vindo

pleitear pagamentos nesta capital.

O serviço de tomada de contas dos exactores con-

tinua a ser feito com regularidade.

Com poucas excepções, os collectores enviaram á Fa-

zenda, relatórios referentes ao movimento dos serviços

a seu cargo.

O primeiro escrii)turario do Thesouro, sr. José Cle-

mente de Sousa Mascarenhas inspeccionou por minha
determinação as collectorias de Soure e Igarapé-miry e o

posto fiscal de S. Francisco de Jararaca. O referido func-

cionario encontra-se nesta data em Chaves, apurando cer-

tas irregularidades apontadas na collectoria dáquella lo-

calidade e deu conta de suas commissões em minucio-

sos relatórios, dos quaes. prazeirosamente. tomo os tre-

chos a seguir, delles tendo resultado varias medidas to-

madas por esta Directoria.

"Posto fiscal de S. Francisco do Jararaca—Este pos-

to fiscal ainda não tem installação própria, encontrando-
se os funccionarios, com mais frequência, no barracão
commercial denominado "São Francisco do Jararaca",

de propriedade do sr. Francisco Monteiro "Nogueira, onde
está lambem o archivo do posto.

Exerce o cargo de encarregado o senhor Ma-
noel Quintino da Costa, tendo como ajudante o sr. Fran-
cisco Maria de Sousa.

Sendo essa Agencia uma das maiores estações arre-
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cadadoras do Estado, e estando sujeita ao regulamento

das coliectorias, toraa-se necessário que seus luncciona-

rios sejam afiançados, como o são os das demais esta-

ções fiscaes.

Procedendo a exame nos diversos livros de escriptu-

ração. verifiquei, no de receita e despesa, que a arreca-

dação do trimestre de janeiro a março do corrente anno
attingiu a 9:293$i47, não obstante a falta de aviamentos,

determinada não só pela situação que atravessamos, co-

mo pelo augmeuto de tributo, quer do Estado, quer da

Federação, sobro o ])rincipal producto de commercio da-

quella zona, o quf lera motivado o fechamento de muitos

engenhos.

Tendo eu verificado que os direitos de exportação do

corrente anno, ainda eram cobrados na agencia, pela

tabeliã do anno próximo passado, e syndicando a cau-

sa dessa irregularidade, fui informado pelo encarregado,

que assim procedeu até parte do mez de março findo, por

falta da lei vigenlc não obstante as constantes requisi-

ções feitas a esta Directoria em officios datados de 5 de

janeiro e 4 de fevereiro, só conseguindo um exemplar da

lei, por occasião do recolhimento da renda, em 25 de

março findo.

Tentei vèr se conseguia rehaver a differonça de taxa

produzida por essa má cobrança, porém foi impossível,

pois os contribuintes allegaram que venderam e fornece-

ram notas a seus freguezos na base dtts direilos pagos e

(|ue o reembolso dessas differenças lhes acarretaria

grandes prejuízos.

Ordenei ao encarregado do Posto a observância das
leis ns. 2.066 e 2.068, de 14 de nnvendjro de 1921, em vi-

gor, bem como a coiirauça do imposto da r)0lsa, que sem
razão alguma nunca foi cobrado nesse jMjsto.

Balanceando o livro de receiia e (les|)esci. verifiquei o

saldo de rs. 740íf!004, a favor da Fazenda, referente ao

inez de março findu, que conduzi commigo e recolhi a

esta Repartição, bem como a iniporlancia de 577íj>9i4, da

arrecadação do correide mez. e 519>ti440, differença por

mim verificada nos talões ns. 14, 26 e 30. proveniente

de 3.816 litros de (;acliaça a menos despachada.

P4!las observações que fiz eiu minha inspecção a esse

posto, fiquei convencido que seria de toda a eonvenien-

cia a retirada dos funccionarios das casas eonimerciaes

sujeitas a essa es(ação fiscal, iiistallando-os cm casa pro-



pria, para o que deve esta Directoria tomar uma por alu-

guel, de preferencia na bahia do Japyhin, ponto central

entre os barracões Jararaca e Cocál (depósitos de

cachaça) e para onde no verão, trafegam canoas que,

procedentes dos municípios de Abaeté e Igarapé-miry,

se dirigem ao Amazonas, subindo até Maués, com carre-

gamento de cachaça, sem pagamento de imposto algum.

A fim de poder haver bôa fiscalisação na renda de

consumo, torna-se necessário obrigar os fabrica-ntcs ao

cumprimento do art. 66, do Regulamento de consunto, fa-

zendo extensiva a obrigatoriedade da escripta aos depósi-

tos de álcool, com pequena modificação nos dizeres dos

livros desses estabelecimentos, de maneira a se conhecer

quando o producto sabido se destina a exportação.

E' sabido que na maioria dos navios particuiareí , via-

jam empregados de casas commerciaes, que clandestina-

mente fazem commercio de regatão, embarcando merca-

dorias neste porto e nos intermediários, para vendel-as

em outros, procurando depois exportar para o Estado

do Amazonas sem pagar os devidos direitos, aquell ' -
^

não dispozeram neste Estado. Frequentemente da-

facto com a cachaça, na zona desse pusío, que é emiiar-

cada para consumo dentro do Estado, devidamente sel-

lada e os carregadores procuram illudir o fisco no posto

de Santa ^ulia, exportando-a para o Amazonas.
Impõe-se como medida para evitar o contrabando,

que seja ordenado á Administração da Meza de Rendas
de Óbidos a cobrança cm dobro dos direitos das merca-

dorias embarcadas *tiesle porto e no posto fiscal seio d-

devidos despachos, bem comio a apresentação das ^^iiias

de despacho do posto fiscal, para serem enviadas men-
salmente a esta Directoria, para effeito de conferencia

a relação que deverá acompanhar o balancete fornecido

pelo posto.

Constantes reclamações foram feitas, ultimamen-
te, pela Administração da Meza de Rendas de Obido.s so-

bre á irregularidade da cobrança que estava sendo feita

pelo Posto fiscal de São Francisco do Jararaca, ainda pela

tabeliã do anno passado, limitando-se aquella estação a

apprehender guias, quando o deveria fazer com as merca-
dorias, obrigando assim o pagamento das differenças ha-

vidas nos despachos.

Chegando ao meu conhecimento que é praxe dos na-

vios trazerem e depositarem em casas commerciaes da-

34



quelia circumscripção, mercadorias de torna viagem, re-

embarcando-as na subida do navio, proponho a V. S., a

fim de solucionar o caso, que os commandaiites apresen-

tem o despacho ao empregado do fisco para arohivar,

requerendo na subida do navio, outro, com a nota de

isento, por já ter pago, com a referencia da data do pa-

gamento.

Diminuindo consideravelmente a renda do consumo,

por onde são effectuadas certas despesas do posto fis-

cal, pela falta de aviamentos, torna-se necessário conse-

guir com o proprietário da lancha que serve para o ser-

viço da fiscalisação, a diminuição no fretamento daquelía

embarcação."

"Collectoria de Igarapé-iiiiry — A collectoria tem
boa installação num prédio especial, funccionando regu-

larmente, tendo como collector o sr. Graciano da Trinda-

de Almeida, que ainda não legalisou a sua fiança,

escrivão interino o sr. João Affonso Lobato, inspector de

consumo o sr. Etelvino Pinheiro, e fiscal, o sr. Marcos de

Castro Pantoja.

Depois de examinar todos os livros de eícriptu-

ração, achando-os em bôa ordem, asseio e cla-

reza, balanceei o de Receita e Despesa, verificando um
saldo a favor da Fazenda de 1:935$500, referente ao mez
de dezembro ultimo. Tal saldo, porém, não existia, em
parte, por ter aquelle exactor empregado a importância

de 1:055$000 em pagamento de ordens desta Directoria,

referente ao mez de janeiro, o qual deixei de balancear

por não estar feita a escripturação respectiva. Do saldo

ve«rifica(lo conduzi apenas a importância de 880-1500, que

recolhi a esta Repartição. Quanto a dos mezes de outubro

c novembro, na importância de 796$800, já se achava

recoUiida ao Correio para ser remei tida a esta Directo-

ria. Determinei ao collector que intimasse o sr.

João A. (jp Lyra Lobato, que se achava fora da cidade, a

recolher aos cofres desta Repartição a importância de

d28<'p696, alcance verificado na sua tomada de contas, re-

ferente ao exercício de 1920. Em companhia do collector

percorri as casas commerciaes da cidade, verificando os

lançamentos do imposto de industria e profissão, cujo edi-

tal já estava publicado e affixado na porta da collectoria.

Aproveito a opportunidade para lembrar a V. S. a

necessidade de instruir os collectores sobre o modo de



agir relativamente ao accrescimo havido no imposto ad-

(licional. visto já terem elles efí^ctuado a cobrança á ra-

zão de 2.Õ "1°. Concluindo estes informes que óra ministro

acerca da commissão que me foi confiada, não posso ca-

lar e ao mesmo tempo deixar de agradecer o concurso que

me prestaram os srs. collector federal, e coronel Raymun-
do Sam])aio. influencia politica daquella localidade, res-

lando-me a satisfacção de ter procurado concorrer, no

limiíe de miidias forças, com uma parcella de bôa von-

tade para a execução fiel das ordens de v. s., com toda a

imparcialidade e critério."

"Collecíoria de Soure — F^m dezembro próximo fin-

do, acompanhei o collector no lançamento dos impostos

de industrias e profissões, no qual determinei fossem fei-

las algumas alterações. Por ignorância da lei n. 2.066, de

lí- de novembro de 1921. o lançamento foi feito com o

addicional de 2,5 "1", carecendo os collectores de instru-

cções a respeito, a fim de serem feitas as modificações

nos impostos já cobrados. O commercio do município tem
(hminuido consideravelmente e localidades ha onde ape-

nas existem pequenas tabernas.

Desconfiando de irregularidades nas escripturas de

I raspasse effectivadas ut)s cartórios daquella cidade, of-

ficiei ao Intendente munici])al respectivo, pedindo forne-

cesse á collecíoria uma relação detalhada dos traspasses

feitos nos exercícios de 1918 a 1921, a fim de fazer um
confronto com os impostos arrecadados pela estação fis-

cal, a qual me foi fornecida apenas concernente aos ân-

uos de 1920 e 1921. e das posses pertencentes ao patrimó-

nio municipal, únicas que pagam impostos a Intendência.

Estabelecido o confronto da relação fornecida com os ta-

lões referentes ao exercício do 1921, únicos que se acha-
vam ainda na collecíoria, constatei a falta de pagamento
dos impostos de transmissão ao Estado, por parte de di-

versos contribuintes que fizeram trespasses no municí-
pio. Immediatamente publiquei edital, mandando affíxal-

o nos lugares públicos, chamando esses proprietá-
rios á Collectoria. a bem de seus interesses, nada
obtendo. A' vista disso fui em pessoa ás casas de alguns
mais conhecidos, verificando, com surpreza, que apezae
de não ter sido expedido pela collectoria documento al-

gum comprobatório dessa cobrança, acham-se elles trans-
criptos nas escripturas respectivas, com todas as assi-
gnaturas dos funccionarios e outros requisitos necessa-



rios, como se por acaso, tivessem .sido expedidos, notan-

do-se, porém, em todos os que examinei a omissão do mi-

mero do talão. O mesmo verifiquei com relação ao exer-

cício de 1920, sendo de suppôr, cora maioria de razão,

que idênticas irregularidades tenham occorrido nas

transacções dos terrenos que s('i pagam impostos ao Es-

tado.

A primeira das irregularidades acima mencionadas,

constatei na oscriptura pertencente ao sr. Pedro Nunes-,

lavrada em uu lubro uKimo. Exigida por mim a exhibição

do talão que prova o pagamento do imposto, não o foz

a parte alludida, p h sua reípiisição posterior expediu (i

cartório uma guia com data de novembro mediante a

qual mandei exírahir o talão unicamente para effeito do

rGcolhirí>eat() do imp(;sto á collecforia, não ficando, en-

tretanio, c(mi isso sanada a irregularidade cummettida na
escriptura. Esses desvios de renda foram effectuados pelo

sr. Luiz Gonçalves, escrivão do 1" cartório da localidade.,

não cabendo, a meu vêr. cul^a alguma ao collector des-

sas occorrencias.

Dei eoiilu!ciineiito verbal de, tudo isto ao dr. João Ben-

to de Sousa, promotor publico e fiscal dos cartórios, e

sr. dr. Ignacio Carvalho Guillion de Oliveira, juiz de di-

rcito,;a,os quaes pedi as providencias necessárias.

MEZA DE RENDAS DE ÓBIDOS

Do relatório do zeloso administrador da Mesa de

Rendas de Óbidos, sr. Antonio Caminha Muniz, referen-

te ao exercício de 1921, transcrevo os seguintes tópicos:

"Pelo balanço junto, evidencia -si' que a receita brufa

deste departamento fiscal no anno de J92i. foi de

122:861í^352, nelle estando, devidamente especificada, não

só as rendas ordinária e extraordinária, como também a

com applicação especial e outros títulos, cuja arrecada-

ção, sendo a F^azenda tão somente intermediaria, não pas-

sam' de simples depósitos. Excluídos estes, representados

pelos títulos "Custas judiciarias", "Montepio", "Sello de

Caridade". "Emolumentos da Associação Commercial",

"Reditos da Municipalidade de Belém" e "Receita a an-

nullar", na imj)ortancia total de 2:(ií)3íl>903, teremos que

a renda liquida do exercido foi de 120:167$449.

A receita bruta de 1920 foi de li9:328.$229, e a liqui-

da, tomaudo-se por base o critério acima estabelecido, de
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llõ:957S336. Pelos algarismos acima mencionados, ficou

mais ou menos verificado que as receitas dos exercícios

em questão equilibraram-se, ainda com os pequenos sal-

dos a favor de 1921, de 3:533$123, para a renda bruta, e de,

4:210^113. para a liquida.

Tendo-se em attenção a grande restricção que cada

vez mais se accentua na exportação de géneros de consu-

mo para o Estado do Amazonas, á medida que crescem

as difficuldades económicas desta parte da federação, e

sendo a maior fonte de receita desta repartição a que pro-

vém dos direitos de exportação, basta esse resultado para

nos sentirmos plenamente compensados da nossa dedica-

ção na defesa dos interesses da Fazenda Publica.

A receita de 1921, como nos demais annos, acha-se

represenlada, na sua maior cifra, pelos direitos de expor-

lação, cuja cobrança olevou-se a quantia de 50:966$065,

equilibrando-se com a de 50:226$367, arrecadada em
1920, ainda com uma pequena differença para mais de

739$698.

Dos géneros exportados, destacam-se, pela renda que

produziram, a castanha, com 5.315 hectolitros, no valor

official de 182:294$000 e o gado vaccum, com 2.077 cabe-

ças, no valor official de 270:690$000, pagando de direi-

tos, o primeiro 27:444.?100, e o segundo 20:770$000.

Não falhou, portanto, a nossa previsão externada

em relatório referente ao movimento do anno de 1920, com
relação ao provável decréscimo da renda sobre o nosso
gado. Assim, é que, devido aos males que continuam a
affligir o seu principal mercado consumidor—o Estado
do Amazonas—a sua exportação mais uma vez ,dimi-

iiuiu sensivelmente, com a tendência para peior.

Em 1920, o numero de rezes exportadas da parte
do Baixo Amazonas, pertencente ao Estado, com exce-

pção da "zona contestada do Município de Fáro", foi de
3.540 cabeças, no valor official de 531 :000$000, produzin-
do de direitos, a quantia de 35:400$000, da qual coube a
esta Repartição arrecadar, a de 27:560$000, ou sejam, so-
bre 2.756 cabeças. Em 1921, aquelle numero baixou para
2.4S6, no valor' official de 316:680$000, montando os direi-
tos cobrados á quantia de 24:360$000, da qual, como já
ficou constatado linhas atraz, foi arrecadada por esta
administração, a de 20:770$000. A differença vepificada
para menos foi, pois, de 1.104 cabeças, e os direitos de
11:040$000.
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No anno financeiro que ?e inicia, já não nos restam
duvidas, esse decréscimo tende a ser maior, toniando-se
por base os longos intervallos com que, na actual safra,

chegam aos portos de embarque das nossas fazendas, os

rebocadores empregados nesse mister, e os pequenos car-

regamentos que conduzem j^ara Manaus.

Ailiado a todas essas difficuldades, está o flagello das

enchentes que. nestes últimos quatro annos, tem con-
tribuido extraordinariamente para a destruição, não só

dos nossos já desfalcados rebanhos, como também dos

caucauaes, producto este (]ue Já occupou o segundo logar

na balança commercial du l']stado, denotando-se, cada vez

mais, o gráo de pobreza em que, infelizmente, vae cahin-

do a população rural desta, outrora prospera, regiião.

Tivemos ensejo de lèr, em (elegramma do Kio, publi-

cado na "Folha do Norte", que o illustrado deputado fe-

deral pelo Estado do Pará, dr. Bento Miranda, na quali-

dade de membro da comniissão de finanças da Gamara,

julgou por bem dar parecer favorável á entrada do gado

boliviano em território luicional, isento de qualquer im-

posto. Esta resolução do digno representante paraense,

pode encerrar altos interesses económicos desconhecidos

para nós outros, simples funccionarios. Podemos, porém,

desde já, affirmar, com o conhecimento pratico do assum-
pto, que lemos adquirido na longa experiência ao serviço

da Fazenda í^ublica. ncsia i-egião. que essa medida, uma
vez posta em execução, trará indubitavelmente, um for-

midável concorrente ao nosso gado, já de si bastante des-

valorisado por falta de consumidores, no fornecimento ao

Estado do Amazo]ias,qiU', cn\ consequência da crise finan-

ceira que o assoberba, tem diminuído consideravelmente,

nestes três últimos ahnos, as suas compras. E assim, per-

deríamos, na certa, por nossas próprias mãos, esse mer-
cado que, necessariameiUe, não deixaria de dar preferen-

cia ao similar extrangeiro, desde que o seu fornecimento

lhe proporcionasse maiores vantagens no preço, muito

embora de infet>ior qualidade.

Lembrando ao Governo do Estado, por intermédio

da alta aucloridade de V. Exc. a inconveniência de tal

isenção para o desenvolvimento de um dos mais' impor-

tantes factores económicos do Estado, não temos outra

pretcnção ([ue a de, palriolicamente, pôl-o no corrente

das conse((uencias de.sastrosas que poderão advir da
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iiiesuia, para (pie, com tempo, caso a nossa palavra seja

merecedora de atteneão, possa tomar as providencias al-

liiientes a impedir, com a sua prestigiosa influencia, que

veníia a se transformar em lei o projecto em questão, re-

Jevando-uos V. h]xc. a ousadia commettida, sem a qual,

não lios senliriamos bem com a nossa conscinecia de sen-

tiiiellas vigilantes dos altos interesses do Estado.

Se o Congresso Nacional pretende, coma parece, ba-

ratear a"alime))lacão no Estado do Amazonas, neste caso.

(jUf' ijrocure Tarilitar. por nicio de estradas, a sahida do

]n'oprio gado amazonense que. como todo o mundo sabe.

possue em gratide quantidade na região dos campos do

Rio Branco, até boje. sem meios sirfficientes de trans-

porte, e oão isesUando de imposto o producto extrangeiro.

destinado a atiniquilar a nossa industria pastoril.

O valor official da totalidade dos géneros exporta-

dos, inclusivé algumas mercadorias, para o Estado do

Amazonas. Departamento do Acre Federal e algumas

toneladas de madeiras para o Ceará, pelos portos de S.

Francisco do Jararaca até Sai\ta Julia, durante o anno de

1921. foi de 1.030 :586-$490, pagando de direitos,*ao Esta-

do, 94 :007$806, arrecadados pelas diversas estações fis-

caes existentes no percurso da navegação e da qua,l cou-

be a esta repartição arrecadar mais de m.etade, conforme
;itraz,iá ficou demonstrado.

ZONA CONTESTADA — Em mappa separado, resoive-

mt)s discriminar, como em relatórios anteriores, os pro-

ductos exporíados desta zona, que é a mais rica do mu-
íiicipio de Fáro. para o Estado do Amazonas, e cujos di-

reitos, se cobrados, teriam attingido á importante som-
ma de 15:567$469, que não ponde ser arrecadada em vir-

tude do facto já conhecido de continuarem alli, a imperar
insoIi(ament(\ as auetoriilades amazonenses, prestigiadas

por forca policial e apoiadas pelos cangaceiros do celebre

mandão Anionio Teixeira. Desta anormalidade se preva-

lecem os contrabandistas para, em surdina, e aproveitan-

do a vantagem que lhes offerece a pequena largura do

)'io Nliamundá. passar os productos da margem esquer-

da para a díreiía do referido rio e ahi tiguardarem a che-

gada das lanchas e vapores para o respectivo em-
barque. Com este estado de coisas, a Fazenda do Estado,

não só soffre prejuízos decorrentes da não arrecadação

dos impostos devidos pelos géneros de lá sabidos, e de
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outros que, privativamente, competia á collectoria cie

Fáro cobrar, como também da evasão, pelos meios acima

indicados, que a situação topograpliica do terreno contes-

tado porporciona a géneros procedentes de outras par-

tes do território do Estado. Contra isto é inútil gastar

tempo e palavras, nada conseguirá a íiscalisação por

mais efficiente e bem distribuída que seja. Mais pelas

consequências futuras do segundo caso do que mesmo
pelas do primeiro, que acabamos de expor, o Estado terá

muito a lucrar se a questão de limites que mantém, fôr

decidida, como é de esperar, a seiv. favor.

Imposto leiTilorial—Ajjezar do ónus que grava o im-

moveF sobre o qual recáe o imposto, para effeito de ser

este cobrado de quem quér que seja que o esteja occupan-

do ou possuindo ao tempo em que fôr exigido, tem sido

iiulla e de nenhum effeito estas e outras medidas de ca-

i-ecter coercitivo no seuíidi. de compellir os res])ectivos

contribuintes a cumprirem os seus deveres, pagando o

imposto de suas terras, resultando inefficazes os bons

j)ropositos da lei n. 1.986, de 20 de n()\ enibro de 1920, em
.'<lt(Mider ;is eitndíyões económicas das classes contribuiji-

tes, diminuindo as taxas, peia metade, da tabeliã annexa
á lei que regulamentou o tributo.

Com methodo e intelligencia não cessamos de fazer

uma propaganda activa junto aos contribuintes, enalte-

cendo os bons intuitos do Governo em querer reformar,

por esse meio, o nosso systema tributário e as vantagens

futuras que advirão para a valorisação dos nossos pro-

ductos, que, alliviados de outros impostos, como seja (»

de exportação, certamente serão melhor rej)utadoi pelas

classes productoras.

O resultado da arrecadação do imposlo'. de anno para

jvnno, va(% infelizmente, diminuindo. Assim é que, em
1919, primeiro anno do lançamento do tributo, a sua co-

brança altitigiu á importante somma de i0:387$7'i6. Em
1920. a. mesma, incluindo a quantia de 1:080^088, perten-

cente aindii, ao ])rimeiro exercício, foi apenas de

8:467$788. Em 1921, embora tendo em attenção a modi-

ficação, para menos, qne soffreram as taxas da nova ta-

beliã creada pela lei acima citada, a renda só alcançou a

<|uantia de 3:890$108, e, isso mesmo, com o auxilio dos

annos em airazo. como se verifica pela seguinte demon-
stração :
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Exercicio de 1919
'• 1920

1921

i71$163

7351873

2:989$072

3:896$108

A divida deste imposto, iios exercícios acima^men-

cioiíados, será. era breve, apurada, quando serão extrahi-

dos os talões cora as respectivas certidões, em livros que

teremos de requisitar para esse fim, iniciajido então, a

sua cobrauçci, primeiramente pelos meios suasórios e,

em ultimo caso. pelo executivo fiscal, para o qual serri.

necessário dispender, previam.ente, m.uito dinheiro eni

diligencias e demandaria tanto tempo nesse serviço, que

esta administração, forçoso é confessar, teria que des-

prezar outros trabalhos de maior vulto para a. sua ren-

da, como seja a cobrança e fiscalisação dos direitos de

exportação, para dedicar-se quasi -que inteiramente a

essa árdua tarefa. ^

Fiscalisação— A propósito do contrabando de cacha-

ça, para o Estado do Amazonas, procedente dos depósi-

tos "Jararaca", "Cocai" e "Palheta", propozemos, para
evital-o de vez. a essa Directoria, baseados na experiência

adquirida em largo tempo de observação, o alvitre a que
se refere a 2.^ parte do officio que dirigimos a v. exc, em
data de 3 de setembro do anno findo, sob n. 97, assim
conceijida: — " Sem outra preoccupação senão a de pro-

curar bem servir os altos ^Títeresses da Fazenda Publi-

ca, dentro da esphera das minhas limitadas attribuições,

com a devida vénia, venho lembrar a v. exc. já que se

me offerece occasião opportuna, (pie, talvez, o único meio
ínais >eguro' e efficaz para o fisco evitar o contrabando
de cachaça para o Estado do Amazonas e Acre Federal,

contribuindo ao mesmo tempo para uma maior arrecada-
ção do imposto de consumo, e sem a necessidade de serem
tomadas medidas de excessivo rigor na fiscalisação,

como seja a deVassa quasi syslematica que por esse mo-
tivo se procede nos porões dos vapores suspeitos, seria,

penso eu, e v. exc. com certeza já lembrou-se disso, o res-

tabelecimento da antiga taxa de $100 de im.posto de con-
sumo por litro desse producto que o Estado já cobrou em
1914, e a que se refere a alinea 2.^ do n. 19 da primeira
tabeliã B, annexa á lei n. 1.344, de 7.de novembro de 1913,
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que regulou a cobrança do imposto de industrias e profis-

sões para aquelle anno financeiro, aproveitando para

isso a próxima abertura do Congresso.

Gomo a cachaça que o exportador pretende contra-

bandear nos porões dos vapores, não pôde sahir clandes-

tinamente dos depósitos sem estar primeiramente despa-

chada, ou pela Recebedoria de Rendas ou pelo Posto fis-

cal de Jararaca, os individues empregados nesse com^
mercio illicito, sem que o fisco lhe possa obstar, por fal-

ta absoluta de provas, despacham-n'a; porém, como des-

tinada a consumo no Baixo Amazonas, dentro do territó-

rio do Estado, pela razão mais que sabida do imposto a

pagar, neste caso, ser muito inferior ao de exportação.

Ora, é óbvio que o único meio licito de se evitar a con-

tinuação desía fraude, sem prejudicar interesses de quem
quér que seja, é o poder competente equiparar as duas ta-

xas ou ao menos approximal-as, ou ainda diminuir a de

exportação de 100 para 80 réis, por exemplo, e au-

G-mentar a de consumo, de 40 para 80 réis, como compen-
sação, sendo o único a lucrar nesta revisão a Fazenda

Publica, que leria a renda do imposto de consumo, fa-

talmente augmcntada.

Desapparecida por este meio a grande dispapidade

nas duas taxas e que tem contribuído fortemente para es-

timular o contrabando dessa mercadoria, estou certo, ces-

° saria immediatamente essa anormalidade, uma vez que

nada mais lucraria o commerciante deshonesto em pre-

ferencia para uma das taxas a pagar nos portos de em-
barque, desde uma delias não lhes deixasse lucros, regu-

larisando-se ainda a estatística da producção que seria

um facto.

Com relação ao commercio de regatão. e^xercido elrii -

dostinaraente a bordo dos vapores particulares, no Bílím

Amazonas, no louvável intuito de procurar exercer uma
fiscalisação baseada em documentos, dirigimos, também,
a V. exc, em data de 6 de agosto, com o n. 84, o seguinte

oITicio: '"No intuito de procurar tornar perfeitamente ef-

ficiente a fiscalisação instituída pela lei n. 1.892, de 3 de

dezembro de 1919, para o commercio de regatão exerci-

do a bordo dos vapores particulares que trafegam no
Baixo Amazonas, até Manaus, commercio este que con-

siste principalmente na pratica lesiva aos interesses da.

Fazenda Publica e do próprio commercio aviador hones-
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lo. de venderem, no interior deste e outros municipios,

mercadorias embarcadas nessa capital sob os titulos frau-

dulentos de "rancho"', "expedição" e "á ordem"", utili-

sando-se os infractores da lei, para illudir o fisco, do pro-

cesso sophismatico de encherem, a bordo, facturas e co-

nhecimentos falsos em nome de firmas aviadoras dessa

capital, achei que, para a fiscalisação aqui destacada po-

der discernir, com segurança, quaes são as mercadorias

que na realidade vêm dessa capital com destinos certos

e devidamente despachadas para os portos deste municí-

pio e outros circumvisinhos, sob pedidos prévios do com-
mercio local ao commerciõ aviador ahi, e quaes as que

desembarcam vendidas a bordo -pela maneira acima in-

dicada, deve a Reicebedoria de Rendas, por ordem dessa

Directoria, fornecer, por copia, a esta administração, a

parte dos manifestos desses vapores que se referir ás

mercadorias destinadas aos portos deste município e aos

de Fáro e Juruty, devendo essa remessa, para chegar

com tempo de se proceder ás diligencias necessárias, ser

feita pontualmente, pelo correio, na mala do próprio va-

])or que conduzir a carga.

•f^osta em pratica essa medida acauteladora, estou''cer-

ii) qu^o fisco aqui, facilmente surprehenderia. sem vacil-

lações, os infractores da lei exercendo esse commerciõ
condemnado pelas leis fiscaes. collectando-os para o pa-

gamento do imposto e multa inclusive.

Melhor será a Recebedoria, ficar logo de sobre-

aviso com as firmas em que maiores suspeitas recahem,

a fim de que possa prestar, a esta administração, algu-

ma informação que julgue util no sentido de auxiliar as

pesquizas do fisco aqui, pelo que resolvo juntar uma re-

lação das mesmas e os nomes de seus caixeiros viajantes

ou rejiresentantes."

"Posto fiscal de Santa Julia — Durante o ànno de

1921. escalaram, de subida, e foram fiscalisadas neste

Posto Fiscal. 226 embarcações a vapor, produzindo uma
renda em passes expedidos, por meio de estampilhas

;idhesivas, de 452$000. Como se verifica do respectivo ba-

lanço e do mappa geral da renda deste Posto, foram va-

rias vezes cobrados direitos em dobro, de productos on

contrados em contrabando, a bordo de vapores particu-

lares.

A não ser o commandante do vapor •'Alice", que
alli deixou de tocar duas vezes seguidas, sendo por
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esse motivo multado, conforme processos enviados a e? sh

Directoria, nenhuma outra embarcação, graças á orien-

tação que vaínos imprimindo á fiscalisação, deixou de

submetter-se ao cumprimento da escala regulamentar.

Esperamos por isso, que essa Directoria não deixará de

manter as multas acima referidas, a fim de que não sir-

va (h estimulo o procedimento incorrecto daquelle com-
"mandaníe, que agiu de caso pensado.

Despesa — A despesa propriamente dita, desta Rér

j)artif;ão, mntilon á quantia de 37:957'pl46, devidamente
discrimitfadíi iiu respectivo balanço, e a com auctorisii-

ção especinl. á de 32:013$379. comprovadas pelos docu-

viicnhis aniirxíidos aos balancetes reTerentes ao movimeo-
tíi de cada moz do aiiiio íiinio.

A iniporlaiicia roct,il!ii(la, por meio de guias especiar^s.

aos cofres do Thesouro. em dinheiro, foi de 43:737.'í^227,

que, reunida a quanlia de 5:300íp000, em apólices da divi-

da inierna, resgatadas com a venda de um próprio fio

Estado, é a de 32:013.$379, acima mencionada. ))refaz o

total de 81:050*1^606, que representa o saldo da arrecada-

ção a favor da Fazenda, excluída a quantia de 3 :S53.'íí60n.

relativa ao pagamento de custas judiciarias, contribui-

ções á Cai.xa do Montepio e reditos da municipalidade d.'

Helem. oonio tudo consta do balanço."

EXACTORES ALCANÇADOS

A directoria da Fazenda tomou as providencias re-

gulamentares quanto aos seguintes exactores alcançados

no exercício de 1921, cujas contas já foram julgadas:

Aveiros—Daniel de Almeida Campos 15.$09I

Inhangapy—Manoel Gurcino de Oliveira 6i$257

Sotizel—Francisco Leopoldo Alvarez 250$5r2

Sali)ias—Candido Barradas de Sousa 405$409
" —Arnaldo Antonio Nunes 240^000

S. S. da Boa Vista—José Joaquim Gamarão. 102$186
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De fevereiro a setembro de 1921. exerci as funcções

de director dessa repartição, accumulando-as, desde 1 de

junho do mesmo anno, com as de inspector do Thesouio

e director geral da Fazenda do Estado, para que v. exc.

rae nomeára na ultima data. Em relatório anterior,

disse da minha acção na Recebedoria. Em setembro do

anno passado substituiu-me. nessa administração, o illus-

tre professor sr. João Paulo de Albuquerque Maranhão, a
• quem não regateio applausos pela competência, zelo e

actividade que tem revelado no exercício de seu cargo.

O digno administrador pôz em pratica importantes

medidas de repressão aos contumazes lezadores do fisco,

i^arantindo mellior arrecadação, promoveiido a revisão

dos despachos processados em exercícios anteriores, a-

verfeiçoando a fiscalisação no porto desta capital, e to-

mando providencias outras e numerosas, de que dá con-

ta no seu exceliente relatório que este acompanha, e para

o qual solicito a attenção de v. exc.

Continúa em organização a reforma do regulamento
da Recebedoria, que não corresponde mais ás mo-
dernas necessidades do fisco.

Em 1921. a arrecadação bruta feita nesse departa-

mento da Fazenda, subiu a 3.034 :430$õ37, dando um li-

quido para a Caixa Effectiva de 2.525 :423$787.

Xo primeiro semestre deste anno, a arrecadação

bruta produziu 2.242:651^210, donde proveiu para a Caixa
Etfecliva 1.917 :735$712.

A comparação destes algarismos é sufficiente prova
de que vão melhorando as nossas rendas.

Xesíe capitulo iiiehio a demonstração da situação
dos prineipaes productos do Estado, que passo a
fazer, utilisando dados colhidos na repartição arrecada-
dora cujo titulo encima estas linhas.

Dos productos considerados em primeiro lugar no
Pará — Rorracha. Castanha e Gacáo— somente o segun-
do tem mantido a sua posição, em face dos direitos colhi-
dos por sua exportação. Prova-o o quadro seguinte:

1919 1920 1921 .

Rorracha 3.076 :611$326 1.418 :602$101 767:047$538
Castanha 528:892$189 599:207$700 841:182$230
Caeáo 266 :597S407 108:679$746 77:284$380
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Examinemos o moviíiurdo dos nossos principaes pro-

(luctos, nos três ultimo- -H rú-^;,f,rr.s

:

Borracha

lOxporlação em 1921 (a •

. idades e

jjrocedencias. ks. 7.094.865

Valor ofíicial 4.446 :736-$007

Pará, ks. 3.291.856

Amazonas. K^. 45.829

Malto-Grobsn, k:.. 49.482

Acre Federal, ks. 3.807.69S

D irei los cobrados para o E:-i:ado 767 :047-'f;5oS

Imanta — 2^300 u 1$:;3(\ 1^200 a 1$700 e $880 a $530,

segundo a.- -jiialidades.

l'roducção de 1921, ks. 4.111.221

l'L\por(adíi iivre de direitos—Fina, l\:s.__ 175

Fxporlaçã," jio 1"' semesire de 1922 (di-

versas qualidades e procedências)' ks. 4.560. li;8

Víilor officiíd "... 5.706:958íí;5i3

Pará, ks. 2.566.450

Amazonas, ks. 4.641

Matto-Grosso, ks. 13.447

Acre Federal, ks. 1.975.630

Direitos coLrados para o Estado 379:943*543

Producção, ks. . 1.893.577

Pauta — 2.$290 a l|48u, 1$400 a $950 e $870 a $580.

O total da exportação, cm 1921, foi menor em
3.287.738 kilos que no aunn aiderior. Na producção du

Fslado veril'icou-se uma dimiiiuição de 1.365.921 1|2 kilos.

Ca.stanha

Exportação eni 1921 (diveisas (jualida-

des e pròcedencias) hectolitros 193.074

Valor official 5.171 :632$540

Pará, ííect. 174.517

Amazduas, hecl. 7.474

Acre F"deral, hecL 10.742

Matto-í ii'()ss(». Iieci. 541

Ohservaçã" Nos hectolitros ex])ortados da producção

par i nse estão incluídos 47 de castanha sapucaia.

Direitos courailus para o Estado 841:182$230

Pauta — 67$500 a 24i^i'i'ii. para a da terra, e 83$780 a

40$000 pat a a sapucaia.

Producç'7/i. !>• 1921, hecL 184.203



Observação — A exjDortação do slock jiroveniente da safra

de 1920 explica a differença encontrada na expor-

tação sobre a producção.

Exportados livre de direitos, hect. 1.100

Exportação no 1" semestre de 1922, liect. 251.714

Valor official 6.684 :303$619

Pará. hect. , 247.498

Acre Federal.hect. 3.953

Amazonas, hect. 263

Direil^.s cobrados para o Estado 986:463$339

Producção. hect. 267.600.5

Pauta —- õõít^OOi:! a 23$90(J e 70-t<:iO0 a 40$000 para as.

duas qualidades, respectivamente.

Quantidade do typo sapucaia incluído

na exportação i>ai'aense. liect. ' 124

Em 1921 foram us u:iercados da America. Inglalerríí

p Allemaiiha os maiores .consumidores de castanha, ns

ordem em que se encontram mencionados. No primeiro

semestre deste exercicio tomou a Inglaterra o primeiro

lugar seguitido-se-Uie a .Anu^i'ica e a Allemanha.

Cacáo

Exportação em 1921. kib.s 2.350.954

Valor official l.S68:304$160

Pará. ks 1.936.531

Amazonas, ks. Í14.423

Direitos coljj^ados para o Estado 77:284$380

Pauta ^ 1$120 e .$610.

Producção. ks. 2.815.478

Exportados livre de direitos, ks. 152

Exportação no 1" .seme.stre de 1922. ks. 2.348.281

Valor official 2.644 :898$070

Pará. ks. 2.232.604

Amazonas, ks. 115.677

Direitos cobrados para o Eslado 12õ:985$611
Pauta — 1$880 a $980.

Producção, ks. 1.971.462

Obser\ação— No primeiro semestre do corrente exerci-

cio a renda produzida pela exportação do cacáo foi

superior em 47:701.$231 ao total da arrecadação
feita por esse titulo em 1921. Conlribuiu para isso

a cotação melhor que esse producto vem obtendo
em 1922.
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Madeiras

Exportação em 1921. ks. 21.573.934

Valor official 2.290 :495$445

Benericiada :

Pará, ks. 10.445.7 IH

Amazonas, ks. 22.37n

Apparelhada

:

Pará, ks. 2.909.492

Em obra

:

Pará, ks. 267.184

Toros:

Pará, ks. 6.531.870 em bruto

1 .397.302 esquadriados

Dormeiiles :

Pará, unidades 21.021

Direitos cobrados ])ara o Estado 217:030!^623

Observação — A e.xporlação dcslinou-se ao Brasil, Ame-
rica do Norte e Porlugal.

Exporiação no í" .semestre de 1922, ks. 9.376.ò4i'

Valor official 1.216 :136f;9u0

Beneficiada, ks. 4.855.75S

Apparelliada, ks. 2.597.460

Tóros em bruto, ks. ' 660.466

Ideu! esquadriados, ks. 1.236.156"

Direilos cobrados l... 94:491$731

Principaes mercados consummidores, pela ordem:
]!i'iisil. Hespaidu) e America do Norle. ,

Couros

Exportação em 1921, discriminadauienle :

De boi

:

Verdes salgad(»s, ks 284,277

Seccos salgados, ks 31.109

iSeccos espicbados, ks.-_ 1.893

Curtidos, ks 164.093

Raspas, ks. 13.263

Sola. ks. 7.284

Procedências

Verdes salgados

;

Pará, ks. 279.957

Amazonas, ks. 4.320

l>.-,ulit — líj?240 a -StOO.
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Seccos salgados

:

Pará, ks. 15.448

Acre Federal, ks. 41.808

Amazonas, ks. 3.853

Pauta— l.$450 a $500.

Seccos espichados:

Pará, ks. 1393
Acre Federal, ks. 120

Amazonas, ks. 20

Goyaz. ks. 360

Pauta— Í3$000 a 7$000.

Curtidos :

Pará, ks. 1: -.093

Raspa e sola:

Pará, ks. jCí,.50s

Diversos, ks. 39

A^alor official

Direitos cobrados para o }>

Pelles de aiiiiiiaes

Exportação em 1921. kilos

A''alor official

Seccas espichadas

:

Pará, ks. ^ -20

Acre Federal, ks. :'^.i"^33

Amazonas, ks. __ _ *,S0O

Goyaz, ks. 250

Valor S28:?2?*7f>6

Exportadas livre de direitos, i 22

Curtidas

:

Pará, ks. -8.415

Valor . '^io'-. l.¥61

1

Direitos cobrados para o Estado

líxporlação uo 1° semestre de 1922

Couros de boi:

Verdes salgados, ks. ^:.^oi

Seccos salgados, ks. i:2.076

Seccos es|)ichados, 1,925

Curtidos, ks, í^.boi-'.

Raspas, ks. 1~<7

Sola, ks. ',9ii5

Procedências

Verdes salgados:

i
Pai'á, ks. -rlSoj

601 :624$747

31 :387$137

160.318

o36:568$407

í9:951S^50O



Vfilor 81 :250$376

Pauta— i$080 a $920.

Seccos salgados:

Pará, ks. 277

Acre Federal, ks. - 10.498

Amazonas, ks. 1.291

Valor 15:754S078

- ]\uita— 1$500 a 1$200.

Espichados:

Pará, unidades 1.925

Valor 26:950.?000

Pciiila,-- 14.$n00 o 12$500.

Ou'tidos: T

Par;'), k^. 9.374

Dive]'sos, ks. 156

Viilor 22:7G3.$300

Sola, (' raspa :

Pará, ks. 86.187

Diversos, ks, 6.965

Viilor !22:7lS?t;200

Dirciíds cobrados |)orii o Eslado

i*<'i!e,s aniíruícs

Ex|_)orUs(;ão no 1" scíuef^lre dc 1922, ks.

Valor

]'rocodei!cias

;

Verdes sal.^ados

:

Pará, ks. 47

Valoi- 47ÍP00O

Seecds esj)ichados

:

Pará, ks. 32.014

Acre Federal, ks. 20.222

Ama.?onns, ks. 2.032

Matlo-íirosso, k"-. . . 337

Goyaz. ks. 39

Valor ,,'7'^ :604|476

('uri idas : .

Pará. ks. 36.030

Diversos. K's. _.. 30

Valor 200:750$000

Direiíos rob!*ados para d Estado 16:696,f971

SotneiUes

Exportação em 1921. ks. 2.189,812

Valor 332:095$200

18:874$718

90.751

279:401$47()
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Procedências

:

Pará, ks. 2.188.847

Diversos, ks. 965

Direitos cobrados para o Estado _ .

Exportados livre de direitos, ks.

Exportados no 1° semestre de 1922:

Pf^rn. Us, 445.437

A'alor

OiT-eitos ^

fiixportados livre de direitos, ks.

Plumas— Exportação em 1921 .-

De garça:

Pará, grammas - 125.285

Amazonas, grammas - 1.660

Outras aves:

Pará, grammas 46,030

Vaior ofiicial

Direitos cobrados para o Estado

líxportação no 1° semestre de 1922:

Garçaj grammas 4.729

Outras aves 10.000

Vaior ofiicial

Direitos

Óleos

Exportação em Í921:

Pará, litros 80.791

Amazonas, litros 35.946

Valor official

Direitos para o Estado

Exportados livre de direitos, litros

Exportação.no 1° semestre de 1922:

Pará, litros 30.443

Amazonas, litros ... 11.400

Diversos, litros 173

Valor official .

Direitos para o Estado

P^xportados livre de direitos, litros

Azeites

Exportação em 1921, litros

Valor

Direitos

Exportados livre de direitos, litros

Exportação no 1" semestre de 1922, litros

16:758$580

513.304

83 :312$700

l:337$185

178.000

i34:732$650

6:653$622

:729.$000

3761450

19i:269$000

5:834$570

12.441

69:818$440

2:192.$777

6.200

37.974

44.817$300

2:230$865

200

27.019
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Valor . . 28:563$640

Pará, litros 26.923

Diversos, litros 96

Direitos para o Estado 1 :428$182

Farinha

Exportação em 1921, pelos seguihte? typos:

D 'agua, ks. 6.239.048

Valor 1.650 :246$300

Secca, ks. 5.390.64!

Valor 1.098 .•940$100

Tapioca, ks. 38.937

Val 01' 82:667$500

Direitos 5S:386$94.5

Sendo

:

D'agua 31 ;195$170

Secca 26:997,15305

Tapioca 194.$470

Exportados livre de direitos:

Secco,ks. - _ 180

Tapioca, ks. 43

Producção — Alqueires 855.1 14

Exportação no 1" semestre c!e 1922:

d'agua, ks. 3.143.193 valor 779 :344$500

secca, ks. 1.851.435 532:667$000

tapioca, ks. 11.138 ' 5:966^600

araruta, ks. 400 300$000

milho, ks 20 12$000

Direitos 25:030$930

sendo

:

d'agua 15:715$965

secca 9:257$175

tapioca 551690

araruta 2$000
"

milho - $100

Producção— alqueires _

Algodão

p]xportação era 1921, ks

Valor -

Direitos

Exportados livre de direitos, ks.

Producção: em caroço, ks.

beneficiado, ks.

400.672

510.275

626:780$400

19:265$220

196.364

1.506.916

77.460
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Exportação no 1" semestre de 1922, ks... 247.477

Yalor 243:754$300

Exportados livre de direitos, ks. 13.376

Direitos cobrados lõ;S57$155

Producção: em caroço, ks. 455.741

beneficiad(|f, ks. 9.747

AiTOz pilado

Exportação em 1921. ks. 3.097.322

Valor 1.575 :078.$800

Pará. ks. 3.074.607

Diversos, ks. 22.715

Direitos para o Estado 28:904$700

Exportados livre de direitos, ks. 206.852

Producção, ks. 1.042.607

Exj)ortação no 1° semestre de 1922:

Pará. ks. 715.275

Diversos, ks. 20.705

Direitos 7:045$400

Exportados livre de direitos, ks. 31.425

Producção, ks. 121.943

Arroz com casta

Exportação em 1921. ks. 155.120

Valor 46:468$500

Direitos . 1:153$600

Producção, ks. 5.433

Xo primeiro semestre não houve exportação, e a pro-

ducção foi de 1.677.670 kilos.

ililho

Exportação em 1921. ks. . 2.921.161

Valor ^ 831:954-$200

Producção, kilos 5.595.885

]*]xportados livre de direitos, ks. 164.521

Direitos cobrados 22:414.$900

Exportação no semestre de 1922, ks. 348.690

Valor 79:706$500
Direitos cobrados 3:486$900
Producção, ks. 900.374

Exportados livre de direitos, ks. , —
Tabaco

Exportação em 1921. ks. 271.931

Producção. ks. 635.900
Valor 1.273 :834$300
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Direitos 26:901$100

Qualidades exportadas, procedentes de

outros Estados, ks. . 5.345

DiscrimiRando

:

nualidades Kilos Taxas Direitos

Kntaniçado 194.166 -$100 19:416$õ00

Heiíeficiado 72.420
' -$100 7:243$100

Outras proced. 5.345 $600 241$500

['Exportados livre (ie direitos, kilos 4.880.

['Exportação no 1° seiiíeslre de 1922, ks. 132.897

Valor 567:743-1700

Direitos 13:503$200

Producção, inclusive 237 ks. em fo-

lha 301.049

íjiuilidadcs ex])oria(ias {procedentes de

(tuíros Eslados, ks. 964

Kxi»ortados livre de direiios (entani-

çado), ks. 521

No exercitio do í!)2!, comparada á de 1920, a

i';'!ida do imposio de ( xpoi-lação sobre borracha, cacao,

ruurOs, pelles. óleos, rcu-iiihas, arroz pilado e com casca,

<r:i:rinn!n; augmentand.o a produzida pela castanha, ma-
i' -i-mentes. azeites, algodão, milho e tabaco.

No primeiro semeslre do anuo corrente, confrontado

n nt egual periotio de 192J, augmentou a arrecadação dos

ilir-cilos sobre borracha, castanha, cacáo, madeiras, cou-

lo.-;. óleos, azeites, farinhas v algodão; diminuindo quan-
li> a pelles, senienics, phnnas, arroz pilado, mill\(i c Inba-

«"o (neste ultimo arligo apenas 250fi300 a nuMio-^.i.

J uníamos neste relníorio, mappas estatísticos do ga-

do entrado no Mata(iouro do Maguary, de 1° de julho de

1921 a 30 de junho de 1922. Nesse periodo foram

n!!i recebidos 29.237 bois. 14.158 vaccys, 227 cal)ras, 297

(;an)cÍ!'os e 13.980 iMircns. iicslas quantidados procederam

do i'Eslado do Auutzonas, 46 hois e 18 vaccas; do Estado do

Maranhão, 4 cabras, 4 carneiros e 1.520 porcos; do Es-

lado do Ceará, 10 ()orcos. O restante veiu dos campos do

l']s(ado.



o nosso Estado tinha como quasi únicas industrias,

a extractiva e a pecuária. A desvalorisação da borracha,

forçando a applicacâo dos capitães em outros ramos de

negocio. impulf;ionou o desenvolvimento industrial do

Pará. qiit' já possue iabricas de beneficiamento de ce-

reaes, uleos, algodão, vinhos de fructas, cortumes, cer-

veja, cigarros, calçados, massas alimenticias. vassouras,

sabão, artefactos de cimento, botões, gelo, cordas, esto-

pilhs? e barbante, pregos, biscoitos, moveis, pincéis, cha-

péos de palha, doces, etc.

Irapstis cia i Aiiefenâl

Dns Mnpostos cobrados pelo Estado, o producto do

deri(.':niii;;do da Bolsa, é dividido era duas partes, entre-

gues uma á Santa Casa de Misericórdia, e outra á Associa-

ção Goramercial. A arrecadação do imposto addicional é

entregue, na sua totalidade, á Santa Casa.

Em 1921, além do producto do sello de Caridade, o

Estado entregou á Santa Gasa 168:õ26$543, provenientes

dos impostos acima referidos, e, no 1° semestre de 1922,

i2i :762$313:

Tiii saiilarla

A Taxa Sanitária, estabelecida pela lei n" 2.050, de 14

de novembro de 1921, regulamentada e posta em vigor

no 2" trimestre do corrente exercício, é destinada ao ser-

viço de saneamento do Pará, e produziu, até 31 de julho
ultimo, 29:144$164. Essa taxa foi recebida sem opposição.

A quota de 45:000$000, com que o Estado se obrigou
a contribuir annualmenle para a Prophylaxia Rural,
acha-se, desde 30 de junho findo, á disposição do chefe
do serviço, conforme communicação feita a s. s. nessa
data.
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Até 31 de dezembro de 1920, o Thesouro recebeu, sob
esta rubrica, 270:313$463. Essa importância foi consumi-
da egualmente no mesmo periodo com as despesas ordi-

nária.-; do Estado. Na administração actual foram recolhi-

dos de diversos, para o mesmo fim, 25:698$478, somente.
Desse modo, a importância com que o Thesouro deve en-
trar para a construcção projectada é de 296:011$941.

A LEI N.'l.908

Com a íei n. 1808, de 20 de ouUibro do 1920, que de -

terminou o recebimento do valor das compilas de terras

devolutas, dividas por este titulo, multas e pagamentos
de excessos de áreas, até 7 de setembro de 1922, com apó-
lices de 1913, pelo seu valor integral, juros respectivos,

vencimentos atrazados de funccionarios públicos e quaes-

quer outros créditos liquides contra o Estado, aproveita-

ram quasi que somente aquelles que, adquirindo por

quantias irrisórias esses titulos e créditos, com elles per-

mutaram grandes n valiosos lote:^ de terras, de que mais

larde disporão com lucros phigues, venda que a adminis-

tração não lhes poude recusar, forçada pelo imperativo

da lei, embora não fosse essa, certamente, a intenção do

legislador- ^s,

DOIS QUADROS mPORTANTES

ARRECADAÇÃO DOS EXERCICIOS OE 1920 F. 192}

7920 1921

KxportaçSo 3.(M7:137|0r,7 2 . 497 :r>27í;080

E. de de Bragança 1 .329:4415779 98():8ri3j;59í)

Matadouro' 696:0085940 665:376^360

Industria e Profissão 692:14158976 632:R80|;936

Serviço de Aguas; 784:770^020 774:44

Transmissão Sk5:)«iOS4"" -;'(; S "«v i
:

'

Seiío 2:!i)::»i%';

[jivida activa 4'J:2iH)$!'>!

Vários serviços 19:4375140 10:t:9fi6$832

Terras Publicas 21:525$r>S'> 7'>;9(9Í|;750

tíventuaos 22;!:2f)'1í.:'."

Indemnisações 27:9fi;!$7 '

Álcool e Fumo 397:2483>'JlS :iliS:'.''J-,'''>t;t'

Imposto Territorial 50:809.1fH(i9 46:8275.552

Imposto da Bols.T 29fi:131$148 22.5:815|674

Addicionai 106:245$7U3 S2:192)W66

8.616:619$166 7.546:89451.293

ntsiis fíienos

,549.8095087

:!18:5S8J180

;'.O;(i325>580

.59:2611.040

I0:3263f230

1 :in3?448

:;::505$426

^ >r,.isi08

84:5295lir.92

.54:424$094

7,I15Ç195

22:102$;)43

y3:2565i;5.5a

:i:yS2$3t7

70:3t.5$474

23:7535>327

>;;; 1.212:026$836
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EXPORTAÇÃO DA BORRACHA, C\gTANHA E CACAO, EM 1920 e 1921

1920 1921 msis

BORRACHA :

Kilos 5.130.300 3.291.85fi

Valor 8.0!5:878$340 4.223:661 $7?>7

Direitoo ].4í8.í]02$101 767:047§538

CACÁO :

Kilos 2.333.020 1.93fi..")31

Valor 2.173:õ94$320 1.545:t)87.361(i

Direitos 108:679$74o 77:284$380

CASTAKH A :

Hectolitros.... 7íi.õl4 174.r>n 98.003
Valor 4.993:397$493 o..507:881$õ40 514:484$041
Direito. Õ99:207$7fl0 841:1S2,S330 241:974S530

mejios em T921

1.838.494

3.792:216S603

651:554$563

397.398

627:907$310

31:395$36l)

De 1838 a 1921, incíusivé, o Pará arrecadou

474.634 :633$082 e gastou 541.564 :010$04fl, tendo, portan-

to, um deficit de 66.929 :376$958. E' digno de vêr-se, o

mappa detalíuido, annexo, que, da Receita e Despesa do

Estado, nesse período^ confeccionou pacientemente o dr.

Fernando Maranhense da Cunha, ex-secretario da Fazen-

da, a cujo ohsoqíiio o dovemo.s.

km e wm tie traMftt

Em dezoito mezes de adminisíração ja se pôde ava-

liar a energia com que v. exc. tem enfrentado desassom-

bradamente os obstáculos formidáveis que a situação fi-

nanceira e económica do Pará criou ao seu Governo. Des-

de 1891, anno em que o Estado a-rrecadou 5.938 :154$818,

l)ara attender uma despesa fixada em 3.148 :0õ4$660, nun-

ca o Governo do Pará teve uma renda inferior ou sequer

igual a de que dispoz v. exc. no se" primeiro anno admi-

Tustraiivo: apenas 7.546 :894$293. paVa,satisfazer uma des-

pesa fixada em 10.011 :912-$491. e na qual não se compu-
tou a amortisação obrigada da divida externa. Entretan-

to, ahi está. patente aos olhos desapaixonados, a acção pa-

triótica e abnegada de v. exc, na solução dos problemas
administrativos que teve de resolver, embora não conclu-

ísse, em 1921, a operação proveniente da encampação da

E. F. de Bragança. Honesta e prudentemente foi distribuí-

da a receita arrecadada. Os custeios dos estabelecimen-



tos públicos, que v. exc. encontrou irregularmente feitos,

estão em dia, e realizados com grandes economias. O in-

dispensável não tem faltado aos institutos Gentil Bitten-

court e Lauro Sodré, á Cadeia, ao Hospício, ao Muzeu,

etc. A Força Publica está vestida, calçada e supprida de

viveres. No interior, a renda das collectorias é applica-

da ao pagamento dos funccionarios que occupam cargos

nas respectivas comarcas. Tem-se procurado, dentro das

possibilidades do Thesouro, attender os seus credores.

Fazem-se abonos geraes, com fundos levantados por an-

tecipação de receita, e pagam-se integralmente as repar-

tições sempre que isso é possível. Vela-se para que os

representantes da Justiça Superior possam desempenhar
sem vexame as suas elevadas funcções. Providencia-se

para os funeraes de funccionarios e pessoas de suas fa-

mílias. Cuida-se que não falte nos diversos departamen-

tos o material do expediente; nos Asylos e Hospitaes os

medicamentos e as roupas. Venceu-se a epidemia da va-

ríola que recentemente nos ameaçou. Sustentou-se a re-

presentação do Estado na exposição de Londres, e agora

concorre elle á do Centenario. Facilitou-se a exportação^

substituindo o gravoso imposto de industria e profissão

que pesava sobre os exportadores, por uma taxa addicio-

nal proporcional ao valor da mercadoria. Impoz-se na
praça e nos Bancos o credito da administração de v. exc,

pelo escrúpulo com que satisfaz os compromissos por ella

contrahidos. Permittiu-se a ida de embarcações, para car-

regar madeiras e outros productos no interior do Estado,

fazendo-as acompanhar de representantes do fisco, para

melhor commodidade do commercio. Nota-se um renasci-

mento geral no Pará. Sente-se que á sua frente está um
administrador competente e probo. Consinta-me v. exc.

falar assim, justa e sinceramente, pois, como o mais obs-

curo de seus auxiliares, no exemplo do estoicismo com
que V. exc. supporta apreciações injustas e criticas par-

cialissima,s á sua acção administrativa, encontro animo

para soffrer as amarguras que muitas ha no posto a mim
confin.do, e onde nada tenho feito senão obedecer á orien-

tação superior de v. exc, procurando identificar-me ao

seu pensamento para bem cumpril-o.
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Is nossas posslMIidacíe-s—Refarma trilutiPli

Não se tem descurado v. exc. de promover medidas

que resultem no augmento da receita e levem o nosso Es-

tado, em futuro não remoto, á pontualidade no pagamen-

to de seus funccionarios e credores.

A encampação da Estrada de Ferro de Bragança,

cujo contracto foi assignado com o governo federal, além

dos elementos que trará ao Estado para effectivação das

]")rovidencias importantes de que v. exc. cogita, dará tam-

bém impulso apreciável ao cultivo da zona bragantina.

facilitando o transporte de seus productos. sendo indubi-

tável que o melhoramento daquella ferro-via beneficiará

fatalmente as rendas publicas.

O imposto territorial, executado nos termos que v.

exc. deseja, virá augmentar os recursos do Thesouro.

Presumo não illusorias as esperanças nelle depositadas,

pois. sua applicação tem obtido o melhor êxito hodier-

namente, transformada assim em promissora reali-

dade, com as modificações aconselhadas pela expe-

riência, a humanitária concepção desse vulto notável

da escola collectivista, que foi Henry George. Em
toda a parte onde ha sido aproveitada a doutrina econó-

mica desse apostolo socialista, nota-se o desenvolvimen-
to das industrias e o augmento do bem estar geral. Nin-

guém hoje. tendo conhecimento do assumpto, poderá
combater o imposto sobre a terra, que se objectiva con-

verter em taxa única, desapparecidos de futuro todos os

outros tributos, obrigando o cultivo do sólo, valorisan-

do-o consequentemente, expandindo-lhe a producção,

])rendendo o homem á terra, incrementando o povoamen-
to dos paizes novos como o nosso e estimulando a activi-

dade^ de todos, preparando a sociedade para a época em
que. concluída a evolução prevista por Benoit Malon,
constituirá um verdadeiro dogma o conceito de não
ser possível comprehender a propriedade senão basea-
da no trabalho.

Entendido assim o imposto territorial e arrecadado
na forma admittida pelo momento económico contempo-
râneo, exigindo do contribuinte não o valor da terra, mas,
apenas uma parte minima da respectiva renda, a sua
execução deve merecer o apoio de todos os que medita-
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rem quanto essa formula tributaria beneficia a conectivi-

dade.

Quando tive um mandato no Congresso do Estado,

daquella divergi, pela extensão que se lhe pretendia dar.

Agora, porém, para demonstrar que a sua applicação não
arruinará os posseiros, vejam-se as taxas estabelecidas

na lei a votar neste exercício, comparadas ás do Estado

de Minas-Geraes.

Gonfrontemol-as nos seguintes quadros, discriminan-

do as taxas fixa e porporcional, por hectare :

Terrenos urbanos:

Minas: — Taxa fixa sobre 1.000,m2 ($050—taxa
minima . l.$000

Taxa proporcional 0,5 "l"
sobre o valor médio de

2:000$000 10,$000

11$000

Pará: — Taxa fixa sobre 1.000,m2 (-$002 por m,2

para os beneficiados, e $004 por m,2 para os

não beneficiados) — Taxa minima 2$000

Taxa proporcional sobre 2:000$000, valor mé-
dio, 0,5 "1° 10$000

12$000

Terrenos ruraes (estabelecida para o calcu-

lo do valor venal, a media de 2$000 por he-

ctare) :

Minas (uma só classe) : — Taxa fixa ($100 por

alq., ou 4h,84*, ou 10.000 braças quadradas)

por hectare (desprezada a fracção de 232 cen-

tésimos de real) $020

Taxa proporcional, 0,4 °|° sobre 2$000 $008

$028

Pará — 1^ classe (Industria agrícola) : — Taxa

fixa .- $015

Taxa proporcional 0,2 «|° sobre 2$000 $004

;. , $019

li.

"
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2. ^ classe — (Industria extractiva) : — Taxa

fixa - 1015

Taxa proporcional 0,3 "l",
sobre 2$000 $006

$021

3. ^ classe (Industria pastoril) :—Taxa fixa $015

Taxa proporcional 0,4 sobre 2$000 $008

$023

4^ classe (Castanhaes) : Taxa fixa $015

Taxa proporcional 0,5 °|° sobre 2$000 ..- $010

- $025

Calculando a importância a pagar por légua quadrada

de terras destinadas á industria pastoril em nosso Esta-

do, e dando-llie o valor de 30:000$000, encontramos ape-

nas o seguinte:

Taxa fixa $015, por hectare 65$340

Taxa proporcional 0,4 "l"
sobre 30:000$000 120$000

185$340

Utilisando o mappa das terras possuídas, observada

a divisão por classes, e dando á area total o valor médio

de 2$000 por hectare, concluímos que é possível arreca-

dar 1.700 :000$000, no mínimo.

E no Pará, desde o exercício corrente, por proposta

de V. exc. acceita pelo Congresso, iniciou-se a reducção

dos impostos de exportação, diminuindo-se de 17 a 10 "j"

o da borracha, primeiro e largo passo no cumprimento
da politica financeira norteada pela adopção da taxa ter-

ritorial.

Em Minas, o imposto territorial, orçado neste exer-
cício em seis mil contos, já produzira, até 31 de agosto,

4.012 :341$338. Essa arrecadação permittiu ao governo
supprimir os impostos de exportação sobre banha derre-

tida, ovos, fumo em folhas, aves sylvestres, batatas, ca-
rás, cebolas, fubá e arroz, fubá de milho, algodão com ou
sem caroço, algodão strinping, linguiças, salames e pre-
suntos, linguiças seccas, salgadas ou em conservas, pelles

curtidas ou não, borracha em bruto, chifres, canna de as-
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sucar, fibras de qualquer espécie, crina vegetal, crina

animal, macella, cera virgem, mel de abelha, meudo de

rezes, paina de seda, paina de brejo, mangaritos, cacáo,

cangica, bagas de mamona, castanhas, coUa vegetal, colla.

animal, amendoim, baunilha, poaia, plantas vivas, semen-
tes, azeite ou oleo de amendoim, azeite ou oleo de indayas-

sú, de caroços de algodão, de palma ou côco, de copahyba,

de mamona ou ricino e de gergelim, plumas de garças ou
aves diversas e resinas; e reduzir os de: café em grão,

gado vaccum, gado suino, gado cabrum, lanígero, caval-

lar e muar, manteiga, arroz pilado, arroz com casca, tou-

cinho, assucar, leite, aves domesticas, carnes, farinha de

mandioca, farinha de milho, polvilho de tapioca, milho,

queijos e requeijões, feijão e favas, fumo em rolo, cou-

ros seccos, couros salgados, sola, sebo e graxa.

Em seu relatório ao presidente de Minas, o Secretario

das Finanças daquelle Estado, diz o seguinte, que deve

merecer a attenção dos que entre nós combatem o novo
imposto: "A reforma tributaria, que v. exc. já declarou

ter sido a base da politica financeira do seu governo e

que consiste na suppressão gradual dos impostos de ex-

portação substituídos pelo imposto territorial, foi posta

em execução, com evidente vantagem para a agricultura

e para a pecuária.

Era natural que o novo lançamento do imposto terri-

torial fosse demorado, já pela necessidade de obter-se

um trabalho mais perfeito, com o minimo possível de

evasões, já pela conveniência de attender ás declarações

dos contribuintes morosos, sem vexames e multas.

Iniciou-se no anno corrente a applicação da refor-

ma."
"Esíão, pois lançadas as bases da transformação tri-

butaria de Minas Geraes, com proveito para a sua estabi-

lidade orçamentaria e com vantagem para as classes pro-

ductoras.

E' evidente esta vantagem. Um agricultor, por exem-
plo, e é um facto concreto, que exporta 20.000 arrobas de

café, tem a sua propriedade lançada no valor de

250:000$000, com a area de 480 alqueires. Pagará annual-

mente de imposto territorial 848$000, sendo certo que já

pagava, parte desta quantia, antes da reforma, que o veiu

beneficiar.

Em compensação, pagará sobre o café exportado, 7
em vez de 8 por cento, "ad-valorum".
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Sobre as vinte mil arrobas exportadas, ao preço de

d6$000, pelo typo 7, pagará 22:400$000 em vez de

2õ:600$000.

Assim o seu proveito com a reforma é o seguinte

:

Differença (1°|°) do imposto de exportação. 3:200-$000

Imposto territorial 848$000

Lucro do exportador agricultor 2:352$000,

sem falar em outros productos agricolas e pastoris, tam-

bém beneficiados com a suppressão ou a reducção do im-

posto de exportação.

A continuação desta politica financeira, felizmente

apoiada pelo illustre successor de v. exc. trará como

consequência, em breves annos, a livre exportação e o li-

vre commercio da producção mineira exonerada de im-

postos, e alliviará o fisco de uma despesa superior a-_-

2.500 :000$000 annuaes, empregada na fiscalisação da .ex-

portação e nas percentagens abonadas aos exactores, es-

tradas de ferro, e outras empresas encarregadas de ar-

recadar o imposto de exportação."

Também o presidente do Estado de São Paulo, na

sua Mensagem do anno corrente, refere-se ao imposto

territorial, dizendo: ''Podemos já pensar no imposto ter-

ritorial, agora que a totalidade da terra já se acha na pos-

se particular,- que leis sabias habilitam o Governo a con-

ferir o respectivo dominio a todos os que nella trabalham,

que estradas de ferro de penetração compõem já o es-

queleto do systema de viação dõ nosso Estado, que estra-

das vicinaes e que estradas de rodagem vão ligando e en-

trelaçando, amarrando-o solidamente.

Penso que a experiência poderia ser feita por uma
lei que auctorisasse a imposição do tributo, com todas

as suas minúcias para lançamento, por meio de cadastro

8 de declarações dos proprietários; com todos os deta-

lhes dos recursos e reclamações para verificação da ver-

dade.; com todas as disposições meticulosas para a boa,

prompta e fiel arrecadação; com a creação de todos os

empregos necessários, pormenorisando funcções e fi-

xando vencimentos, como se tal tributo devesse ser a úni-

ca fonte de receita para todas as despesas do Estado —
mas em uma taxa minima, que seria augmentada devi-

damente mais tarde, conservando-lhe, porém, no momen-
to, o caracter de ensaio — tanto quanto permittisse para
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occorrer ás despesas totaes de sua installação e funccio-

namento, o que seria equivalente a pouco mais do que
produz a actual tentativa de imposto territorial já arre-

cadado, como fonte de receita estadual e que no ultimo

exercício produziu 1.068 :286$766.

As vantagens, de assim se fazer, saltam aos olhos. A
primeira, e mais importante, seria a de não se confiar im-

mediatamente a uma fonte de receita, ainda não compro-
vada, a tarefa de prover na maior parte ás despesas publi-

cas de um grande Estado organizado, como é o de S. Pau-

lo. Não poderíamos esperar dos azares de um lançamen-
to longo, demorado e difficil, qual o do imposto sobre a

terra ,do inesperado de uma arrecadação directa, por

isso mesmo irritante e reclamadora, emfim, de uma con-

tribuição nova, as quantias necessárias para manutenção
de serviços taes como o de justiça, de policia, de salu-

bridade, de transporte, de divida publica, e outros que fa-

zem parle da essência própria do Estado.

Não seria prudente, nem mesmo sensato, que se sub-

stituísse immediatamente o systema tributário actual por

um outro, ainda mesmo que estivéssemos seguros de sua

efficacia e de suas vantagens indiscutíveis. Quem tal pre-

tendesse, só poderia encontrar o fracasso tremendo da

desorganização do Estado de S. Paulo.

Por outro lado, nada se conhece de tão grave numa
sociedade organizada quanto o estabelecimento de novos

imj)i):M- s. Sobre tal matéria, nada se pôde fazer sem o

assenlimento consciente do maior interessado, que e o

contribuiiile.

E' verdade que, nestes últimos tempos, se tem mani-

festado entre nós imi movimento de opinião em favor do

imposto sobre a terra, como a principal fonte de receita

para as despesas do Estado. E' esse movimento, em gran-

de parte, o trabalho de espíritos esclarecidos, adiantados

e patrióticos, representando idéas individuaes ou corren-

tes de idéas, na imprensa e em conferencias, mas sobre

o qual ainda não se pronunciou inequivocamente aquel-

le sobre o qual irá recahir o tributo.

A consulta ao contribuinte seria feita de maneira in-

directa mas irretorquivel se, estabelecendo o imposto so-

bre a terra, com todo o seu aparelhamento, como se elle

sosinho tivesse de se encarregar das nossas principaes

despesas, como atrás dissemos, e arrecadássemos já
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2.000 :000$000, quando nos são necessários

200.000 :000$000.

O proprietário da terra, tendo em vista a extensão e

qualidade de suas terras, o seu valor, emfim, veria que,

pagaria, "um" nessa experiência, de 2.000 :000$000, po-

rém ,que seriam "cem" vezes mais as contribuições fu-

turas para as rendas do Estado. Então, com conhecimen-

to perfeito de causa, poderia julgar qual a forma menos

onerosa de concorrer para as despesas publicas.

A verdade é que, affirmando-se a um lavrador pau-

lista que a sua lavoura, com o systema actual, paga 80 "1"

do seu valor annual para os impostos estaduaes e que,

entretanto, com uma percentagem pequena sobre o va-

lor da sua terra, pagando elle muito menos, as rendas pu-

blicas teriam o mesmo total que actualmente, nenhum
hesitaria na escolha do tributo indispensável.

A questão é, porém, de algarismos, e, perante a se-

veridade delles, é que deverá ser estudada e resolvida.

Essa tributação interessa ao contribuinte e ao Es-

tado.

Por sua parte, o governo vê, com sympathia, a refor- ,

ma da nossa tributação, tendo por base o imposto sobre a

terra, não como a única, mas como uma das principaes

fontes de receita do Estado, a substituir talvez o impos-

to de exportação e perfeitamente applicavel, neste mo-^

mento, no nosso território, em que todas as terras já es-

tão na posse e no amanho particulares."

I^ingiiem desconhece que ao Pará se impõe a urgen-

te necessidade de adoptar^novos moldes na obtenção da

receita indispensável á manutenção dos seus serviços.

Posto de lado o optimismo dos que confiam tudo

ao acasa, temos de agir contando apenas comnosco e re-

solvendo a situação económica financeira, consideran-

do-a sem artificies, abandonando a crença num milagro-

so resurgimento das cotações alcançadas outr'ora pela

borracha, e que nos permittiam colher quantiosos direi-

tos de exportação.

Por fortuna, temos no Governo um cidadão como v.

exc, a quem sobra capacidade e energia para vencer as

difficuldades que nos cercam.

Seguindo as normas que me indicou, estudei a

origem das divergências suscitadas^ntre os contribuin-

tes e a administração, quanto ao imposto de consumo,
parecendo-me que, nelle podem ser incluídos mais alguns
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artigos, vistc) em outros Estados esse imposto abranger

todos õs genèros de producção e consumo, com g;i:cellen-

tes resultados á receita, á parte, em definitivo, a allega-

ção da sua inconstitucionalidade. Em trabalho especial

que apresentarei a v. exc, depois de ouvir os interessa-

dos, direi mais detalhadamente dos alvitres lembrados

para a adopção de plano que consulte melhor os interes-

ses do fisco, notando-se que uma disposição obrigando o

negociante incorporador por grosso, das bebidas e fumo
de procedência cxtrangeira, a adquirir as estampilhas,

passando-as, com a mercadoria vendida, ao retalhista,

pouparia o incommodo de que este se magôa. A fórma da

sellagem, um regimen mais equitativo nas multas, a co-

brança das patentes no praso marcado para o imposto de

industrias e profissões, e certas modificações nos pro-

cessos fiscaes, são medidas que um novo regulamento

pôde fixar. Tão instantes são as providencias reclamadas,

que a falta delias, motivada pelos bons desejos do po-

der publico em evitar attritos e vexames, tem redundado
na diminuição cada vez maior da receita do imposto, cujo

liquido, tendo produzido 4i8:588$057, em 1917;

361 :438.$418, em 1918; 401:843$846, em 1919; 329$159.$982,

em 1920; 235:875$225, em 1921; no primeiro semestre do

corrente anno rendeu apenas 87:124$129.

As tabeliãs do imposto de industrias e profissões

precisam uma revisão a fazer-se com vagar e cuidado,

deferidas as reclamações fundadas. Nos últimos annos a

renda deste imposto tem sido mais ou menos a mesma,
como se deprehende do quadro seguinte:

1917 582:329$781

1918 719:3371695

1919 690:783$612

1920 692:141$976

1921 632:880.$936

1922 (1° semestre) 436:242$127

Nas taxas da exportação algumas modificações po-

dem ter lugar, bem como no regulamento para a cobrança
do imposto do sello, convindo também que se estabeleça

claramente a percentagem a recahir sobre o gado vaccum
e cavallar existente nas fazendas, quando nellas occorre

a transmissão de propriedade.

Muito se ha esforçado a administração para tornar

mais efficiente a fiscalisação das rendas. Do assumpto
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trata minuciosamente em seu relatório o honrado dire-

ctor da Recebedoria. Na exposição dos serviços a meu
cargo, que apresentei em 1921 a v. exc. notei que, no por-

to de Belém, somente seria perfeita e com menor traba-

lho a vigilância, quando podessemos reservar uma verba

á construcção do galpão entreposto na doca do Ver-o-

peso, e á organização de uma guarda-moria bem appa-

relhada e superintendida pela nossa principal repartição

arrecadadora.

O desenvolvimento agricola do Estado vae feli^íuen-

te augmentando.

Em annexo encontrará v. exc. a estatística dos géneros

procedentes dos diversos municípios paraenses, entrados

no porto de Belém em 1921. Lendo-a, repara-se que o plan-

tio e cultura dos cereaes vão sendo exercitados em loca-

lidades onde de tal se não cogitava. Esicja desafogado o

erário, podendo supportar as despesas de uma exploração

metliodica as zonas de IMontenegro e Yizeu, facilitando

-

se 03 meios de transporte rápido e frequente para taes lo^

gares, e essa será uma obra de grande alcance ao progres-

so do Estado e aproveitamento da riqueza em ouro e dia-

mantes, guardada em seu solo generoso.

E" mister modificar a taxa sanitária, quanto á con-

tribuição exigida dos negociantes, por estabelecimento,

que deve ser fixada por classes.

Sobre algumas das usinas de beneficiãmento de cereaes

que gosam de isenção de direitos para os seus producíos,

pesa a accusação de se utilizarem desse favor para facili-

tar a terceiros, com sérios prejuízos para o Thesouro, a
exportação de géneros que não beneficiam. E' idéa de
V. exc, para sanar esse mal, dotar o Estado com usinas

que façam o' beneficiamento sob a responsabilidade do
poder publico. •

Parece-me justo deferir a reclamação dos exporta-
dores de fumo. quanto á differença do imposto entre o

tabaco de producção do Estado e o que é manipulado ou
misturado com o de outras procedências, e nessas con-
dições exportado, visto estar demonstrado que, por muito
forte, o fumo do Pará, sem mistura, não tem acceitação
franca nos outros mercados, que o preferem, entretan-
to, quando addicionado a outras qualidades mais fra-

cas.

Essa reclamação veiu provar que não procediam as
allegações constantes de um memorial votado e approva-

68



do em l'' de dezembro de 1920, por muitos negociantes

de fumo, reunidos na Associação Gommercial, e em que

se pedia ao Governo providencia contraria a que ora so-

licitam.

Nessa exposição, além de outras propostas, suggeria-

se que se obrigasse o tabaco em folhas a uma taxa

supplementar de 1.500 réis por kilo., e o desfiado, picado,

ou migado, de producção extranha, além daquelle supple-

mento, mais 6$000 por kilo, no acto do despacho, e susten-

tava-se sentenciosamente que o '"modo rotineiro, primiti-

vo e quasL selvagem da preparação do nosso tabaco tem
sido c será por muito tempo a causa única da superiori-

dade do producto e qualquer outro processo aperfeiçoa-

do que se procure adoptar, não facultará aos productores

a prom.pta collocação do artigo, pelo numero limitado de

compradores que para os tabacos assim preparados se

offerece. F]' mistér, pois, deixar, pelo menos por muito

tempo ainda, o preparo do tabaco paraense tal qual como
vem sendo feito, o que lhe tem garantido e garantirá a

acceitação em toda a parte, onde não receia competên-

cia com as producções similares. Sabeis vós que essa

superioridade se aífirmou ainda não ha muito, quando
da importação feita da Europa de cigarros nossos, os

quaes lograram a mais franca acceitação, determinan-

do repetição de encommendas em valor muito mais
avultado, e sabeis também, por que os factos que se dão

na esphera^ da actividade commercial não vos podem
passar despercebidos, que, por occasião dessas segundas

ou terceiras encomraèndas, o facto de mistura de pro-

ductos outros aos nossos tabacos, determinou a rejeição

de todos ou parte dos pedidos, que foram postos de con-

ta por não serem iguaes ás amostras, ou primei-

ras remessas, causando isso não pequeno prejuízo ao

nosso coinmercio, que ainda não pôde liquidar todos os

negócios feitos.

Bastaria esse facto, do dominio publico, para mos-
trar a necessidade imperiosa que nós temos de livrar o

nosso tabaco da mistura com productos de fóra do Esta-

do, que, depreciando-o, causam não pequeno prejuízo aos

agricultores e ao grande commercio em geral de tabacos

paraenses. E' esse unicamente o nosso fim, secundando
o appello que os agricultores do Estado fizeram aos

poderes públicos. Protejamos o nosso producto, evitemos
que ao nosso tabaco se possam associar tabacos extra-
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nhos que desvalorisam è que tanto mais facilmente po-

dem chegar a esse resultado quanto, pela nossa incú-

ria, entram no nosso mercado, fazendo vantajosa concor-

rência em preço ao producto nosso." (!!)

Urge uma revisão nas disponibilidades.

Junto o quadro geral do pessoal inactivo e pen-

sionados, especificando nomes, togares, data da aposen-

tadoria, jubilação, reforma ou pensão e vencimentos an-

nuaes. Verifica-se que, até 31 de dezembro de 1921, o

Tliesouro. por esses titulos, é obrigado a pagar annual-

mente 957:867$900.

Acredito haver conveniência em acabar a subordina-

ção do "Diário Official" á directoria do Instituto Lauro
Sodré.

Esse orgam deve ter renda sufficiente para manter-se

sem aquella dependência, podendo entender-se directa-

mente com a Fazenda, como succedia á extincta Imprensa
Official. A collecção de leis do Estado, que devia ser dis-

tribuída em janeiro do anno corrente, somente o foi no
fim do semestre, pela demora da impressão, dando logar

a que no interior, até melados de julho, a arrecadação
fosse feita pelo orçamento de 1921.

Outras providencias pedirei vénia para lembrar,
quando v. exc. determinar a organização das bases para
o orçamento do vindouro exercício.

Terminando, peço a v. exc. que se digne de recla-
mar os esclarecimentos porventura omissos nesta expo-
sição.

Belém, 15 de agosto de 1922.

- Mm miM

i0
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Sr. Dlr(2clor cia Fcizenda.

O Regulamento da Recebedoria do Estado determina

no seu § 27, do art. 31, que sejam annualmente relatados

os serviços da repartição, cabendo o cumprimento deste

dispositivo ao funccionario que a dirige.

E' esse relatório que tenho a honra de apresentar a

V. exc. Trata-se de um trabalho summario, abrangendo o

que se me afigura indispensável em documentos desta

nahirezra. Não ha nelle pleíhora de informações, descabi-

das umas, inúteis outras, mas v. exc. encontrará aquellas

que so relacionam especialmente com a existência do de-

partamento que a confiança do chefe do Estado entregou

ás minhas mãos.

Nomeado a 10 de çetembro de 1921, assumi o exerci-

do do cargo a 12 desse mez, e de então a hoje, não me
tenho poupado a fadigas para corresponder ao sentimen-

to que dictou a minha escolha. Acredito que alguma cou-

sa já resulta do zelo que voto, por temperamento e por

educação moral, ao cumprimento do meu dever. A desor-

dem de certos serviços, a irregularidade de outros cessa-

ram, felizmente. Um dos peores males que affectavam a

organização interna da Recebedoria, era a impontualida-

de dos seus funccionarios. A hora regulamentar do com-
parecimento deixára de existir para muitos, com prejuí-

zo evidente do interesse geral. Gomeçava-se a trabalhar

tarde e acabava-se cedo. Dentro das horas normaes do

expediente, as partes não encontravam mais quem as at-

tendesse, ou porque o empregado se ausentasse antes de

encerrado aquelle, o que era commum, ou porque, aban-

donando a sua banca, perambulava pela dos outros, pi-

tando o seu cigarro ou cavaqueando o seu bocado, em
grupos ociosos.

Dois dias depois de me haver sido deferida por v.

exc. a posse legal do cargo, um dos funccionarios procu-
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rou-me, muito antes de terminar o expediente, para des-

pedir-se de mim até o dia seguinte. Estava veraneando no

Pinheiro e ia tomar o vapor por lhe não convir viajar

no trem. Alguns minutos decorridos, outro funccionario

teve a bondade de me levar, também, a sua delicada des-

pedida, e, a este segundo, seguiram-se mais alguns. Era

a debandada consuetudinária, que se processava. Tomei
medidas para que se não reproduzisse, pondo cada um
no seu logar. Fiscalisei pessoalmente, como ainda não

deixou de succeder, a entrada e sabida dos empregados

e a sua permanência nos pontos de serviço. Sem a ordem
na repartição, fundamento de todo o trabalho serio, não

era possível preencher com êxito a funcção que o poder

publico me delegara.

Dei a sentir aos impontuaes a minha inclinação de

animo opposta a toda a negligencia, e declarei, por forma
regulamentar, aos despachantes, que providenciaria im-

mediaiamente sobre quaesquer reclamações justas e pro-

vadas trazidas ao meu conhecimento, relativamente a pre-

terições propositaes, demora ou outros prejuízos occa-

sionados ás partes, e, neste objectivo, tenho sempre agido

com segurança e energia.

Não era menos anormal o que se observava nos mis-

teres externos da repartição. Orçava por uma praxe las-

timável a ausência habitual de certos conferentes des-

tacados nos pontos fiscaes. A hora em qtie o seu dever

os obrigava a estarem alli, passeavam na cidade ou atten-

diam os seus interesses particulares. Estabeleci um livro

de ponto especial para esse serviço, que é levado aos pos-

tos de fiscalisação uma vez pela manhã e outra á tarde,

a horás imprevistas, e puni, por meio de advertências e

censuras, aos faltosos, dispondo-me a não pagar as quo-
tas correspondentes ao dia, a todo aquelle que no momen-
to não estivesse presente. Graças a essas medidas, regu-
larisoa-se uma situação que só um ou outro inveterado

no abuso se tem permittido alterar, arriscando-se á con-
sequência da sua falta, a que nada o pôde eximir, por
isso que sou irreductivel na punição merecida.

Um defeito capital do trabalho interno entendia com
a distribuição dos serviços. Pouquíssimos funccionarios

estavam aptos a desempenhai. os sem escolha. Havia-os
abalisados no processo de despachos de exportação, mas
sem nenhuma pratica no consumo, na organização das es-
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taíisticas, na confecção das pautas, na extracção das

guias de recolhimento da renda ao Thesouro, na escriptu-

ração, emfim, das differentes verbas.

Entendi que no interesse delles próprios, eterna-

mente confinados numa dada especialidade, onde envelhe-

ciam, era conveniente modificar esses hábitos. Determi-

nei que se revesassem em todos os serviços, de modo que

tenho tido a salisiacçao de vêr que ho'je se ericoiurara,

quasi geralmente, habilitados ao exercício de qualquer,

das funcções incumbidas á Recebedoria.

Dentre as providencias por mim tomadas no sentido

de dotar o apparelho fiscal com medidas efficientes e ca-

pazes de preencher graves e remotas lacunas, merece
particular menção o remodelamento que introduzi na Se-

cretaria, a cujo cargo está a percepção dos serviços re-

munerados.

Realmente, o que alli se praticava até então era um
verdadeiro cháos. O recolhimento da receita liquida, que

devia ser por guias em duplicata, uma para o tliesourei-

ro e outra para o archivo da Secretaria, fazia-se, apenas,

em uma só via, e esta mesma, além de baralhada e falha

de apontamentos indispensáveis a uma prompta verifi-

cação, nem sempre estava visada pelo director, e quando
o era não apresentava a assignatura do secreta^o.

Este se arrogava a faculdade de auctorizar despesas

e cxtrahir recibos, ora no livro de talões, ora em peda-

ços de papel, conforme exemplar que apprehendi.

As segundas vias desses recibos não tinham datas

nem assignaturas do funccionario designado para o ser-

viço, e a maioria delias não apresentava a rubrica do

director.

A Secretaria carecia de escripta. No seu archivo não

existiam petições ou outro qualquer documento compro-

batório dos serviços remunerados, de modo que me foi

difficil colligir provas para conhecer as entradas e sabi-

das de* dinheiro.

Essas provas, na falta de outro recurso, eu as con-

segui, embora incompletas, por intermédio de varias fir-

mas commerciaes, que, a meu pedido, me enviaram

memorandos sobre os pagamentos feitos á Recebedo-

ria por aquella espécie de serviço.

Assim documentado, procedi ao confronto destes com
as guias em poder do thesoureiro, resultando dahi apu-

rar-se um grande desvio de receita.
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Como medida coercitiva de futuros abusos, baixei a

seguite portaria

:

"Tendo em vista a deficiência do processo empregado

na cobrança das gratificações por serviços remunerados,

cujo methodo não corresponde á perfeita organização

que esta directoria deseja manter, e considerando que se

faz mister, quanto antes, regularisal-o de modo claro e

preciso, determino que se observem as seguintes disposi-

ções: ^

a)—o lunccionario designado para essa espécie de

serviço, assim qu^o haja concluido, entregará o respecti-

vo requerimento ao chefe da. 2"" secção, a fim de calcu-

lal-o, tomar as notas que lhe parecerem necessárias e ap-

pôr a data e sua assignatura

;

b)—ultimado que seja esse processo, o chefe da 2.*

secção remetterá o requerimento ao secretario, que, por
sua vez, extrahirá o recibo em livro de talão, especial-

mente organizado para esse fim. procedendo, em segui-

da, á respectiva cobrança;

e)—esses recibos deverão conter, na, primeira e se-

gunda vias, os seguintes requisitos:

1.°—O "visto" do director; 2°—O numero e a data da
]>etlção; 3.°—O nome do requerente: í."—A espécie do ser-

viço; 5.°—A data e assignatura do funccionario desi-

gnado.

d)—Nos requerim.entos deverão ser mencionados o

immero do talão e da folha do recibo;

e) ^—á proporção mie for recebendo o dinheiro das
gratificações, o secretario fal-o-á recolher á thesouraria,
mediante guia. em duplicata, e em cuja segunda via o

thesoureiro passará recibo;

f)—essas guias deverão conter os seguintes requisi-
tos :

1.°—O nome do funccionario designado, a importân-
cia total recebida e a commissão que lhe coube; 2.« A
espécie do serviço, o numero e a data da petição; B.°—As
despesas de expediente e o saldo entregue ao thesourei-
ro; 4.''—O "confere"' do chefe da 2s- secção; 5.°—O "vis-
to" do director.

g)—Toda e qualquer despesa de expediente deve ser
submettida á apreciação do director que, na hypothese
de approval-a, porá então o seu "visto".
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li)—o secretario fica obrigado a apresentar, mensal-

mente, a esla Directoria, um mappa, que deverá conter es-

tes requisitos:

1.-—O numero do livro e da folha do talão; 2.°—

O

nome do funccionario e da firma requerente; 3."—A es-

pécie do serviço; 4."—A receita e despesa.

i)—As segundas vias das guias de recolhimento de

dinheiro á thesouraria, bem como as petições de serviços

remunerados, deverão ser grampadas e archivadas na Se-

cretaria."

Gomo se está vendo, não só estabeleci methodo para

o processo desse serviço, como criei a fiscalisação, im-

prescindiveL aos actos do secretario.

Ern seguida, como medida complementar e assegura-

dora dos direitos collectivos dos funccionarios, fiz baixar

estes novos actos:

"Portaria n. 271. de 20 de fevereiro de 1922.—Em
additanKtiío á portaria n. 2Gi, de 7 do corrente, determi-

no que, além do protocoUo ordinário a que estão sujei-

tas as petições, o porteiro registe, em livro es-

pecial, as que se- refiram a serviço remunerado, devendo

esse processo obedecer aos seguintes requisitos: a)—nu-

mero e data da entrada da petição; b)—nome da firma

requerente e espécie do serviço; c)—nome do funcciona-

rio designado e a data em que o mesmo recolheu a peti-

ção á Secretaria. Esse serviço deverá ser confeccionado

de modo intelligivel e sem emenda ou borrão."'

"Portaria n. 272, de 23 de fevereiro de 1922. — Em
complemento ás portarias ns. 2G1 e 271, de 7 e 20 do cor-

rente, e attendendo á necessidade de regularizar a perce-

pção das multas o dos serviços remunerados, determino
qne se observem as seguintes disposições: a)—as multas
impôs ias de accordo com o art. 268, capitulo XIII, tiUilo

IV, do Regulamento da Recebedoria, pertencem exclusi-

vamente ao funccionario que haja verificado a respectiva

infracção; b) imposta a multa e lançada no verso do des-

pacho a devida nota, só ao director compete julgar da
sua boa ou má applicação, sendo, portanto, vedado ao

conferente dispensal-a ou cobral-a de moto próprio;

c)—das graliricações provenientes de serviço procedido

nos pontos fiscaes, fóra das horas de expediente e a re-

querimento das partes, caberão 2|3 ao chefe do ponto e

1|3 ao official seu auxiliar; tl)—fica instituído o livro es-

pecial, a cargo do secretario, para ser escripturada a per-
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cepção das gratificações devidas a cada funccionario

;

e)—esse livro deverá conter os seguintes requisitos: 1."

—

Numero do talão e folha do recibo, bem como o da res-

pectiva petição. 2."—Nome do requerente e do funcciona-

rio contemplado. 3."—Importância da gratificação rece-

bida; f)—As demais gratificações advindas de outros ser-

viços, pertencem exclusivamente ao funccionario desi-

gnado para tal fim."

Sanada assim a deploravel-lacuna. proveniente do

processo da percepção dos serviços remunerados, foi-me

agradável verificar os effeitos benéficos que dalii decor-

reram, consoante se prova pelo levantamento do seguin-
te mappa

:

Mappa eomparativo da receita liquida dos sei*viços
remunerados, conforme apanhamento feito pelas
guias em poder do sr. thesoureiro da Recebedoria.

19 19 1 9 2 O 19 2 1 19 2 2

MEZES
Director L.
Cacella

Secretario D.
Franco

Director L.
Cacella

Secretario A.
Cunha

Director A.
Moreira

Secretario C.
Proença

Director P.
Jlaranhão

Secretario R,
Bezerra

O01S300
1:323:^872

2:1775?719

2:766S650
1:520SB39
2:561§995

Õ79S300
1:757$2Õ0
4:175S190
6:75055280

6:304$389
5:033:^740

Fevereiro

Marco
Abril

Maio

1° Semestre

4:323$920
.4:6085^978

3:327§õ7õ

12:260^473 10:8515875 24:600$149

Julho
Agosto
Setembro

Novembro
Dezembro

Total

2:794S871
1:04SS376
1:838S084

1:664S100
1:017$701
771$200

1:329S611

1:865S293
952$õ00
977§150
898S600

1:0013600

4:117S650
2:11455240

1:1481000
1:7S9S390
1:84935010

75455356

9:17055332 7:024S754 11:772$846

21:430$80õ
1

17:876$629 36:3725795

1:607S350
4:590$278
10:366$444
8:130$915
9:696$855
7:911$140

42:302$982

42:302$982

Comparando a receita liquida do 1° semestre de 1921,

1920 e 1919, com igual período do corrente anno, da mi-

nha gestão, constata-se que neste espaço de tempo houve

um accrescimo animador, respectivamente, das sommas
de 17:702$833, 31:4513107 e 30:042$509.

Para dar uma idéa exacta do methodo de serviço que

venho de instituir na Secretaria, offereço a v. exc. este

outro quadro demonstrativo da receita e despesa:
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Demonstração dos serviços remunerados que se effe-

ctuaram durante os mezes de janeiro a junho
de 1922.

MEZES 30 % EXPEDIENTE SALDO TOTAL

Abril

Maio
Junlio

719$650
2:014^962
4:886$761
3:999$335
4:f724$995

3;6043>16.S

19;9405Í163

67Í5;500

lll$300
1;036$0G0
1:201POO
1:094$800
709'Ç600

4:220$400

I:607f3õ0
4:590$278
10:366Si444
8:1305)915

9:C96$855
7:911S;i40

42:302$982

2:394$500
6:716$õ40

16:289?i)205
13:331$450
15:416$650
12:315$200

66:4631545

Além disso, a distribuição desse serviço, ao presen-

te, é feita mediante uma lista nominàl e numérica, em
escala ascendente, dos que têm menos para os que têm
mais. Somente me reservei o direito de escolha em rela-

ção aos embarques que se realizam no interior do Esta-

do, sob o critério de uma selecção mais cuidadosa.

Devido á desproporção das varias espécies de servi-

ços, não me foi possível estabelecer a igualdade absolu-

le para as gratificações de cada funccionario; entretanto,

pela confecção da lista a que me refiro, consegui tornar

essa igualdade relativa, o que não se observava nos annos

anteriores, nos quaes funccionarios havia que figuravam

recebendo 2:000$000, em detrimento de outros, que appa-

reciam com 45$000, 50$000 ou 100$000, e até menores im-

portâncias, succedendo mesmo que, no exercício de taes

commissões, se preteriam officiaes para as dar a colla-

boradores, guardas e até serventes!

Toda a escripturação do serviço remunerado a car-

go do meu actual secretario, que é um moço laborioso e

dedicado, acha-se em dia e pôde ser examinada de prom-
pto, confrontando-se os livros de talões com as respecti-

vas petições, cujos documentos, separados por mezes, es-

tão devidamente archivados.

Outras medidas também puz eni pratica, ligadas aos

serviços remunerados.

Refiro-me ás que dizem respeito ao interior do Es-

tado e pontos afastados da capital.

Neste sentido baixei a seguinte portaria, sob o n.*

321:

"Tendo em vista que as commissões no interior
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do Estado não podem ser comparadas com as des-

empenhadas no littoral, por isso que aqui ha con-

forto e recurso de toda a espécie, e

cousiderundo que essas commissões, além de a-

f.Mslarom o Junecionario de suas commodidades do-

mesticas, podem, igualmente, occasionar-lhe pre-

juízo á saúde, resolvo augmentar para 50°|° a gra-

tificação estipulada na portaria n. 178, de 14 de

outubro do anno p. findo."

Em complemento a essa portaria fiz baixar a se-

guinte :

"Attendendo que a portaria n_ 321, de 18 de maio p.

p., regulando a distribuição das gratificações, estabelece

50
"l",

apenas, para os funccionarios no desempenho de

commissões no interior do Estado, e

Considerando que, no município da Capital, togares

ha em que o empregado, no -desempenho de commis-

,sões, se vê privado egualmente de conforto e das suas

commodidaes, e

Considerando, que, nesta hypothese, não é justo se

lhe dar, como remuneração ao seu trabalho, a mesma por-

centagem de 30 °\° a que têm direito os que exercem idên-

ticos misteres no littoral ou dentro do quadro de fran-

quia do porto desta cidade, resolvo mandar que se obser-

vem as seguintes disposições:

a)—os funccionarios em commissão no interior do
Estado ou dentro do município de Belém, mas em toga-

res ermos e inhospitos. têm direito á gratificação de

50"!°;

h)—os qiie forem designados para serviço no litto-

ral, bailia do Guajará, Curro do Maguary, fundeadouros
do Pinheiro ou do Mosqueiro, Pedreira, etc, perceberã.0

apenas 30 "1°. .

c)—as petições de serviços remunerados devem ser

informadas de modo claro e preciso, sem emenda ou ra-

sura, a fim de que se possa fazer o confronto do que em-
barcou com o que foi despachado, devendo constar das
mesmas os dias e as noites de serviço, se feriados ou
úteis, o local onde se effectuou o embarque, etc;

d) ficam dessa forma subentendidos que os serviços

feitos pelos officiaes Eurico Barroso e Martinho Gonçal-
ves, no logar Burajuba, município da capital, estão com-
prehêndidos na clausula A."
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Essa mesma singularidade, que me demoveu a tomar

as medidas acima enumeradas, occorria na distribuição

de funccionarios pelos postos fiscaes. Alguns delles eram
escalados, por annps seguidos, para certos desses postos,

tidos coríio mais rendosos, como os galpões da Port of

Pará, ao passo que outros nunca para ahi foram, perma-
necendo indefinidamente no serviço interno, sem motivo

que justificasse a incongruente preterição.

Não era possivel deixar de pé mais essa anomalia.

A escala dos serviços externos obedece, presentemente, a

urna norma de equilibrada equidade. De 15 em 15 dias,

os que se encontram nesse trabalho voltam á séde da re-

partição, e os que nesta se acham, descem ás zonas fis-

caes. Ha mais. Não designo a inis para servir unicamen-
te nos postos de movimento restricto e a outros para

aquelles que se caracterisam por intensa e rendosa ani-

mação. O interesse da própria repartição assim o exigia!

Reveso-os de modo que uma justa designação lhes dê

vantagens proporcionaes. Resolvi, também, que um terço

das gratificações pelos serões caiba aos officiaes auxili-

ares dos chefes dos pontos, que percebiam sozinhos es-

sas gratificações, o que era, igualmente, insustentável.

Detesto a politica de favoritismo. Ella é sempre no-

civa ao bem publico.

A transferencia de embarques de mercadorias já

despachadas de um vapor para outro, dava logar a que

se podesse illaquear o fisco. Deliberei modificar a pra-

xe adoptada, que nehxima garantia offerecia, e, actual-

mente, só permiíto a transferencia, mediante petição a

mim dirigida, dentro de 24 horas da sabida do vapor,

e a que mando annexar as vias dos despachos annotados

.pelo conferente, com a declaração deste, ratificada

pela Port of Pará, cujo certificado é exarado no verso da

petição, para facilitar a prova.

Deu motivo a essa resolução, além de varias denun-

cias que recebi, nas quaes se traziam ao meu conheci-

mento que muitas vezes a declaração de não embarque,

apposta no verso do despacho, não correspondia á ver-

dade, o que tive occasião de verificar, a necessidade de

fazer documentar um acto cuja investigação, quando se

tivesse de rever os despachos, como agora acontece, se

tornaria muito difficil'.

Attingida esta parte inicial do meu programma, na

direcção deste departamento, procurei examinar o

81



estado da escripturação que lhe competia superintender,

e. com desagrado, vi que se achava em grande parte por

fazer a que pertencia á 1." secção. Notava-se a falta de

um livro Caixa Geral, cuja necessidade não preciso enca-

recer. Fil-o criar. Fixei, também, funccionarios espe-

ciaes no lançamento da^escripta em atraso, que era a de

exportação, a de industria e profissão e a dos diversos

impostos, determinando uma serie de medidas indispen-

sáveis e que me auctorizam a declarar a v. exc. que aquel-

la lastimável inópia deixou de existir na Recebedoria.

Gumpre-me esclarecer que o funccionario a cujo

cargo está a referida secção é um homem maior de 70 an-

nos, affectado da visão, e que, por isso, não pode chefiar

serviços exigindo zelo e cuidados diuturnos e vigilância

pessoal assidua. Parece-me que o governo devia propor-

ciona r-lhe, por meio de uma disponibilidade equitativa, o

repouso que está merecendo pela sua longa permanência
na burocracia.

A tarefa que me propuzera estava apenas iniciada, e

ainda hoje, pouco mais de 10 mezes decorridos, conti-

núa longe do seu termo, porque o trabalho de uma admi-
nistração desejosa de acertar nunca tem fim.

Vários factos chamavam a minha attenção e exigiam
providencias que os corrigissem. Para não fatigar o es-

pirito de V. exc. limito-me a indicar os mais dignos de

serem lembrados.

Nos galpões não se examinavam os volumes despa-

chados. A praxe era visar conhecimentos e pôr notas

nos despachos. E' familiar a v. exc. a inconveniência de

semelhante norma, detrimentosa ao fisco. Determinei que

se procedesse de modo contrario, mandando abrir os vo-

lumes e conferir os artigos e mercadorias nelle conti-

dos.

Regularizei, igualmente, os termos de deposito. Nes-
te particular, o abuso era descompassado. Lavravam-se
declarações de depósitos para toda a espécie de géneros
cujo despacho se podia processar a tempo. Restringi a
imprudente concessão apenas ás madeiras, pela razão' de
o despacho destas ficar na dependência da nota que a
Port of Pará fornecia á Recebedoria, trazendo somente o
total da quantidade de kilos a exportar, e que muitas ve-
zes, propositadamente, o interessado se descuidava dé
obter. Puz o despachante na obrigação de liquidar o pro-
cesso no prazo de 3 dias, resolução de elevado alcance,
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impeditiva de maior abuso, qual o de permanecerem por

liquidar depósitos que se prolongavam por mezes a fio.

Havia-os até de 2 annos, privando-se o Estado de receber

os seus reditos paru servir o interesse de contribuintes

que não tinham nenhuma pressa de pagar o que de-

viam.

Ligado a este mesmo assumpto estava a insufficien-

cia do deposito. Se o exportador tinha que remetter para

o Extrangeiro 300 ou 400 toneladas de madeira, deposita-

va unicamente a quantia relativa a uma terça parte da

exportação e era, justamente, a somma maior do impos-

to que elle deixava de satisfazer por muito tempo. Hoje

nenhum deposito se faz aquém das quantidades de ma-
deira a embarcar, comminando-se a multa de 200$000

áquelle que infringe essa ordem.

Dois, somente, a transgrediram até agora, soffrendo

a pena prefixada.

Encontrei no ponto fiscal do Ver-o-peso o costume

de se permittir o despacho, como se tivessem 14 palmos,

de taboas de madeiras brancas de maior comprimento.

Alguns de meus antecessores, segundo informações que

me foram presentes, haviam facultado essa concessão.

Não a adoptei. A taboa de madeira branca até 14 palmos
paga menos $020 do que aquellas que excedem essa medi-

ção, e a estatistica da importação do artigo Fevela o gran-

de prejuizo que resuUou e continuaria a resultar para a

Fazenda dessa condescendência.

A fiscalisação do desembarque de madeira na zona

do Ver-o-peso era quasi impraticável. Sobre antigos lo-

tes desembarcavam outros, lançando a confusão e a bal-

búrdia nesse serviço, que convinha ser methodisado cui-

dadosamente. Alli permanecia, desafiando toda a provi-

dencia tomada pelos meus antecessores, uma verdadei-

ra montanha de madeira, que impedia a fiscalisação,

obstava ao transito e facilitava toda a sorte de immundi-
cies no locai. Intimei aos recebedores, responsáveis por

essa accumulação, que transformava a via publica em
deposito do seu negocio, a retiral-a dentro do prazo qiie

lhes assignalei, e findo este, mandei remover para o gaP^

pão n. 9 da Port of Pará aquella madeira que, a despeito

da ameaça desta resolução, não foi removida antes de ven-

cido o citado prazo, porque estavam habituados, ha longo

tempo, a acceitar intimações, de que zombavam.
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Completando a minha acção neste objectivo, prohibí

que a madeira desembarcada na referida zona alli ficas-

se mais de 48 horas, providencia que venho fiscalisando

com rigor. Desta maneira consegui restituir ao

caes da cidade, no trecho em que se opera esse desembar-

que, o seu aspecto policiado, assegurando ao fisco o li-

vre exercício das suas prerogativas em referencia a um
artigo cujo commercio progride á vista d'olhos.

Dentro de breves dias inaugurarei, nesse logar, um
novo pavilhão, onde trabalharão os empregados da Rece-

bedoria incumbidos da vigilância sobre a madeira.

Alguns dos recebedores que costumavam alli des-

embarcal-a, procuram outros sitios adequados ao mes-
mo fim. E' assim que no chamado becco do Cano. no Por-

to do Sal e no Igarapé das Almas,^ estão sendo effectua-

dos, actualmente, vários desembarques, o que me leva a

tomar providencias para evital-os, por ser mais conve-

niente concentral-a naquella zona.

Em capitulo especial, tratarei mais detalhadaiii©Qte

do assumpto.

Tudo que concerne á arrecadação dos impostos a car-

go da Recebedoria tem sido objecto do meu particular

cuidado. Não é desconhecido a ninguém que uma boa

parte dos nossos recursos soffre o choque do interesse

individual, transtornando a economia do Estado, onde a

penúria do funccionalismo e as difficuldades das gestões

publicas, a braços com o tremendo problema de seus com-
promissos, decorrem, justamente, da escassez de numerá-

rio. O governo pôde dispor de rendas maiores do que

aquellas que obtém, sem criar nem augmentar impostos,

desde que uma fiscalisação idónea e incansável, pondera-

da e assidua, vele pelo funccionamento do apparelho fis-

cal. Eu tenho tido a bôa fortuna de vêr que as nossas ren-

das, no semestre findo, auspiciam um.a receita annual a-

nimadora, fructo. sem duvida, em parte, da solicitude

com que se arrecada, cortando cerce o uso de certas e

numerosas equidades e abusos de concessões nocivas e

levando a toda parte o zelo pela cobrança do imposto.

Uma das medidas indispensáveis para o fim que
viso, é o cotejo meticuloso dos despachos de ex-

portação com as guias da Port of Pará, obrigando-se o
conferente a pôr o seu "visto" e o seu nome nestas, de-
pois de convenientemente controladas. E' hoje uma rea-
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lidade, quando o poderia ter sido desde longo tempo, pela

sua necessidade indeclinável.

Do mesmo passo que instituí este serviço, procurei

estabelecer o da revisão mensal dos despachos, mediante

a conferencia obrigatória, de que o elemento de compa-
ração não serão unicamente aquellas guias, mas os ma-
nifestos de exportação, cuja remessa ao departamento

que dirijo estou providenciando para tornar effectiva.

Essa revisão, (fue se fará internamente, corrigirá os de-

feitos da anterior, a que se procederá nos galpões, ten-

do a vantagem de trazer o funccionario de serviço nes-

tes com a attenção desperta pelo labor do confronto, pois,

se por descuido, exame superficial ou deshonestidade,

praticar uma falta, a commissão interna a virá, certamen-

te, encontrar.

Seria, nada obstante, incompleta a providencia que,

attendendo para os galpões, se esquecesse do Ver-o-peso

e da Estrada de Ferro. Extendi, portanto, a revisão

a esses togares, sendo que alli se continuará a traba-

lhar sobre os documentos da Port of Pará, e nas Esta-

ções de São Braz e Belém a base do exame será, por um
lado, o conhecimento das cargas e por outro, os talões em
que os impostos se cobram.

Officiei já aos municípios beneficiados pelo trafego

da Estrada de Ferro, pedindo-lhes a remessa mensal de

raappas estatísticos com os dados imprescindíveis áquel-

le serviço e conto que nenhum delles se recusará a alten-

der-me tendo em vista o interesse de suas rendas.

No mesmo encadeamento das idéas que me guiaram
nessa resolução, designei funccionarios para rever os

despachos de exportação do anno de 1920 ao primeiro

semestre de 1922, e commissionei outros, que estão em
actividade nos archivos dá Alfandega.

Deu motivo a esta providencia a denuncia, co-

roada de completo êxito, de que a firma Tavares Barbo-

sa & Irmão embarcára para a Europa, no primeiro se-

mestre daquelle anno, 308.000 kilos de madeiras, sem
nenhuma fórma de despacho. Apurado o ludibrio de que

foi victima o fisco, mercê da connivencia do conferente

destacado no galpão por onde aquelle embarque se reali-

sára, compelli o defraudador das rendas a pagar em do-

bro os direitos devidos, na importância de 4:390$424, e de

tudo dei communicação a v.exc. para proceder contra o

funccionapio responsável pelo acto criminoso.
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A commissão que se acha, para o fim alludido, nos

archivos da Port of Pará, composta dos srs. Anacleto Pam-
plona e Amado e Silva, já reviu o mez de janeiro de 1920,

encontrando em falta para com a Fazenda os commer-
ciantes Miranda Corrêa & Nicoláu da Costa & G.^, Ray-

mundo Vieira Lima, Silva Mendes & M. .Castello & C.%

Baptista Lopes & G.^, Salim Salles & G.% Isaac J. Roffé,

A. Mourão & C.^, S. Marques & G.% Simão J. Benjó, Antonio

de Albuquerque, Marques P.eis & C.^, J. S. de Freitas &
G/, Sá Ribeiro & G.% eíc.

Intimados a pagar os direitos em dobro pelas mer-
cadorias embarcadas, na sua quasi generalidade sem des-

pacho, nenhum delles se recusou a fazel-o, sendo que a

segunda e ultima das firmas indicadas pagaram somente

os direitos singulares, por ordem do governo.

A revisão prosegue sem desfallecimento e já está em
meu poder o relatório attinente ao mez de fevereiro, onde

figuram como devedores á Fazenda, por differenças de

impostos, uns, e por terem embarcado as suas exporta-

ções sem despacho, vários commerciantes, a quem vou

expedir a respectiva intimação para o devido pagamento
do que estão a dever aos cofres públicos.

A commissão que se encontra na Alfandega, compos-

ta dos srs. Manoel Gavalléro e Lauro Sodré Gomes, ainda

não me apresentou o relatório das suas investigações. Tem
esta por mira verificar a exportação do ouro para o

sul do paiz, pois raríssimo é que se dê a despacho este

producto, cujos embarques se verificam á revelia do

fisco, sendo que ha bem poucos dias mandei cobrar

1:422$064 de direitos em dobro sobre 3.890 grammas de

ouro exportado para o Rio pela firma Leon Gahen & G.'.

Possivelmente, essas exportações existem em muito
maior numero, sem nada terem pago á Fazenda, tratan-

do-se, entretanto, de impostos que existem em lei ha mais
de 16 annos e que se renovam, a partir de então, mais ou
meuos modificados, em todas as leis de receita annuaes.

Cumpre accrescentar que só se poderá chegar a um
resultado satisfactorio no que toca ao ouro de cujas sa-

bidas ha documentos na Alfandega; mas é incalculável

a quantidade desse metal que se escoa por mãos particu-

lares e que escapa, por essa forma, a toda perquisição.

Não pagar impostos é uma tendência commum de

certos individues, refractários ao cumprimento dos seus

deveres de contribuintes. Não se admitte que firmas de
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longa- vida entre nós, negociando com esse ppoducto,

ignorem a existência da referida contribuição e mais ex-

tranbavel é que nunca achassem um director de Rece-

bedoria disposto a tomar-lhes conta dessa irregulari-

dade;

Firmado na lei, recusei transigir com aquelles. nego-

ciantes, que pleitearam, primeiro, o não pagamento do

imposto; em seguida, a diminuição da base sobre quo

tinham de satisfazel-o e, por fim, a dispensa da multa.

Uma providencia que busquei reavivar e que jazia,

inexplicavelmente, esquecida, desde a hora, mesma, pó-

de-se dizer, da sua adopção, é a que se refere ao exame
fia borracha a exportar. Uraa portaria de 1915 impunha
que os conferentes de serviço nos pontos de embarque
deveriam verificar os pesos das caixas e abrir, pelo me-
nos, 10

"i"
do total a embarcar. Este alvitre tinha a sua

razão de ser especialmente para impedir a fraude na
qualidade do género, pois não devia surprehender que se

despachasse sernamby e se exportasse borracha fina.

^cuja pauta é superior.

Quando assumi a direcção da Recebedoria não se exe-

cutava mais esta fructuosa exigência, porque uma. das

curiosidades do nosso appareiho arrecadador é deixar

cahir no olvido o que visa corrigir e sanar.

Por isso mesmo, tenho grande cuidado em velar pelas

medidas que tomo, revendo-as constantemente, porque

ha tendência accentuada para não cumprir quasi tudo

aquillo que demanda esforço mais intenso ou para esque-

cer aquillo que é demasiado simples.

Não deliberei sem motivo, quando resolvi verificar

o que os meus antecessores haviam determinado a respei-

ta. Logo depois da minha nomeação, procuraram-me os

sócios de duas firmas exportadoras de borracha, para me
pi-oporem o seguinte: eu designaria para os galpões onde

elles tivessem de embarcar o seu producto, o conferente

cujo nome me indicassem na quinzena desses embarques',

com o qual previamente concertariam a escamoteação

projectada, e em recompensa ao meu acto, eu colheria

proventos, que me permittiriam continuar a enriquecer.

Os proponentes deste negocio vinham trazidos pela

minha fama de ladrão Sabe-se que só de Altamira

consegui surripiar 1.200 :000$il)0(D, como os jornaes da op-

posição estão fartos de proclamal-o. Para alguma cousa

haveria de prestar, é evidente, o conceito que a calumnia
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dos meus objurgadores me attribue. Perdoei-lhes a pro-

• posta de connivencia ímproba, mas precavi o fisco contra

os seus assaltos prováveis.

Mão é menoá subceplivcl de logro a praxe de encon-

tros de borracha do Amazonas, Matto-Grosso e Acre B^e-

deral, porque nenhuma delias paga imposto ao Estado.

Os chamados encontros prolongam-se de uma forma des-

concertante, implantando a confusão em matéria de que

a simplicidade e a clareza deviam ser o apanágio. Sob
aquella rubrica, exportava-se, frequentemente, o nosso

producto, sem fructo para o erário. A medida ideal seria

encaminhar toda a borracha sujeita ao encontro a entre-

postos especiaes, onde ella ficasse inviolável, sob a vigi-

lância da Recebedoria, até seguir, dentro do praso auctori-

sado, ao seu destino. Creio, porém, que pelas nossas

circumstancias financeiras, não é possível realizar esta

providencia, de modo que a borracha naquellas condi-

ções, que não pôde ser retirada do galpão sem o paga-

mento dos respectivos direitos ao Estado de que procede,

continúa a ser levada, tranquillamente, para a casa dq^
commerciante, onde não é difficil negocial-a, como tem
succedido, substituindo-a mais tarde, a fim de gosar da

regalia do encontro, por borracha regional, sem pagar

ao erário paraense os impostos a que, neste caso, fica su-

jeita. Quando não occorre isto, o tnic se produz de outra

maneira, sempre em detrimento da Fazenda. Decorrido o

periodo do encontro, que muitas vezes se prolonga até dois

annos, o interessado requer á Recebedoria a dispensa do

excesso de praso, para uíilisar-se do favor convenciona-

íio. Deferido o pedido, completa a differença despeso, que

é de 1 "1° ao mez, e numa partida de 200 toneladas equi-

vale a 12.000 kilos no semestre, lesando desta maneira o

nosso Estado em direitos Correspondentes á quebra. A
desvantagem da tranquibernia para o Amazonas e Matto

Grosso é manifesta, porque a sua borracha pôde pagar

imposto sobre uma pauta inferior áquella que regulava

•na occasião de ser retirada do galpão.

Até agora os Estados lesados não se lembraram de

reclamar contra uma concessão que lhes é summamente
prejudicial, por contraria aos convénios existentes.

Mais de uma vez tenho sido abordado para renovar

essa praxe, recusando-me, systematicamente, a attender

aos solicitantes. '

A borracha do Acre Federal soffre a fiscalisação di-
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recta da Alfandega, correndo os exportadores, apenas, os

despachos, para o encontro, perante a Recebedoria.

Estou na disposição de não permittir que a de Matto

Grosso e a do Amazonas saiam dos galpões sem pagar a

esses Estados os impostos que lhes caÍ3em, tornando

effeclivo o praso determinado para os encontros. Findo
eate, a borracha só será exportada mediante o pagamento
de direitos ao Pará, ao qual fica pertencendo, para esse

effeito.

O processo dos encontros regularisei-os em portaria

n.° 212, de 5 de outubro do anno passado. O desconto sobre

a borracha e os outros géneros passíveis desta operação

viulia séMido executado ainda sob a vigência da lei n.° 651,

de 8 de junho de 1899, que era lei orçamentaria e, por

conseguinte, revogada ha 23 amios! Fixei, por meio de

outra portaria, o praso máximo de 3 dias para o recolhi-

mento dos respectivos manifestos, que era costume leva-

rem descaminho ou fazer entrar na repartição tardia-

mente.

Quanto á nossa borracha nutro o desejo de fazer ve-

rificar a sua qualidade, a sua pesagem e o seu encaixota-

mer)(o no próprio armazém do exportador, sem prejuízo,

por motivo obvio, da determinação que manda o confe-

rente do galpão examinar 10 "1" da quantidade a exportar.

Não me despreoccupei também, sr. director, de ado-

ptar medidas sobre a exportação de plumas de garça e

outras aves, cujo commercio é bem regular, sem que par-

tilhe o Estado das suas vantagens. Muito concorre para a

precariedade desse resultado a facilidade de transporte

do artigo, que pôde vir ou sahir acondicionado na mala
do passageiro, desembarcando ou embarcando com elle.

Felizmente, alguma coisa se ha conseguido para restrin-

gir as exportações fraudulentas e mais seria possível co-

lher do esforço despendido, si o sr. administrador dos

Correios, para quem appellei, não considerasse inviolável,

contra determinações expressas, que parece desconhecer,

o segredo dessa expedição, feita, em grande escala, por

via do "Colis Postaux".

Em consequência da escassez de informes, exporta-

se o producto sem que a Recebedoria tenha exacto conhe-

cimento das quantidades sabidas. Toda a estatística pre-

tendendo informar a respeito será falha e incompleta,

pelo muito que se distanciará da verdade.
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Ainda ha poucos dias, uma denuncia anonyma me
revelou que os srs. Reggie L. Moss & C* Ltd. enviaram
pelo Correio, com destino á França, cerca de 8 kilos de

plumas. Pelas investigações a que mandei proceder, verifí-

cou-se que a referida firma fizera, effectivamente, dois

embarques, um de 7 kilos e 410 grammas, e outro de 3 ki-

los e i25 grammas, sendo que este de plumas de outras

aves. Intimado a fornecer explicações, o chefe daquella

firma provou, com recibos de seu despachante, a quem
suspendi, que lhe entregara a importância precisa ao

pagamento dos direitos, cabendo a este, exclusivamente,

a culpa do desvio. Pela communicação mandada ao The-

souro, está v. exc. no conhecimento integral do facto.

Em capitules subsequentes, occupar-me-ei de outros

assumptos, que merecem attenção particular do poder

publico.

PALTA DA CASTANHA
E' muito defeituosa a organização da pauta. Basta

dizer que ella se confecciona com os dados que os in-

teressados íoriiecem á Recebedoria, havendo, constante-

mente; grande divergência na exportação ou diminuição

prr.posital no preço de alguns productos. O decreto que

regula a TOíiteria faculta ao director, conhecida a fraude,

augmentar ati-'; 20 ^ a media obtida, ou desprezar os pre-

ços que considerar suspeitos, mas este recurso não pôde

ser constanlonienle utilisado, por arbitrário.

O defeiíc pyrece-me insanável no que se refere ao

conjuncio dos géneros sujeitos a pauta; mas em relação

p castanha, o remédio é simples e de applicação imme-
dlala.

Sou de opinião que esse producto deve pagar o im-

posto proporcionalmente aos preços das cotações diárias.

Tem-so dado o caso de organizar-se a pauta da casta-

nha corv preços qae oscillam de 12$000 a 48$000 e aberra,

inteiramente, das normas da justiça fazer com que expor-

tadores de oualidades inferiores venham a pagar o im-
posto sobre uma media extrahida de preços 4 vezes

maiores do que aquelles por que compraram as quali-

dades que vão embarcar. O Estado nada perde. Perce-

berá exactamente o que lhe deve caber sobre a cotação
verdadeira do producto, sem forçar o exportador a obe-

decer a uma imposição iniqua.

O que proponho a v. exc. não é uma novidade. A cas-

tanha sapucaia jó se exporta por este processo.
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CACAO INFERIOR

Está lentamente se generalisando o costume de pe-

dir avaliação para o cacáo inferior. Concedi este favor,

a 1.* vez, aos srs. Serfaty & antecedendo-o de provi-

dencias que não deixassem ao desamparo os interesses

do Estado. Um se.eundo pedido, formulado pela firma Si-

mão J. Benjó, ir)dicou-me a necessidade de affectar o

caso a \. cxc, procedendo do mesmo teor relativaniente

a um terceiro [«etlcionario, o sr. F. Chamié. De acaordo.

com V. exc, deferi o segundo desse pedidos e manifestei-

mc contra o lei-ceiro, porque a qualidade que este senhor

pretendi;!, f.\p ii'tar era bôa. Informando a v. exc. a peti-

«.'ão do sr. <>!iamié, externei-me pelo indeferimento de

taes pf-(lid(>íi, visto como a lei não distingue as qualidades.

Se V. exc. achar razoável, é chegado o ensejo de inserir

na lei da receita uma porcentagem equitativa para as

qualidades inferi;)res do producto, se não for melhor co-

brar o imposto sobre o preço de compra, como proponho

para a caslanlia.

CONTRABANDO DE GÉNEROS

Um dos mais delicados problemas que se têm offere-

cido ás minhas cogitações, no exercício do cargo enf. que

estou provido, ó o contrabando de géneros para o Amazo-
nas. Os seu:; aueíores, que constituem já uma poderosa

legião e cujos íjomes são conhecidos, não encontram limi-

tes efficazes ao seu indecoroso negocio, tornando inúteis

as medidas de repressão que o governo lhes oppõe, re-

presentadas pelo posto fiscal de Jararaca, pela Mesa de

Rendas de Cibidos e pela agencia de Santa Julia. A vigi-

lância exercida a bordo dos vapores que viajam com
aqnelle destino e cujos porões faço examinar, quando
atr.icam ao cães fiara carregar, evita que o contrabando

tenha a sun origem no porto desta cidade; mas nem sem-

pre succedeu assim. Era aqui mesmo, em virtude da las-

timável condesceiídencia de certos funccionarios, que se

eflectuava o embarque de mercadorias sem pagar direi-

tos, como vae sondo verificado pela commissão revisora

dos d('Sj[)ac]ios de .'920.

A praxe crimiinosa extende, actualmente, o seu raio

de acção a lodos os nossos géneros susceptíveis de con-

sumo no visiiiho Estado, incidindo, especialmente, sobre

a farinha, o cacliaça, o tabaco, o sal, o sabão, etc Quiz
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obstar a que o mal tomasse maior incremento, determi-

nando, em portaria de 28 de novembro do anno findo, que

os exp;)ríadores daquelles productos assignassem termo

de fiança em que se compromettessem a apresentar, no

pruso de 3Ú dias, documento legal comprobatório do

desembarque no porto de destino das mercadorias cons-

tantes dos despachos.

Exigi que a guia de embarque fosse organizada em
duplicata, servindo a 2.* via de documento perante a Re-

cebedoria), para ofíeito daquella prova, desde que conti-

vesse íi. declaração necessária dos representantes do fisco

estadual, cnde os houvesse, ou do consignatário ou rece-

bedor, aullicnt 'cada pelo commandante da embarcação

conductora, onde não existissem fiscaes, tornando aquelle

e este responsáveis pelos prejuízos á Fazenda.

Não fardaram os testemunhos de burla a essa provi-

dencia. Ha po\icos dias, por telegramma que daqui trans-

mitli á Mesa de Ubidos, pôde esta surprehender, na sua

faina habitual de contravenção, a firma Mendes Cardoso

& O.'"', desta ca{)ltrd, compellindo-a ao pagamento dos di-

reitos da farinha que contrabandeava.

Tenho em mãos, presentemente, a investigação de

outras fraudes da mesma natureza, a caminho de elur-ida-

ção completa.

Os cuiharquc-s raramente são feitos, agora, para as

localidades em oue ha representantes da Fazenda. Desti-

nam-se artificiosamente a portos isolados do Baixo Ama-
zonas, onde não ha fiscalisação, de modo que as declara-

ções de recoltimentos das mercadorias são passadas, a

1 ordo mesmo, por qualquer pessoa, em nome do recebe-

dor f icticiu. ItiMiuncias frequentes, devidamente averigua-

das, mostraram-me bem depressa a innocuidade dessas

medidas, que, afinal, de nada, realmente, valem, porque
o contrabando tem a sua maior extensão e a sua mais
forte vitalidade nos portos do Baixo Amazonas, como os

denominados "i*a/heta", onde os navios recebem cacha-
ça; "Jararaca" e "Cocai", que fornecem a esse escanda-
loso commercio cachaça e farinha; "Vira Sebo", defron-
te da Prainha, cujo porto é entreposto de largo negocio
clandestino do farinha; "Paraná do Juruty", que alimen-
ta o contrabando de farinha e plumas de garça; "Amiza-
de", a uma hora de distancia de Santa Julia, em que as
exportações, á revelia do fisco, são de variada espécie,

etc.
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Gonhecem-se, egualmente, os vapofes desse trafego

criminoso. São quasi todos os barcos fluviaes que sulcam
o Amazonas.

A'.ám daqaejJa providencia, occorreram-me outras

contra os ludi.briadores do fisco, mas sem resultado sa-

tisfactorio. Ainda ha pouco tempo, enviei o 3° official

Sebastiiio Arnado e Silva, como passageiro, a bordo de

um dos vapores mercantes destinados á zona limitrophe,

a fim de invesligar, disfarçadamente, o modo como é le-

sada a Faz(;nda Os interessados não tiveram difficulda-

des eui saber que elle era funccionarjio da Recebedoria,

e acautelaram- 50.

Diversas são as providencias possivelmente utilisa-

veis para destruir o poderoso "complot", mas todas apre-

sentam o seu lado fraco. Fazer viajar nos vapores sus-

peitos representantes desta repartição, era, talvez, um al-

vitre, mas quanto virão a custar ao erário essas viagens

successivas, sabendo-se que são muitos os navios occu-

pados na pingue tarefa? E' certo que temos Mesa de

Rendas em Óbidos, a quem a Recebedoria poderia man-
dar, para a indispensável conferencia, pelos mesmos va-

pores que levassem a carga, o manifesto ou despachos

desta; mas como de Óbidos ao limite geographico entre

os dois Estados, ainda existem numerosos portos, a me-
dida pecca por inefficiente, mesmo que daquelia locali-

dade seguisse um guarda da Mesa de Rendas. Accresce que
não ha tempo material para ser enviada ao referido de-

partamento, pela mala do mesmo vapor, a copia do ma-
nifesto das mercadorias embarcadas. Também não me pa-

rece efficaz, })ela razão que já declinei, compellir o ex-

portador, quer deste porto, quer de outros, a apresen-

tar o conhecimento da mercadoria a embarcar, a fim de

ser visado, datado e assignado pelo funccionario compe-
tente. Seria possível um entendimento com o Governo

Federal, a fim de que os géneros deste Estado, exporta-

dos para o Amazonas, soffressem, por parte da Alfande-

ga de Manaus, o mesmo processo das mercadorias de ca-

botagem, mas o motivo exposto acima invalida este re-

curso, como tornaria improfícua uma delegacia do gover-

no do Pará naquella capital.

Depois de bem reflectir sobre as vantagens e desvan-

tagens dessas providencias, resolvi submetter á aprecia-

ção de V. cxc. uma serie de medidas, que me parecem as-
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segurar ao Estado a effectiva percepção de seus imposto»

no caso de que me occupo.

Essas medidas eu as condensei nos dispositivos se-

guintes :

1. °) Os volumes destinados aos portos do Baixo e

Alto Amazonas deverão conter, em lettras le-

giveis, além das marcas e contra-marcas, o

porto e o Estado a que se destinam.

2. ") Todas as embarcações que receberem cargas

nos portos de Belém e do Baixo Amazonas, fi-

cam obrigadas, de accordo com o decreto n."

3.07Õ, de 19 de março de 1914, a tocar no pos-

to fiscal de Santa Julia, sob pena de pagar um
conto de réis (1:000$000) de multa pelo não
cumprimento desta obrigação.

3.") No posto fiscal de Santa Julia, limites do Es-

tado do Pará com o Amazonas, poderá ser exa-

minada toda a carga de convez e dos porões

abertos das embarcações que transportarem

objectos sujeitos a imposto do Estado do Pa-

rá, de modo a verificar-se se foram satisfeitas

as imposições devidas.

4.°) Fica isenta de verificação a carga recolhida no
porto de Belém a porões que o commandante
quizer fechar com assistência da Recebedoria,

a quem requererá essa providencia, para se-

rem abertos unicamente a partir do posto fis-

cal de Santa Julia.

5.°) As cargas recebidas nos portos intermediá-

rios, acondicionados no porão ou em convez,

serão acompanhadas de duas guias assignadas

pelo commandante, para serem entregues ao
representante da Fazenda estadual em Santa

Julia. Este, depois de proceder á respectiva

conferencia, visará ambas, devolvendo uma ao
commandante e enviando outra á Recebedoria.

6.») Qualquer volume de carga encontrada a bor-
do, que não conste das guias apresentadas ao
encarregado do posto de Santa Julia, será con-
siderado contrabando, pagando alli os direitos

em dobro e respondendo o commandante pelo

seu crime perante a lei.
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7.") As cargas embarcadas em portos onde haja
i. collectorias deverão ser acompanhadas do res-

pectivo talão de pagamento, sob pena de ap-

prehensão pelo posto fiscal de Santa Julia, e

as que embarcarem em outros portos pagarão
nesse posto os direitos devidos, depois da con-

ferencia das ditas cargas com as guias apre-

sentadas pelo commandante, que incorrerá na
multa de 1 :000$000 pela não apresentação des-

ses documentos.

Se v. exc. as achar exequíveis, penso que devemos
commissionar em Santa Julia conferentes da Recebedo-

ria, que serão mudados trimestralmente, de maneira que,

conjugada a sua acção á do funccionario dessa agen-

cia, se possam cumprir integralmente as imposições ahi

consignadas.

Trata-se de um assumpto de solução urgente

e para o qual não me tenho cansado de chamar a attenção

de V. exc, pois é bem grande a somma que se perde com
á sahida dos nossos productos sob o regimen do contra-

bando.

Não exaggero avaliando em 20:000$000 a media men-
sal desses prejuízos, que não datam de hoje, mas vêm
de longe.

MADEIRAS

A exportação de madeira tem crescido, nestes últi-

mos annos, em vultosa proporção, não obstante tratar-se

de industria que se pôde affirmar recente.

Nos relatórios publicados pelos directores da Recebe-

doria nos últimos annos do século passado, nada consta

"a propósito, sendo de presumir que a industria da madei-

ra date de uns 20 annos.

Não é possível estimar, com a desejada precisão, o

quanto tem augmentado a sahida desse género por defi-

ciência dos dados que as estatísticas da repartição for-

necem.
Somente em fins de 1917 a taxação da madeira pas-

sou a ser feita por (unelagem.

Anteriormente, o imposto era cobrado "ad valorem",

a principio (1906 a 1911), na base de Q^l" do respectivo

valor official, base essa reduzida depois (1912 a 1917) á

sua metade (3°|°).
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Em virtude do primitivo critério de tributação, as

estatisticas não accusam as tonelagens relativas a esses

12 annos.

Por outro lado, nada se pôde conceber de mais pre-

cário e inconstante que o mencionado valor oificial.

Não havia a confecção de uma pauta e, assim, o va-

lor official era arbitrariamente fixado, de avaliador a

avaliador, sem norma conscienciosa, sendo muito prova-

velmente píiantasiadò pelos próprios exportadores.

Esse facto retira toda a confiança que nos podiam
merecer as estatisticas que, nesse ponto, passam a ser um
amontoado de algarismos sem expressão.

Comparemos as arrecadações feitas pela Recebedo-

ria no período que vae de 1906 a 1921.

r :i cm iSOC de 5:640$129, crescendo no anno seguin-

te de 61 °\°, attingindo a cifra de 9:144$748, para baixar,

em 1908, a 5:110?038 ou 5|9 da anterior.

No anno subsequente tornou-se maior cerca de 24 "1°

(6:3028302), e em 1910 se elevou^ i2:813$430, ou seja

mais do dobro do anno precedente; mas, no anno poste-

rior, foi apenas 3|4 desta (9:465$904).

Em 1912 o imposto soffreu a reducção de 50 °|°, o que

contribuiu para a insignificância da renda (3:061$362), a

qual denota, entretanto, menor movimento.

Em 1913 aítingiu o minimo — 1 :547$738 (metade da

anterior, pouco mais ou menos).

Aliás, é preciso fazer sentir a contradição que ob-

servei, confrontando os mappas ns. 2 e 3, annexos ao re-

latório publicado pelo ex-director desta repartição, coro-

nel Manoel Leitão Gacella, os quaes accusam: — o pri-

meiro, a renda de 3:564.$493, e o segundo, a de 2:016$755.

No primeiro constam, como valor official,

llS:818-$440, emquanto os dados da própria repartição re-

ferem, como tal, 51:593$274, correspondentes aos direitos

anteriormente referidos (1:547$738), somma esta que

representa a differença entre as rendas citadas nos dois

mencionados mappas.

Dahi por diante o movimento tem augmentado suc-

cessivameníe, sendo em 1914 de 3:135-$901; no anno im-

mediato maior de quasi 60 "1° (4:989$õl6), attingindo, em
1916, a somma de 9:762-$896.

Através dessas oscillações bruscas das rendas, de

anno para anno, por um lado provocadas pela elasticidade

do valor official, conclue-se que somente a partir de 1913
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o movimento se normalisa, em marcha ascendente, pro-

porcionando nos dois últimos annos renda superior a

2GO:000$000, o que ainda se verificará no corrente anno,

a julgar pela elevada cifra do 1." semestre (94:525$436).

Em 1917 a madeira passou a ser tributada por kilo,

na razão de $005 e $010, independentemente da qualidade,

.
distinguindo-se apenas entre madeira apparelhada ou be-

neficiada e a bruta.

A renda obtida nesse anno se elevou a 19:068$376,

da qual a quarta parte quasi cobrada pelo novo systema

de íaxação.

A arrecadação subiu a'79:000$000, augmentando no

anno seguinte de 48
"l"

(115:673$742) ; em 1920 tornou-se

maior, na base de 83°|° (211 :609$760), augmentando ain-

da, no anno seguinte, para 217 :030$623.

E no anno corrente promette ir além desse limite,

bastando para isso que a renda do 2° semestre seja igual

á do 1°.

A tributação, actualmente, obedece a um systema

mais aperfeiçoado, pois encara o valor qualitativo da

madeira, havendo, além de taxas differentes (por kilo)

para a madeira bruta, esquadriada, beneficiada ou appa-

relhada, sobre-taxas pra determinadas qualidades.

A arrecadação precisa dos impostos, porém, se torna

difficil de effectivar.

Sempre visando acautelar os interesses do Estado,

esta Directoria tem iniciado e mantido uma campanha
contra a serie de praxes e hábitos tendenciosos, que vi-

nham constituindo a válvula possante do desvio das ren-

das, por isso que exportadores inescrupulosos recorriam

a todos os meios, para esquivar-se á justa satisfacção dos

impostos estabelecidos, illudindo á fiscalisação, quer

quanto á quantidade, quer quanto á qualidade.

Entre as medidas de cuja necessidade me vi, desde

logo, convencido, pondo-as em pratica, salientam-se as

seguintes, a que já fiz referencia anteriormente:

A limitação de um praso de 48 horas para per-

manência de madeiras desembarcadas no caes,

trecho eomprehendido entre a Recebedoria o

o galpão Mosqueiro-Soure.

Nesse trecho, outr'ora, se amontoavam, em
lotes numerosos, elevadas quantidades de ma-
deira, successivamente retiradas e substitui-
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das, sem que esta Repartição pudesse fiscali-

sar o movimento, procurando certos recebedo-

res illudir ao conferente de serviço com a de-

claração de que as novas remessas chegadas

eram as que já existiam ha muito.

Em complemento a essa providencia, ten-

ciono fixar como pontos exclusivos de desem-
barque esse trecho e o que fica situado entre

o Castello e o Necretorio. evitando que a ma-
deira seja desembarcada, como actualmente se

dá. em diversos pontos, difficultando a fisca-

lisação.

2°) A regularisação do processo de deposito para

effeito de embarque, que hoje é feito sob a

base de 100 "j", sendo passível de multa o

que ficar aquém dessa base, ou o que não pro-

mover a respectiva liquidação dentro do pra-

so máximo de 3 dias.

Com essa providencia pretendo eliminar o

uso e abuso de depósitos feitos, noutros tem-

pos, intencionalmente insignificantes e que,

em geral, jamais eram integralisados, pois vim
encontrar, por liquidar, depósitos de mais de

um anno, que. de certo, permaneceriam eter-

namente nessa situação anormal.

A protelação habitual observada na liquida-

ção de taes depósitos constituía, sem duvida,

grave prejuízo á Fazenda Publica, por se tor-

nar um adiamento sem razão plausível e, por

via de regra, "sine die", da satisfacção dos im-

postos devidos.

3.°) A designação de funccionarios para assistirem

aos embarques no interior do Estado, fiscaii-

sando-os, tarefa que vinha sendo exercida pe-
los collectores estaduaes, aos quaes esta Dire-

ctoria, por não ter ascendência sobre elles, es-

tava inhibida de orientar sufficientemente, oc-

correndo o inconveniente de - serem pessoas
relacionadas, na maioria dos casos, com as

partes, agindo debaixo da natural influencia

das amizades reciprocas.

4.°) Outro ponto em que se fazia sentir a urgência

de uma resolução, era a falta de uma ori-
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entação official para a verificação das tonela-

gens constantes dos despachos apresentados.

No interior e, a principio, na própria capital,

o peso da madeira bruta era avaliado por meio
da cubagem, pelo processo Francon, o qual

, offerece uma desvantagem de 25°|° sobre o

peso real.

Recorrendo ás estatisticas desta Repartição
e da Port of Para, encontrei, na da ultima, um
total de cerca de 3 mil toneladas de madeira
bruta exportada, emquanto a da primeira ac-

cusa a arrecadação relativa a pouco mais de

600 toneladas, ou 2.400 a cifra de tonela-

gem embarcada no interior, em cujos impos-

tos, calciilados pelo questionado processo, ad-

mittindo como base media de taxação 15 réis

por kilo, se verifica um provável prejuízo de

- 9 contos, num semestre, ou 1 :500$000, mensal-

mente.

Ainda ha pouco, consegui descobrir que cer-

ta avaliação feita no interior accusava imia

differença para menos de 60 toneladas, em
detrimento da renda publica, e factos dessa

natureza, alias, não são raros.

Na capital era praxe os conferentes se guia-

rem pelas notas da Port of Pará, quando não

as recebiam das mãos dos próprios interessa-

dos, que as forneciam a seu bel-prazer.

A repartição official se inspirava em nor-

mas de particulares, contrariando a mais sim-

ples noção do bom senso.

Foi perante essa desorganização do serviço,

tornando fictícia a verificação dos dados of["e-

recidos nos despachos, que tomei a delibera-

ção de estudar o assumpto com o zelo e o cui-

dado que elle merece.

Empenhado sinceramente em tornar o mais criterio-

sa possível a arrecadação dos impostos, promovendo-a de

molde a não desrespeitar direitos nem ferir interesses,

quer da Fazenda, quer do contribuinte, venho observan-

do quanto difficil e embaraçoso, na pratica, semelhante

problema se apresenta, em relação á exportação de ma-
deiras.
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Avulta como causa principal a quasi impossibilida-

de da parte do funccionario encarregado da conferencia,

de discernir as qualidades de madeiras, que são tantas,

havendo muitas confundíveis ao primeiro exame inex-

periente.

E' tão rica a nossa flora que não é razoável esperar

que o funccionario, tendo diante dos olhos um lote de

madeiras, possa classifical-a com segurança.

Para attenuar esse inconveniente, já providenciei no

sentido de collocar-se á disposição do conferente um
mostruário das espécies mais procuradas, pois o confron-

to lhe facilitará a tarefa, embora não evite de maneira
absoluta o engano.

Que a classificação é difficil, prova-o o facto de, al- .

gumas vezes, o próprio extractor reunir, sob uma com-
raum denominação vulgar, typos differentps da mesma
familia.

E' o que acontece relativanu-nie a iua.-saranduba e

á maraparajuba, ambas da familia das sapotaceas, sendo

esta mais leve do que aquella. E, convém notar, é mais
difficil reconhecer a espécie depois da arvore derrubada
do que antes de ser abatida. -

Accresce, ainda, que o mesmo espécimen, cataloga-

do pelos technicos, é ora mais denso, ora meisos pesado,

conforme o local- em que se encontra- o vegetal. A densi-

dade do pau roxo da várzea é maior que a do pau roxo
da terra firme. ^

Ha a sapupira do igapó, a sapupira do campo, a sa-

]Hipira do matto, cada qual mais pesada.

Por outro lado, a mesma espécie é, algumas vezes,

conhecida debaixo de nomes diversos: massaranduba e

aterena; pau d'arco e ipê
;
pau amarello e pau setim, sen-

do até um pouco mais luzidio.

Diante de tão consideráveis obstáculos a arrecadação
dos impostos não poderá deixar de ser precária. Isto

quanto á identificação.

Encaremos o outro lado da questão.

Os direitos de exportação são pagos por tonelagem.
Pesar a madeira a cada embarque, é idéa impraticá-

vel, já porque é ella exportada, não raro, directamente do
interior, já porque tal systema, sendo muitíssimo traba-
lhoso, seria conseguintemente dispendioso.

Além desse inconveniente a balança accusaria a to-
nelagem da madeira propriamente e da agua por ella ab^
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sorvida; e o peso real appareceria sensivelmente au-

gmentado.

Não parece razoável cobrar um imposto caicuiando-o

sobre base falseada, em prejuizo do exportador.

Estou inclinado a não acceitar que o legislador, tri-

butando a madeira por tonelagem, tivesse o censurável

intuito de exigir do contribuinte maior imposto por uma
circumstancia que, afinal, desvaloriza o producto, pois

somente sêcca é a madeira aproveitada nas industrias.

Diante da improcedência da pesagem directa, resta

calcular o peso por meio de cubagem, recorrendo aos pe-

sos específicos.

O mesmo critério que, ha pouco, vimos condemnar

a liesagem directa por se referir á madeira verde, aconse-

lha que os pesos específicos (densidades) sejam toma-

dos pela madeira secca.

Mesmo assim, porém, os dados que a determinação

dos pesos específicos fornece, não são precisos, devido á

riíiuissima variedade de cada espécimen classificado.

O caminho a seguir é tomar como base a densidade

niodia.

VV debaixo desse critério que estamos elaljoraudo uiii

Irabalho destinado a orientar sufficientemeute os íunc-

cionarios da repartição, quanto á conferencia do género.

Mas, é preciso notar, todo o escrúpulo que tivemos

na confecção desse trabalho desapparece totalmenle, pe-

i-ante a impossibilidade da identificação por parte do con-

ferente.

() lado theorico do problema se resolve com a certe-

za imperturbável das conclusões mathematicas ; mas o la-

do pratico concreto cérca de mil entraves a questão.

Dispuzessem embora os funccionarios de longa pra-

tica do serviço, a classificação seria sempre defeituosa,

pois só os technicos a fazem com segurança.

Em todo caso, já é agradável a esta directoria conse-

guir, com as providencias tomadas, melhorar o serviço,

appro.\imando-o da verdade dos factos, na medida pos-

siN'el.

O commercio tem reclamado, constantemente, con-

tra as normas seguidas de tomar para base do peso espe-

cifico a madeira verde.

Com a deliberação que adoptei, julgando procedente a

reclamação, vou ao encontro dos seus desejos.

Seria prudente, todavia, que se evitasse, por um.
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acto official, que, de futuro, os interessados pleiteem res-

tituições de direitos pagos a mais, apoiados no critério

adoptado actualmente.

Apresentando as observações que me tem despertado

o assumpto, cumpre-me transmittir a v. exc. as sugges-

tões que me foram feitas, em conversa com o sr. director

do Museu Gommereial.

A idéa que passo a expor representa, sem duvida, o .

meio mais satisfactorio de proceder á arrecadação justa

dos direitos e, ao mesmo tempo, de proteger os créditos

da praça, perante os centros importadores.

Trata-se da adopção do processo usado em França

para a identificação da madeira: a microphotographia

das peças.

O Museu Gommereial, mediante entendimento com os

poderes públicos estaduaes, se encarregaria da parte te-

chnica do serviço.

Haveria nesse departamento a collecção das fichas

raicrophotographicas das diversas espécies catalogadas.

O exportador forneceria, por intermédio do confe-

rente, diminutas amostras das quantidades exportadas

para, uma vez feitas as microphotographias respectivas,

proceder-se ao competente confronto e reconhecimento.

Seria um trabalho análogo ao da identificação dos in-

divíduos pelas impressões dactyloscopicas.

O exportador seria obrigado a constituir cada

lote de peças da mesma qualidade, o que não se tornaria

difficil, sobretudo quanto a madeiras trabalhadas, fican-

do passível de multa o infractor.

Haveria necessidade de regulamentar a exportação,

sob vários pontos de vista, entre os quaes o que se pren-

de a este assumpto, em beneficio do próprio commer-
cio, cujos créditos se consolidariam.

Desde que a mercadoria sahisse do nosso Estado, of-

ficialmente authenticada pelos certificados do Museu
Gommereial, delles constando o nome botânico, os impor-

tadores prefeririam fatalmente a nossa praça, com o fim

de evitar prejuízos decorrentes da falta de cuidado ou

de seriedade da parte dos fornecedores.

Gitemos um facto.

Experiências realizadas nos centros importadores

provaram a prestabilidade do freijó para a industria de

aduellas para barris destinados a conter álcool, etc, sub-
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stituindo vantajosamente o carvalho e as madeiras utili-

sadas neste mistér.

Começou, desde logo, a exportação do freijó, com esse

fim. infelizmente, verificou-se, pouco tempo depois, que

outras qualidades, como a envira, eram enviadas em to-

gar do freijó, de facto parecidos, mas sem as suas pro-

priedades,

A consequência foi arrefecer o entliusiasmo e dimi-

imir a confiança em nossa praça.

E' que teria havido, por parte dos exportadores, mys-

tificação ou confusão inconsciente.

O systema a que me reporto evitaria, nesta ou na-

(]uelia hypothese, que fossem abalados os créditos da

]>raça; e o certificado serviria de base para a cobrança

dos imipostòs.

Trabalha, presentemente, no Museu um technico,

ehimioo industrial, especialista no assumpto, tanto que,

ao teropo da grande guerra, esl(>ve a seu cargo, na Fran-

ça, a idearificação das madeiras apropriadas |á construc-

ção de aeroplanos.

A affluencia actual de serviço não lhe permitte as-

sumir a responsabilidade de novos encargos, por falta ab-

soluta de tempo.

O oí;síaculo seria removido, porém, contractando o

Museu am auxiliar para o alludido technico, a fim de des-

embaraçal-o de uma parte de seus aflyzeres.

A despesa com o auxiliar, muito menor do que se. se

livesse d'5 mandar vir um especialista, pois seria contra-

ctado aqui mesmo, orçaria por módica quantia.

Surgiriam naturalmente muitas difficuldades á pri-

meira inspecção, mas todas ellas um cuidadoso estudo

conseguiria remover, sem duvida.

Finalmente, cabe-me ainda submetter á apreciação de

v. exc. a idéa de modificar a base actual da tributação.

í) imposto deve ser, por principio, proporcional ao
valor eommercial do producto, fazendo reverter em fa-

vor (1<! Estado uma porcentagem dos lucros auferidos pe-

los que lhe exploram as fontes naturaes de riqueza.

A taxáção por kilogramma não respeita esse crité-

rio.

De facto. Nem sempre vale mais, commercialmente,
a madeira de maior densidade.

Pelo contrario, muita vez, a densidade elevada de-
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precia a madeira, que deixa de ser exportada, por ter peso

excessivo. De outro lado, as mais rendosas industrias,

cuja matéria prima é a madeira, applicam, em geral, ma-
deiras leves.

De accordo com a legislação vigente, o cedro, que é

de grande importância e applicaçao industrial, paga mui-

to menos que o guajará, cuja utilidade principal seria de

preferencia em estacas.

O que acontece ao cedro succede, em maior propor-

ção, com o freijó.

A legislação vigente prescreve sobre-taxas que não

evitam as faltas.

Eis um quadro comparativo dos impostos qUe, por

metro cubico, pagam algumas qualidades:

Um toro bruto de cedro 9$000

Idem, idem de freijó 7$200

Idem, idem de jarana 9$600

Idem, idem de guajará 14$000

Parece, portanto, mais sensato basear a tributação

sobre a metragem cubica, isto é, sobre a quantidade real

expqrtada, mantendo-se as sobretaxas para as espécies

de maior cotação e procura.

Se prevalecesse a providencia que lembro, e admit-

tindo que não fosse alterada a taxaçao addicional relativa

ao cedro, feriamos, por metro cubico:

Um tóro bruto de cedro. _ d5$000

Idem. idem de freijó )

Idem, idem de jarana ) 12$000

Idem, idem de guajará )

E' claro que cuidadosa revisão das taxações addicio-

naes evitaria que o freijó ficasse equiparado ao guajará

e á jarana.
.

Como se vê, a Fazenda nada perderia, pois grande
copia das madeiras procuradas é constituída pelas de me-
nor densidade, como por exemplo: Andiroba, cedro, cu-

piuba, fpéijó, gipy, genipapo, itauba, jacarandá, jarana,

loupo (vermelho, faia, abacate e itaúba), marupá, maca-
cahiiba, pau mulato, pau marfim, mandioqweipa, piquiá,

pau amarello, sapupira;, talajuba, etc, para citaj- as mais
conhecidas.
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Quanto ás mais pesadas, isto é, quanto áô qtie têm
dènsidade superior á unidade, prescrever-se-iam sobre-

tàxas para as de maior valor commercial.

Parece-me mais razoável e mais equitativa a tributa-

ção com este fundamento.

O FUMO
O fumo produzido no Pará é, em sua quasi totalida-

de, consumido no mesmo Estado e no do Amazonas. A
exportação desse producto em bruto, tanto para o exte- .

rior como para outros Estados do Brasil, é nulla; em ci-

garros ou fumo beneficiado,, é insignificante.

A razão desta falta de exportação não é incapacidade

de produzir muito; é a pouca acceitação que tem o fumo
paraense fora da Amazónia, por causa da sua côr preta

e do seu aroma, que, se aqui achamos agradável, noutros

paizes, e mesmo noutros Estados, não gosa do mesmo
conceito.

Em vez de fumo forte e "melado", como aqui se clas-

sifica o de 1.'' qualidade, no extrangeiro só querem com-
prar fumo fraco, sêcco ou quasi sêcco. Em vez de fumo
preto (côr peculiar ao fumo em molhos) querem fumo
claro, louro. Ainda em vez dos "mólhos", que além do

dèsperdicio da matéria prima que occasionam, a encare-

cem pela taniça e confecção, o extrangeiro compra somen-

te fumo em folhas, era fardos, em pranchas, ou seja como
se produz na Bahia, no Rio Grande do Sul, em Cuba, em
Sumatra e em toda parte ondn se cultiva o tabaco em
grande escala.'

Possuindo o nosso Estado, como está perfeitamente

demonstrado, um clima apropriado e terra em condições

de produzir milhares de toneladas de tabaco, que se po-

deriam exportar tanto em bruto como em productos ma-
nufacturados, para toda parte, dandp assim considerável

deíscnvolvimento ao nosso commercio e criando novas e

importantes fontes de receita, é deveras para lamentar

qjj© se continue a preparal-o em móllios exclusivamente,

cuyp constuno jamais ultrapassará os limites da Amazo-
nidi Mais de uma tentativa já foi feita para introduzir o

fumo preto de mólhos em diversos centros consumidores,

inclusive em Estados do nordeste brasileiro, mas sem re-

sultado algum.

Ainda agora, a firma Y. Serfaty mandou ao Ceará e

a outras circumscripções do meio norte do Paiz um re-

105



presentante seu para collocar os productos de sua -fabri-

ca, confeccionados com fumo paraense e conseguiu uni-

camente, e com grande esforço, que os negociantes lo-

eaes de fumo acceitassem somente as facturas de que

era portador o seu enviado, sem que, dahi por deante, um
pedido de nova remessa viesse encorajal-a no louvável

tentamen.

O tabaco em mólbos não é mais feliz nos togares onde

pretendem introduzil-o. Daqui se remetteu para o Rio

uma pequena partida desta espécie e depois de alli estar

algum tempo, foi devolvida ao nosso mercado, por não
achar quem a quizesse.

A situação do producto é, portanto, essencialmente

precária. Não nos illudamos, não alimentemos vãs espe-

ranças. Se temos desejo de o ver admittido fóra da Ama-
zónia, em cujo território federal já se cultiva quasi ge-

ralmente não somente o tabaco como a mandioca, o mi-

lho, o arroz, o feijão, etc, em quantidades que bastam ao

consumo e sobejam á exportação, cumpre que nos apres-

semos a modificar os typos da nossa producção. Fóra
deste recurso não busquemos inutilmente outros. E" isto

que nos aconselha a experiência e nos impõe a observa-

ção dos factos.

Os industriaes que se occupam deste ramo de acti-

vidade são accordes nas medidas que urgè adoptar para

obtermos uma producção satisfactoria e correspondente

exportação. Essas medidas são as seguintes:

1.*) Protecção, em harmonia com o possível, á

producção e fabricação do tabaco em folhas,
^

pranchas ou fardos, no typo e qualidade ade-

quados á exportação. O fumo assim preparado,

será tributado com taxas mínimas, inferiores

ás do tabaco em molhos.

à.') O Governo do Estado facilitará aos lavradores

o ensino do preparo do tabaco como se faz, por

exemplo, na Bahia. Ahi, desde antes da colhei-

ta da folha, o fumo é submettido a diversas

manipulações, como sejam:—^capação. córte,

seccagem, fermentação, etc, trabalhos estes

somente conhecidos dos profissionaes ba-

hianos.

A Associação Gommercial, em combinação com al-

guns fabricantes de cigarros, tentou contractar naquelle
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Estado quatro ou cinco "capatazes" para o ensino pratico

do preparo do tabaco, na Estrada de Ferro de Bragança e

no Rio Guamá e seus affluentes, mas a tentativa não pôde
ter caracter de relidade por motivos que ignoro. Essa

providencia é, todavia, de levantado alcance, e o Governo
deveria executal-a, embora com sacrificio. Em um anno

já se conseguiriam os primeiros lotes de tabaco fermen-

tado, de accordo com o que requerem os mercados consu-

midores, e não precisaríamos de muito tempo para con-

quistar o logar que nos está, naturalmente, reservado,

como productores e exportadores de fumo e seus pre-

parados.

Gomo medida auxiliar, e de resultado para o nosso

commercio e para o fisco, é conveniente obter, desde já,

dos municípios productores, para novas colheitas, que o

peso de cada amarrado de fumo seja uniforme, de 15

kilos, por exemplo, talqualmente o adoptou o município

de Bragança.

Os impostos que presentemente recahem sobre o fu-

mo são os seguintes:

Entrada cm Belém de fumo de producção do Estado;

Para o Estado:.. $100 por kilo e 5
"l"

addicionaes

: Para a Capital:. .$160 por kilo e 6 "j" addicionaes

Para os municipios productores:

Ourem e Guamá $100 por kilo

Bragança $150 por kilo

Igarapé-assu' e Quatipuru' 1$500 por amarrado
Entrada em Belém de fumo de producção d'outros

Estados:

Para o Estado :—$100 por kilo e 5 °|° addicionaes

Para a Capital :—$300 por kilo e 6 "j" addicionaes

Sabida ou exportação para dentro do paiz (fumo

paraense): Cigarros e tabaco desfiado:

,
Para o Estado:—$100 por kilo, 3 1|2 "l"

addicionaes e

$005 por kilo (Bolsa)

Para a Capital :—$050 por kilo e 3 "j" addicionaes

Idem para o extrangeiro (fumo paraense)

:

Para o Estado:—$100 por kilo, 3 1|2 "|° addicionaes e

$005 por kilo (Bolsa)

Para a Capital:—$100 por kilo (cigarros)

' $060 por kilo (tabaco migado) e 3
"l"

addicionaes
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Sabida ou exportação pam o extrangeiro ou outíos"

Estados (fumo de outros EstadOvS ou misturado com pa-

raense) :

Para o Estado:—$600 por kilo, 3 1,2 ^ addiGÍoiiaes e

5 "1" por kilo (Bolsa)

Para a Capital :—$100 por kilo e 6 "j" addicionaes.

Analysando as tabeliãs precedentes, observamos qtie

os direitos de entrada em Bélem do fumo de producção

do Estado, ou seja o que vem do interior (400 réis para o

Estado e 160 para a Capital) são moderados. O que, porém,

aehamos desacertado é a diversidade das taxas adoptadas

pelos municípios productores, cada qual cobrando de

modo differente, uns a 100 réis por" kilo. outros a $150 e

finalmente outros, como Quatipuru' e Igarapé-assu', na

razão de 1$500 por amarrado, cujo peso varia entre 11

p 15 kilos. Desejável seria que os municípios productores

uniformisassem as suas taxas para 100 réis por kilo.

Quanto aos direitos de exportação, em se tratando

de fumo paraense beneficiado (cigarros ou tabaco des- «

fiado) as taxas são módicas. A exportação de fumo pa-

raense em bruto, pelo menos para o extrangeiro, não

existe, pela não acceitação de fumo em molhos. São, en-

tretanto, excessivos os direitos que oneram a exportação

de fumos em que entrem tabacos de outros Estados, co-

brando-se por kilo para o Estado 600 róis e para a capi-

>tal 100 réis, exclusive os addicionaes.

Ora, sabe-se que no Pará somente se protluz tabaco

cm molhos de côr preta, muito carregado de nicotina e

forte, emquanto que no extrangeiro ou mesmo nos Es-

tados do sul o consumidor quer tabaco claro, com muito

pouca nicotina, e fraco.

E' natural que o fabricante de cigarros se conforme

com o gosto do consumidor e não exija deste que se

resigne a fumar o que elle, fabricante, quer fabricar.

Dahi a necessidade de importar tabaco em folha,

claro, fraco, do sul da Republica, para ser aqui transfor-

mado em cigarros ou tabaco migado, addicionando-se-

Ihe, sempre que seja possível, uma porcentagem de fumo
paraense.

Se o nosso Estado produzisse fumo em folha, seria

aconselhável uma tributação mais forte para a matéria

prima importada do sul. Como, porém, a producção local

somente consiste em tabaco em molhos, o qual está pro-
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vado que não tem aeceitação fóra da Amazónia, os direi-^

tos de entrada e sabida desses tabacos em folhas impor-

tados do sul e exportados depois de beneficiados, devem
ser equiparados aos do fumo paraense, ou então augmen-
tados GÓm moderação.

Esta medida em nada prejudicaria o fumo paraense,

pois que elie só tem consumo na Amazónia. Os próprios

Estados do meio-norte, Maranhão, Piauhy e Ceará, só

compram quantidades insignificantes de cigarros pa-

raenses, apesar dos esforços desenvolvidos pelos fabri-

cantes para conquistar esses mercados, como atraz ficou

dito.

Resalta do exposto a necessidade de cultivarmos e

prepararmos convenientemente o fumo em folha fermen-

tada, fraca e loura, como são os tabacos do sul e dos ou-

tros centros productores.

Se isso collimassemos, longe de precisarmos impor-

tar matéria prima doutros Estados, seriamos nós gran-

des productores, grandes fabricanteè e grandes expor-

tadores delia.

O Estado da Bahia pôde servir-nos de exemplo:

Em 1919, esse Estado exportou 525.151 volumes de

Fumo, pesando 36.056.140 kilos, no valor official de

44.498 :791í?640, produzindo uma renda para o Thesouro
fie 6.766 :280$992.

Não conheço a estatística de 1920 e 1921, mas sou

informado que em 1920 a exportação para o extrangeiro

foi de 26.982.734 kilos, no valor official de 42.563 :954$000,

afóra 6.173 fardos exportados por cabotagem.

Em 1921 a exportação da Bahia para o exterior attin-

giu a 27.902:873 kilos, no valor official de 44.821 .-640$000,

afóra 2.472 fardos exportados por cabotagem.

Esses dados são eloquentes e nos dizem o que seria

a exportação do Pará em fumo se conseguíssemos intro-

duzir nas zonas productoras os bons methodos de cultivo

e preparo do producto.

Nas condições actuaes os esforços feitos para collo-

car o íumo paraense no extrangeiro só têm sido infructi-

feros ou de resultados Ínfimos, como em Portugal.

Nos grandes mercados, como a França, a Inglaterra,

a Allemanha, a Hespanha, etc, a recusa ao tabaco em
mólho é formal, e não devemos esquecer que o nosso

trabalho deve convergir para a conquista desses mer-
cados.
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Os srs. Y. Serfaty & G.^ tiveram occasião, como nos

informaram, de submetter as suas amostras, por inter-

médio do sr. Pau! Le Cointe, ao exame da Régie Françai-

se, assim como ao Monopólio do Governo Hespanhol, por

intermédio de uma grande casa de Barcelona. Nada,

porém, conseguiram, sendo-lhes apontados os defeitos

já mencionados.

Não nos falta capacidade, nem clima, nem terras

adequadas, nem mão de obra intelligente para trium-

phar na lucta. Por que, pois, não trabalhar racional-

mente?
O PEIXE

a seguinte a relação do peixe entrado pela doca

do Vêr-o-peso, de janeiro a junho de 1922, cujos impos-

tos foram pagos ao município de Belém:
Janeiro 31.308

Fevereiro 35.900

Março 63.407

Abril 85.546.

Maio 112.366

Junbo 48.960

377,487

377.487 kilos dc peixe a $030 11:324$610

3 "j- addicionaes 339$738

11:964$348

A relação do peixe mirado pela doca do Ver-o-peso, ,

no mesmo período, e cujos impostos não foram pagos ao

municipio de Belém, eslá assim organizada:

Janeiro 27.015

Fevereiro 23.660

Março 113.478

Abrií 16.965

Maio 7.200

Junho 17.720

206.038

206.038 kilos de peixe a $030 e:181$140
3 addicionaes 181$432

6:362$574
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As leis votadas sobre este producto não tiveram o
condão de assentar as bases de um entendimento com-
pleto entre o poder publico e os pescadores.

Estes obtiveram uma parte do que desejavam: isen-

ção para a venda de peixe fresco, quando feita, essa ven-

da, pelo pescador; isenção do imposto sobre o peixe sal-

ivado; isenção sobre a sua profissão, as suas embarca-

ções e os seus utensílios de pesca; isenção, por 3 annos,

de todos os impostos municipaes, para a Sociedade Coope-

rativa dos Pescadores Frederico Villar.

Desses favores alguns não lhes foram concedidos

por lei, resultando de auctorisações verbaes, transmitti-

(las á Recebedoria.

A lei estadual n. 2.059, de 14 de novembro de 1921, só

os isentou de tributos quanto a ultima parte da enumera-
ção acima e não como presumia a Confederação dos Pes-

cadores neste Estado, que dirigiu as suas reclamações, a

!0 de abril do corrente anno, ao sr. Governador e este,

I>or sua vez, ao sr. intendente de Belém.

Pensei que, para conciliar os interesses em jogo, de-

via fixar a quantidade jdo peixe beneficiado cuja retirada,

lias canoas fosse permittida ao pescador matriculado sem
pagar imposto e, neste sentido, officiei ao chefe do Execu-

tivo Municipal, de quem espero uma solução. E' de abso-

luta conveniência que tudo isto venha a regularisar-se

<!efinitivamente, modificando-se a lei existente, de modo
a pôr termo á situação inadmissível que até agora per-

dura.

Suito bem, no posto em que me encontro, a necessi-

dade de se rever este assumpto, que se está a complicar

tddos os dias, sem motivo. Tenho tido mais de um ensejo

de falar a representantes officiaes da numerosa classe, a

fim de lhes mostrar que devem restringir os seus desejos a
limites razoáveis.

Ao lado daquelles favores, de caracter legal, a que

alraz alludo, pretende a Confederação das Colónias

Cuiiperativas de Pescadoi-i^s se concedam outros aos seus

;isHociados, Em memorial (lue me (Milr(\';aram, suggere

cila a segLiinle proposta para um jkívo c mui.-; amplo ac-

cordo, sendo que alguns dos benoficios ahi mencionados

já lhes foram outorgados:

1.°— O peixe secco ficará sujeito á tributação nos

municípios em geral, seja ou não de pescadores.
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2.°— O peixe fresco deve ser isentado de todo o im-

posto, quer em Belém, quer nos raunicipios de sua pro-

cedência.

3."— O peixe de salmoura deve ser isento da mesma
fórma que o peixe fresco, pois é beneficiado sobre agua,

ficando a Confederação com o direito de tributar 2 °|» so-

bre o seu valor, bem como sobre o valor do peixe fresco,

a fim de reverter essa porcentagem em beneficio da refe-

rida Confederação.

4."— Os municípios não poderão exceder uns aos

outros na tributação do peixe secco, devendo ser votada,

neste sentido, uma lei, regulamentando esse imposto, que

não deverá ultrapassar de $025 por kilo.

5.°— Nenhum favqr será concedido pelos poderes

constituidos aos pescadores sem ser por intermédio da

Confederação, visando essa medida evitar embaraços na

arrecadação dos impostos estaduaes e municipaes.

6."— Para que a Confederação possa fornecer an-

nualmente ao governo central uma estatística exacta do

peixe entrado na capital, fica sujeito o pescado de sal-

moura e fresco á sua fiscalisação.

Gomo se vê, ha pretensões, nesse memoria,!, que não

.

devem ser attendidas e para citar uma, a que se r-efere á

creação e cedência á Confederação de uma taxa de 2

sobre o peixe fresco e o de salmoura.

O interesse dos pescadores está, portanto, não em
obstar a que o imposto seja percebido, más em conseguir

que a renda a auferir deste entre para os seus cofres.

A affirmativa de que todo o peixe salpresado recebe

sal sobre agua não é inteiramente exacta. Uma parte do

producto, não pequena, soffre beneficiamento em terra'

e se o Governo estiver disposto a attender, neste ponto,

á Confederação, convém que o faça com restricções, exi-

gindo que o pescador traga um certificado do fisco do

município de origem, attestando se o peixe a despachar

foi ou não beneficiado em terra.

Quanto á isenção forçada dos municipios relativa-

mente ao peixe de salmoura, considero a medida um gol-

pe de morte ás circumscripções onde os governos locaes

tiram desse imposto os recursos indispensáveis ao custeio

das despesas administrativas. São Caetano de Odivellas

é um exemplo desta asseveração.

Faculte o poder publico aos nossos patrícios occupa-

dò no exercício da pesca, os favores que não collidam com
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os interesses da collectividade ou não venham a ser uma
excepção odiosa em bem de uma classe contra os de va-

rias outras. Desejamos vel-os amparados, mas sem que

o seu bem estar importe no sacrificio alheio.

COUROS

A industria dos cortumes tem tido grande desenvol-

vimento entre nós, dispondo de capacidade para consumir

toda a nossa producção de couros, que se calcula em'

6.000 por mez. Um só destes cortumes, o do Maguary, que
é o rnais imporlante, utilisa cerca de 4.000. A exportação

dos couros beneficiados é bem florescente entre nós, por

causa mesnio da protecção que lhe dispensa o poder pu-

blico, cobrando apenas 1 no acto da sabida.

Em 1921 ascendeu a 251 421 kilos e no 1." semestre

deste anno a 131.748, englobadas, neste numero, também
as pelles de animaes curtidas.

Seria lamentável que, por falta de matéria prima,

viesse ura dia a paralysar-se a actividade dos nossos cor-

tumes; a medida, porém, de que se tiver de lançar mão
para evitar esse desastre, não deve ser o augmento df»

imposto, como se fez ha bem pouco tempo na índia, a fim

de proteger a nova industria dos cortumes, alli iniciada

depois da guerra.

O imposto que o couro verde salgado paga no acto da

exportação é, actualmente, de 16
"l",

sem incluir os addi-

cionaes e outras taxas, que o elevam a cêrca de 18 "1°. Co-

gitar de augmental-o não é, pois, admissível; mas um ou-

tro recurso deve ser alvitrado desde já.

Refiro-rae á organização da pauta, de accôrdq com
a realidade das transacções do mercado. A média que

presentemente lhe serve de base não representa o custo

real do producto.

Desde janeiro deste anno os cortumes y<jm pagando

pelos couros verdes salgados do Curro Modelo preços que

oscillam de 1$300 até 1$450 o kilo, e por serem esses cou-

ros os melhores, constituem, quasi exclusivamente, obje-

cto da exportação, ficando a nossa industria privada de os

adquirir, porque costumam apparecer com a cotação

média entre -$800 e 1$100, na pauta official. ^
E' a confecção defeituosa desta que lhes facilita a

sabida ou força o consumidor regional a pagal-os pelo

mesmo preço do consumidor europeu.



A média assim obtida resulta da circumstancia de

entrarem como factores da pauta não somente os couros

do typo Curro Modelo, superiores a todos, como também
os couros verdes salgados do typo Littoral, os quaes, pela

sua inferioridade, não podem ser exportados a preço»

convenientes e por isso se vendem de $700 a 1$000 por

kilo.

A pauta deve distinguir, classificando separadamen-

te os verdes salgados do Curro Modelo e os verdes salga-

dos do Littoral, em vez de fazer a classificação englobada,

que reúne couros differentes na qualidade e nas cotações,

ou então, se for preferível, adoptar o systema do imposto

calculado sobre o preço da venda.

A propósito deste producto, devo informar que os cou-

ros do Maguary entravam em Belém sem nada pagar ao

município. Era uma regra antiga. Entendi-me a respeito

com o sr. intendente, sendo taxado o imposto de entrada

em $500 por unidade, depois de ter sido de $030 por kilo,

o que deixava maior vantagem ao município, por ser a

média do peso de cada couro, calculadamente, 20 kilos.

ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadou-se por esta repartição no

anno de 1921 a importância total de 3.C34 :430|5B7

sendo

:

Direitos de exportação

Direitos de consumo
Industria e profissão

Transmissão de proprie

dade

SelloR de verba

Terras publicas

Multas .

Junta de hygiene

Taxa judiciaria

Heranças e legados

Eventuaes

Bolsa

Addicionaes

Fundo Escolar

- 2.302 :594$571

212:164$918

177 :724$808

15:099$289

11:851$266

3:051$996

60$000

820$000

10:556$653

3:329$204

336$000

224:758$003

59:776$829

12:307$000 3.034 :430$537
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No primeiro semestre do corrente

anno, já se arrecadaram 2.t;'42 :55i^2i0

sendo:

TnHncitrin p nrof i

n

XllVlLlOullIX ^ IJlvJlXOOCL<^

'yra n ^tni *%*^n o rlp nronri p-X 1 dll OilllOOlXw \.L\y M*- "J-'l Iv^

dcide 2 -593 -932

SpIIo^ dp, vprlia 2-155*500

'yprríi nnVil \ ofí ^ 370ÍR000

.Tn M f íí d p li vp" i p n p. 290S000

Tfivíí indip.iririíi S-l 19S000

TTppíi fipíí < p Ipxyííílnv;

TVfnl f <^

l^^.vpntiiíí p<i

Direitos dg consumo 114:312$450

Bolsa .. 133:790$704

Addicionaes _ ... . 54:860$173

Fundo Escolar 5:217$000

Taxa sanitária 16:735$171 2.242 :651$210

Comparando a renda geral arrecadada no anno de

1921, com a do 1." semestre do corrente anno, verifica-se

uma differença para menos desta sobre aquella de

791:779$327.

Não sendo essa differença tão notável, visto tratar-se

da renda de um anno sobre a de um semestre apenas, é

de esperar que tenhamos neste anno maior renda que a

verificada em 1921.

EXPORTAÇÃO

Arrecadou-se deste imposto, no anno de 1921, a im-
portância de 2.302 :594$571.

A borracha contribuiu para essa somma com a quan-

tia de 767:042$538; a castanha com a de 841:182$230; o

cacáo com a de 77:284$380 e os couros de boi com a de

30r596$553.

Vigoraram nesse anno as pautas de 2$300 e 1$23Ó,

1$200 e $700, $880 e $530, para a borracha fina, entrefina,

caucho e sernamby, respectivamente; para a castanha sa-

pucaia, as de 83$780 e 40$000 e para a da terra, as de

67$500 e 24$000; para o cacáo, as de 1$120 e $610; para os

couros de boi seccos, espichados, as de 13$000 e 7$000;

para os seccos salgados, as de 1$450 e $500 e, finalmente,

para os curtidos, a de 3.$500.

115



A ejcportação de madeira produziu a somma de

223 :668$323 e a de plumas de garça, 6:653$622.

No 1.° semestre do corrente anno o imposto de ex-

portação .produziu a importância de 1.768 :564$761.

A bòrracha contribuiu com a quantia de 379:943$543;

a castanlia com a de 986:463$339; o cacáo com a de

I25:985$611 e os «ouros de boi com a del7:597$536.

Vigoraram nesse periodo as pautas de 2$290 e 1$480

para a borracha fina e entrefina; as de 1$400 e 1^950, para

o caucho; as de $870 e $580, para o sernamby; as de

70$000 e 40$000, para a castanha sapucaia; as de 55$000

e 23$900, para a do Pará; as de 1$880 e $980, para o çacáo

;

as de 14$000 e 12$500 para os couros de boi seccos espi-

chados; as de 1$500 e 1$200, para os seccos salgados ; as

de 1$080 e $920, para os verdes salgados e a de 3$500, para

os curtidos.

A exportação de madeira produziu '120:696$131 e a
de plumas de garça e outras aves, 386$450.

Gomparando-se os direitos de exportação do anno de
1921 com os já arrecadados no 1.° semestre deste, teremos

uma differença para menos somente de 534:029$810.

Gonvem notar, porém, a differença das taxas cobra-

das em 1921 sobre as que o Estado percebe actualBiente.

Assim teremos;

GÉNEROS
TAXA DE EXPORTAÇÃO

1921 1922
1

Differença
1

Borracha fina

Caucho secco, lavado

» . sujo

Sernamby secco, lavado,

» sujo

» lavado, beneficiado

Soh......

O caucho passou a ter uma só classificação.

A exportação deste producto foi maior no 1." semes-

tre deste anno do que a de 1921, em 522.334 kilos, e a do
sernamby lavado, beneficiado, em 55.170 kilos.

A' exportação da castanha augmentou neste semestre
em 72,981 hectolitros, cujos direitos foram maiores em

17 %
17 %
22 %
20
22

17 %
3 %

'V
/(I

%

10 %
12 %
12 %.
18 %
22 %
15 %
1 %

7 %
5 %
10 %
2 %
"2%
2 %
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145:281$109, devendo-se ter era conta ainda que a pauta
de 1921 foi mais elevada.

Em 1921 a exportação de plumas de garça e outras
aves foi maior do que oeste semestre em 156.586 gram-
mas.

A madeira, que no anno de 1921 produziu 223 :668$323,

já neste semestre entrou para a arrecadação gorai com a
imi)ortancia de 94:525$436.

Para se ter uma idéa do decréscimo que a renda da
^'x|)(l^tação tem soffrido, organizei o seguinte quadro, em
que se comparam as arrecadações desse imposto desde
1912 a 1920 com a renda do mesmo imposto no anno de
1921 e 1." semestre de 1922:

ANNOS RENDAS
Para mais soírelSM Para raaiss'' i" serai. 1922

1912 9.812:2S2$228 7.509:787$157 8.043:8171467
1913 , 5.54õ:721$32fi 3.243:126:i^755 3.777:156^565
1914. 4.3()9:592$044 2.0(iG:997$473 2.601:027.1283
1915.. 4.962:964$858 2.G6(':370$'>87 3.194:4001097

4.364:30<;$0õ31916.. f5.132:873$814 3 830:2791243
1917.. 4.713:253$B03 2.41():GÕ9Í5032 2.944:6881842
1918.. 2.6(i3:5/5$9fi8 360:981$397 8U5:0n$207
1919.. 4.41():203í5;()88 2.107:6(n>:ri!7 2.641:6381927
1920.. 2.G45:8()2,';í586 3Í3:268$015 877:29"/$825

(.ionvem lembrar que 45 "j" da renda de e.vportação

são recolhidos ao Banco Gommercial, em consequência

do contracto do "funding", tendo sido assim absorvida,

para aquelle fim, a importância de 1.010 :871$282, em 1921,

e 783:770$272, no 1.° semestre findo.

Esta singela demonstração patenteia, com clareza

meridiana, as difficuldades com que lucta o Estado para

atlender os seus compromissos internos, que sobem a
cerca de 800:000$000 por niez.

A exportação da castanha, madeira e outros géneros

se faz também por Santarém, Óbidos, Bragança e outros

portos, não me sendo {)ossivel apresentar uma estatística

completa dessa exportação, o que seria de grande alcan-

ce, por não serem fornecidos os dados a esta repartição,

a quem está confiado, aliás, tal serviço.
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Os mappas 3 e 4 discrijninam os géneros e mercado-

rias exportados pelo porto de Belém e íiscalisadòs pela

Recebedoria.

No anno de 1921 foram exportados livres de direitos,

por determinação legal e em virtude de pedidos justifica-

dos, os seguintes géneros: 196.364 ks. de algodão em plu-

ma, 22 ks. de pelles de animaes, seccas e espichadas, 1.100

hectolitros de castanha, 2 kilos de grude de gurijuba, 22

kilos de cumaru, 41 litros de oleo de copahyba, 152 kilos

de cacáo, 12.400 litros de óleos de outras qualidades, 50

kilos de mandioca ou crueira, 200 Mros de azeite de an-

diroba, 513.504 kilos de caroços e sementes, 79.380 kilos

de sebo vegetal, 200 kilos de fibras, 180 kilos de farinha

secca, 43 kilos de farinha de tapioca, 206.852 kilos de ar-

roz pilado, 14.133 kilos de sabão, 4.880 kilos de tabaco de

outras procedências, 175 kilos de borraclia fina, 164.521

kilos de milho e 275.287 kilos de géneros não especifica-

dos; sendo que no 1.° semestre deste anno exportaram-se

13.376 kilos de algodão em pluma, 38.400 kilos de sebo

vegetal. 521 kilos de tabaco cntaniçado, 31.425 kilos de

arroz pilado, 6.200 litros de óleos de diversas qualidades,

178.000 kilos de sementes e 308.024 kilos de géneros não

especificados.

Os mappas annexados sob ns. 3 e 4, além de conterem

a procedência dos géneros e seus valores, discriminam

os paizes para onde foram exportados.

GÉNEROS DE OUTRAS PROCEDÊNCIAS

De accôrdo com os convénios celebrados nesta capi-

tal entre o governo deste Estado e os de Matto Grosso e

Amazonas, a Recebedoria tem continuado a cobrar direi-

tos para os referidos Estados.

Para essa cobrança vigoram as mesmas taxas que

servem á percepção dos direitos devidos sobre géneros

de nossa producção.

A arrecadação de Matto Grosso é entregue á Agencia

do Bando do Brasil e a do Amazonas enviada ao Thesouro

desse Estado á requisição do respectivo governo.

Os mappas ns. 3 e 4 discriminam os géneros expor-

tados no anno de 1921 e 1." semestre deste.

Os géneros procedentes do território do Acre Federal

também são fiscalisados pela Recebedoria, quer no acto
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da entrada, quer no da exportação, si bem que os direitoíí

sejam cobrados pela Alfandega.

Os mappas ns. 3 e 4 discriminam as quantidades ex-
portadas no anno de 1921 e 1.» semestre deste.

PRODUCÇãO E arrecadação a)E RENDAS
MUNICIPAES

Continua a cargo desta repartição a cobrança dos di-

reitos de exportação dos géneros procedentes dos muni-
oipios do Estado.

A arrecadação para os do interior, no anno de 1921
« 1.'' semestre deste, foi a seguinte:

Cobrado pela

Recebedoria
Cobrado nos
Municípios

TOTAL

Antio de 1921 ... 688:23õS()01 686:080^485 1.37^:315S486

1." semestre 1922 501:537$757 454:375pG0 955:9121817

Dos dados acima conclue-se que em 1921 o imposto

íirrecadado por esta repartição foi superior ao cobrado

nas sédes somente em 2:154$51í) e no primeiro semestre

deste anno era 47:162$697.

Os municipios exportaram durante o anno de 1921 e

!." semestre de 1922 os seguintes principaes géneros de

sua producção:

GÉNEROS 1921 1.» semt. 1922

Milho :.. 5.595.885 900.374

Arroz com casca 5.433.250 1.677.670

4.111.221 1.893.577

Sementes 2 285.815 887.376

Gacáu 1.720.892 1.971.462

1.579.996 28.646
1 261.416 637.324

Aloodão em caroço 1.506.916 455.741

Arroz beneficiado 1.042.607 121.943
968.484 159.138
635.900 301.049
557.023 187.738

412.138 488.754
261.468 90.077

Castanha í 84. 203 267.G00,&
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Na ordem descripta vemos que, em 1921, a borracha

passou a occupar o 3." logar, o cacáo: o-5.° e a castanha o

15.°, sendo que no primeiro semestre deste anno a bor-

racha passou a occupar o 2°, o cacáo o 1." e a castanha o

10°.

Grande part€ do arroz com casca, como o algodão em
caroço, são beneficiados nesta capital, onde existem diver-

sas usinas para esse fim.

Da demonstração feita yerifica-se que neste semes-

tre a producção da castanha e do peixe secco foi maior do

que a de todo o anno de 1921, em 83.397,5 hectolitros e

76.616 kilos, respectivamente.

M«iíos outros géneros foram exportados, conforme
os mappas ns. 5 e 6.

Os municipios que mais produziram borracha, casta-

nha, cacáo, taboco, sementes, arroz com casca e milho
foram os seguintes, na ordem de enumeração:

BORRACHA: Em i 921 — Altamira, Itaituba, Gametá.

Macapá e Anajás, sendo que no 1." semestre deste anno
coube a primasia a Altamira, Itaituba, Gametá, Anajás e

Breves.

CASTANHA: Em 1921—Óbidos, Marabá, Alenquer, Al-

meirim, Baião, Mazagão e Portel. No 1." semestre deste

anno— Alenquer, Óbidos, Baião, Marabá, Almeirim, Ma-
zagão e Portel.

CACÁO: Em 1921 — Gametá, Óbidos, Santarém, Mo-
cajuba e Alenquer. No 1.° semestre deste anno — Gametá.

Óbidos, Mocajuba, Santarém e Juruty.

TABACO : Em 1921 — Bragança, São Miguel do Gua-

má. Ourem, Irituia e Quatipurú. No 1.° semestre deste

anno— Irituia, Bragança, Ourem, São Miguel do Guamá
e Quatipurú'.

SEMENTES: Em 1921 — Gametá, Abaeté, Igarapé-

miry, Chaves e Muaná. No 1." semestre deste anno— Afuá,

Abaelé, Chaves, Anajás e Belém.

ARROZ COM CASCA: Em 1921 — Belém, Igarapé-

assu', Bragança, Quatipurú' e Breves. E no 1." semestre

deste anno— Belém, Bragança, Melgaço. Igarapé-assu' e

Abaeté.

MILHO : Em 1921 — Belém, Igarapé-assu\ Quatipu-

rú', Maracanã e Monte Alegre. No 1.° semestre deste an-

no — Igarapé-assu', Belém, Quatipurú', Breves e Melgaço.

Para a municipalidade de Belém, cuja arrecadação
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do impo&to de consumo como de exportação está a cargo

desta repartição, foram cobrados, durante o anno de 1921

e 1.° semestre deste, direitos nas importâncias de

1.542 :287$897 e 850:032$S58, respectivamente. Nestes to-

taes estão incluidas as importâncias de 13:730$703 e

7:774$996', cobradas no interior do municipio em 1921 e

.1." semestre do corrente anno.

INDUSTRIA E PKOFISSÃO

Não só o lançamento como a cobrança deste imposto

estão sendo feitos de accôrdo com a lei n. 1.344, de 7 de

novembro de 1913.

No que se refere a exportadores, o Congresso, para

facilitar aos pequenos exportadores o seu negocio, re-

solveu modificar, no exercido corrente, o que determi-

)iava a lei citada nesta parte, substituindo o imposto de

industria e profissão pela porcentagem de 2 1|2 "1° sobre

os direitos a pagar ao Estado.

No anno de 1921, foi arrecadada a importância de

177:724^808 e jcá no 1." semestre deste. 140:546$930.

TAXA SANITÁRIA

Em virtude de lei especial, começou a Recebedoria

a cobrar este imposto no dia 1." de junho do corrente

anno, lendo sido arrecadado no referido mez a importân-

cia de 16:736$171.

Esta renda é recolhida semanalmente ao Thesouro

Publico.

RENDA COM APPLICAÇAO ESPECIAL

Os mappas um e dois indicam as importâncias co-

bradas para a Bolsa e a Santa Gasa e para o Fundo Es-

colar.

O primeiro desses impostos, dividido em partes

eguaes, é entregue quinzenalmente aos thesoureiros da-

quella pia instituição e da Associação Gommercial p o

ultimo recolhido ao Thesouro Publico.

^ -MERCADOR!AS IMPORTADAS DE OUTROS ESTADOS
DA UNIÃO, PELO PARA

Somente a importação inter-estadual é despachada

na Recebedoria, visto a do extrangeiro ser processada pela

Alfandega.
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A do anno de 1921 montou ao valor official de

28.488 :032$058 e já neste semestre orça pelo total de

16.183 :236$968.

A importação inter-estadual é isenta de impostos.

Só depois de incorporada ao acervo do municipio e

de ter que entrar para o consumo, é que paga os respe-

ctivos direitos.

De accordo com a lei n. 1.344, de 7 de novembro de

1913, somente pagam direitos de consumo ao Estado o

fumo, a cachaça e o álcool, de qualquer procedência.

PONTOS FISCAES

A fiscalisação externa da Recebedoria está dividida

em 11 estações: Galpões da Port of Pará, Ver-o-peso,

Porto do Sal. Reducto, Estações da Estrada de Ferro de

Belém e S. Braz, Mosqueiro e Curro do Maguary.

Para as 8 primeiras são escalados quinzenalmente

1'unccionarios desta repartição, que- além da cobrança dos

impostos, são obrigados a fiscalisar os géneros entrados

por ellas.

Nas três ultimas são escalados guardas, que rece-

bem porcentagens sobre os direitos que arrecadam.

Gomo se encontrasse em más condições a guarita do

Ver-o-peso, a mais importante de todas as zonas de fis-

calisação, mandei fazer os concertos necessários para a

sua completa reforma, cujo serviço está quasi ultimado,

sem gravame para os cofres públicos.

Por meio de editaes, chamei concorrentes a esse

serviço, sendo acceita a proposta da firma Abilio Rodri-

gues Rato, que melhores vantagens offereceu, conforme

parecer da 1* e 2^ secções deste departamento.

No ponto fiscal do Reducto nenhum abrigo existe

para os funccionarios destacados, como quasi impresta-

\'el se acha o do Porto do Sal.

Neste sentido entrei em entendimento com o sr. ge-

rente da Port of Pará, cuja solicitude pelo interesse do

fisco eu aproveito a occasião para agradecer, sendo que
brevemente ficará installada uma guarita no Valha-me-
Deus ô outra no Ver-o-peso. no perímetro em que se faz a
descarga de madeiras e especialmente destinada á vigi-

lância destas.

O corpo de guardas, que já encontrei organizado,

continua a auxiliar os funccionarios destacados nos dif-

ferentes pontos.
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o total da arrecadação nos pontos fiscaes, em
1921 e 1." semestre deste anno, foi o seguinte:

ANNO VhR-U-Pr.su KtUUC IO POUTO DO SAL PINHEIRO

1921 213:142$830

100:0õ4$916

21:852$273

7:920$995

13:190$266

5:188^071

7:339$485

2;473$9361.0 semt. 1922...

ANNO MOSaUEIKO CURRO S. BRAZ BELÉM

1921 1:013$335

150^860

28:7901000

10:012$810

25:096$027

5:7981201

52:169W12

l.o semt. 1922...

Estes algarismos indicam somente as arrecadações

feitas nos pontos fiscaes, pois também outros direitos de

géneros por elles desembarcados são cobrados na repar-

tição, principalmente quando se trata de embarcações

que apresentam manifestos geraes. •

Não estão, egualmente, incluidos ahi os direitos de gé-

neros que, vindos em transito dos municipios exporta-

dores, para outro Estado ou para o extrangeiro, só pagam
os devidos ao Estado.

MANDADOS PROHIBITORIOS

As mercadorias em transito para o interior do nosso

Estado, ou para outros Estados, são isentas do imposto

de consumo.

A Intendência de Delem, por lei recente, regulamen-

tou o assumpto, que deu motivo, em 1913, a numerosos

mandados prohibitorios, dos quaes advieram aos cofres

municipaes prejuízos em importância superior a 800

contos.

Gessada essa pratica desde então até novembro de

1921, uma súbita reviviscencia desses mandados se veri-

ficou a partir de dezembro do mesmo anno, iniciando-a

a firma A. Monteiro da Silva & G.*, a que se vieram juntar

as dos srs. A. Mourão & C.'' e Ferreira Gosta & G.% sem

que os prejuízos soffridos pelo erário municipal fossem,

porém, além de 1 :200$000.

Um accôrdo com os interessados, e logo depois a lei

a que acima me reporto, oppuzeram um limite opportuno

a esses mandados, que não se reproduziram mais a par-
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tir de abril p. findo, pois os últimos trazem a data de 22
de março de 1922.

A FISCALISAÇAO

A fiscalisação da Recebedoria está longe de consti-

tuir um serviço satisfactorio, sobretudo na parte relativa

á corporação dos guardas. Estes são em numero de 36 e

fornecem os contingentes de vigilância durante o dia e

a noite, não se podendo exigir-lhes que prestem um tra-

balho completo e irreprehensivel, porqye recebem uma
contribuição muito modesta, que não excede de 120$000
mensaes.

Para as despesas dessa fiscalisação concorre a In*-

teadencia de Belém com 1:800$000 mensaes e as do inte-

rior com quantias proporcionaes ás sua'-; rendas, haven-
do algumas que contribuem apenas com 10$000 e outras

com 15$000.

O Estado dá somente 750$000 mensaes, dotação insi-

gnificantíssima, para a qual chamo a attenção de v. exc.

Ha necessidade de se votar uma verba que permitta

melhorar esse importante serviço. Sem remuneração suf-

ficiente não é possível conseguir um pessoal idóneo. Pa-
gar 4$000 diários a um homem que tem sobre os hombros
uma íarefa tão delicada, qual a de zelar pelos interesses

do fisco, é votal-o previamente a seducções que pódem
enfraquecer a sua acção. E' evidente que não será assim
a generalidade; mas quantos não se vêm forçados a suc-

cumbir em consideração ás necessidades prementes da

vida, para as quaes não basta o miserável ordenado

que percebem?

Fisco mal retribuído é fisco sujeito a claudicar e o

Estado precisa de um corpo de vigilantes que effectiva-

mente zele pela arrecadação, montando guarda a seu

extenso liítoral, onde são múltiplos os beccos excusos

que se prestam ao desembarque fraudulento de géneros.

Não pleiteio verba para augmentar o numero de

guardas, m.as os recursos indispensáveis a proporcionar

aos que exercem esse mister, diurna e nocturnamente.

uma retribuição que recompense, com, justiça, as suas

fadigas e a sua honestidade, sujeita a tantos desvios, e

me habilite, do mesmo golpe, a pedir-lhes maior somma
de actividade.
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Bem vc V. exc. quanto é mesquinha a contribuição do

Estadu pari! um serviço tão relevante. No emtanto, só-

meute para o custeio de lima lancha, á disposição do

posto fiscal da Jararaca, cuja renda vae em declinio,

gasta o Tliesouro aquella quantia ou pouco menos, sem
-Cructo ajjreciavel, porque o contrabando, segundo estou

informado, coivHnúa a viver de bôa saúde ai li e nos lo-

gares visinhos desse posio.

REGULAMENTO DA RECEBEDORIA

O Regulamento da Recebedoria precisa de ser ur-

gentemente modificado.

Data de 1897 e em torno dos seus dispositivos, muitos

fios quaes "sui-aiiiiKs", se operaram, nos ultimf)s 25 annos,

mudanças na leí^islacão fiscal, nue exigem aquella re-

forma.

Dl' 1S07 no ai)nn ooi-rente s\iccederaní-sc H jieriodos

":in;(M':iii!ii(Mil;!cs ! i ic 1
1 i i ii n!'i dfis administrações aue teve

(I Eslado se lembrou de lhe tocar. Esta affirmativa, aliás,

não (' inteiramente verdadeiro. O governo Enéas Martins

clM^gou a nomear uma coirunissão para esse fim, o esboço

de um regulamento foi organizado, mas ignoro o fira que

levou, o oue importa dizer nada se ter feito, pois nada

existe.

Num (MS st-us relatórios, o de Í9]'\ ! se-

mestre de 1914, o sr. Manoel Leopoldino Pereira Leitão

riacella declara, todavia, que "pende de approvacão do

sr. dr. íí-overnadoi' nni no-v-o fivQulamento. que preenoherá

as lacuníis do exisleide".

.\o o(,vprno achia! caberá mais este serviço, em bem

das suas rendas e do contribuinic em í?:eral. Está em men

luifler um iiroÍ!^'-q<) de Dfgnlamento. oup dentro de tKeiens

dias envia i'ei a ^'. exc.

Tenho feito o que as minhas forças nermitteuA ]>ara

(irar da iiisl ituicão \-i'rerite di^sses ^er^•i^•(ls o máximo de

utilidade, o nuiis não (' possível exiiiir com Ião oarcos

vencimen los.

A revisão dt> des|iachos a que estou procedendo, e

que UK^ tem valido o epilludo de [)erseguidor do comraer-

cio. com (pie Tue aggride o in(M)lo jornalismo de venali-

dade da nossa lerra. á cusla. sem duvida, dos dinheiros

dos contrabandislas. prova, com exhuberancia, o que era



a arrecadação de 1920 e quiçá a de 1921, ao mesmo tempo
que demonstra a urgência de se intensificar a fiscalisação

por meio de elementos capazes, acima de toda a suspeita.

Mas para isso é necessário que o Thesouro não regateie

o auxilio indispensável, que pôde ser fixado numa verba^

de 24.000$000 annuaes, bem diminuta em relação ás van-

tagens a auferir pelos cofres públicos.

Não me alongarei mais. Outros assumptos me occu-

pam no momento em que encerro este breve .relatório,

mas não é esta a opportunidade de os mencionar.

Belém. 24 de agosto de 1922.

Saúdo a V. Exc.

João Paulo d'Albuquerque Maranhão^
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Dírectoriâ Geral àMÉi Puhlíca ío Esteio

fiíeiííiafiis II íl i0 âi®sl@ i0 íill

Director Geral da Faienda e Inspector do Thesoiiro

:

Coronel ApoUinario Pinheiro Moreira.

Secretario da Directoria Geral :

1." escripturario do Thesouro, Rayraundo Nonnato Aranha

Neves.

THESOURO

Chejes de Secção :

Carlos de Moraes Leão V
Bacharel Telesphoro Estellita Ferreira

Commendador Jayme P. da Gama e Abreu (era commissão do

Governo, no Rio).

Pedro Augusto de Oliveira.

1. °' Escripturarios

:

José Clemente de Sousa Mascarenhas
Manoel Francisco de Sant'Anna

Homero Cunha
Euclydes Carneiro da Gama Malcher

Christiano Marques Monteiro

Joaquim C. de Oliveira Sar.tos

Bacharel Francisco Moreira dos Santos (licenciado)

Addido: i.° official—Antonio da Veiga Cabral, da 'Secretaria

Geral do Estado.

2. "'^ Escripturarios :

Raymundo Ferreira Domingues, da Cunha

Jorge Bayma Ferreira Lopes

Bacharel Miguel Pernambuco Filho (licenciado)

Manoel R. Mendes Barreto

Lauro de Sá Pereira

Chrysantemo P. de Carvalho e Sousa.



Contencioso :

Desembargador Arthur T. dos Santos Porto, Procurador Fiscal

2." escripturario do Thesouro, Francisco Capinussú Gonçalves,

secretario

Tenente-Coronel Miguel A. Nobre Lédo, Solicitador

Major João A. d'01iveira Pantoja, Solicitador.

Thesouraria :

Thcsoureiío, Antonio Ladislau Rodrigues de Sousa

Fiel, Raul Rodrigues de Sousa

Fiel, Alfredo Rodágues de Sousa

Archivista :

Raymundo Luiz Gonzaga Alves.

Portaria :

Porteiro, Manoel Raymundo França

Continuo, Aponiano N. Lopes dos Anjos

Serventes, João Ferreira Bentes

» Tkeodoro Hilário da Silva
^

» Manoel N. de Oliveira Vasconcellos

» Nahum Alves de Freitas.
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RECEBEDORIA DE RENDAS

Director

:

Senador João Paulo de Albuquerque Maranhão.

Secretario

:

3.0 officialr Raphael da Silva Bezerra.

Chefes de Secção :

José Maria Camisão

João F. de Castro Menezes.

1.°' Officiaes :

Antonio Lydio Pereira Guimarães

José Manoel de Cantuaria

João Baptista da Silva Neves

Adolpho L. Alves da Cunha
Honorio José dos Santos

Athico Ferreira Barata

Fernando Monteiro Bahia

João Alves Dias.

2°' Officiaes :

Leopoldo E. Rodrigues de Moraes

Manoel de Paiva Ribeiro

Manoel João de Lara Cavalléro

João Augusto de Menezes Salles

Bernardino R. Valente do Couto

Mário Augusto de Carvalho Paiva

João Ferreira Telles

João Monteiro de Pina

Cyro de Campos Proença.

) .0' Officiaes ;

Victor Sodré da iMotta

José Mamede da Costa

Anacleto Pamplona

Fúlvio de Mattos Corrêa

Annibal de Magalhães Costa

Antonio Guerreiro Floquet

Martinho Valente Gonçalves

Lauro Sodré Gomes
José Marià Baena Camisão

Altino de Lyra Lobato

Eurico Barroso

Jorge Henrique de Mesquita

Addido :—José Bonifacio dos Navegantes.
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} .0* Officiaes interinos :
^

Arthur Maranhão da Costa

Sebastião Amado e Silva

João Luiz Ribeiro

Ernesto Amazonas Ferreira.

Thesouraria :

Thesoureiro, Luiz Borges Lobato

Fiel, Raymundo Monteiro Lobato (Hcenciado)

» interino, Eudóxio de Lyra Lobato.

Archivisia :
-

Achilles Gama Júnior.

Dactylographo :

Alderico Canavarro,

Porteiro

:

Pedro A. Cavalleiro de Macedo.

Addidos: — Adalberto Santos, do Matadouro do Maguary

(L° official)

Dionysio de Sousa Franco, da Secretaria Geral (2. o official)

Heliodoro F. de Brito, da Escola Normal (official).

Auxiliar do Archivisia :

Ferdinando Santos.

Auxiliares do Dactylographo :

Maria Celeste Rabello de Oliveira

Maria de Mello Negrão.

Collãhoradores

:

Henrique Albuquerque, servindo na Directoria da Fazenda.

Joaquim Francisco Salles

Eduardo Nunes Pinto

Luiz Torres

Octávio França

Mário Pereira de Carvalho

Augusto Saraiva

José Santos Watrin.

Serventes

:

Manoel José dá Silva

João F. dos Santos.

Corporação dos Guardas

Inspector Geral, Frederico S. dos Santos Miranda

» ajudante, Bernardino Pinto dos Santos.
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Guardas :

José Joaquim de Vasconcellos

Francisco Qulnderé

Manoel Joaquim Ferreira

David Pinto dos Santos

Antonio Valkdão da Costa e Silva

Aguinaldo Cabral

Sylverio Aquino

Oscar F. de Mello

Manoel Raymundo da Rocha v

José Lopes de Sá

Benjamin V. do Couto

Manoel Valente

Abraham A. Barbalho

Antonio de Moraes Castro

Antonio Victal dos Santos

Raymuudo Moraes Ribeiro

Adolpho P. de Barros

José Augusto Braga Carneiro

Fernando Candido Ferreira

Alfredo Thotré de Lima

Victor da Veiga Cabral

Joaquim Ferreira Braga

João Ignacio de Sousa

Américo Vieira de Brito

Jayme Soares
'

Manoel Martins de França

Feiippe Smith, servindo na Directoria da Fazenda

Miguel Paes (Matadouro do Maguary)

Alfredo Machado Falcão

Pedro Augusto de Oliveira Vinagre

Brasiliense V. Tenreiro Aranha

Julio Victal Seabra.

Contínuos

:

Pedro Antonio da Silva

João Nicolau Ribeiro

Remadores :

Werneck Miranda

Victor Rayol de Carvalho

Pedro Viuagre de Carvalho
f
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COLLECTORIAS

COULECTORinS

Acará

Afuá ,

Alenquer

Anajá s

Almeirim

Altamira

Aveiro

Abaeté

Bragança

Bagre

Baião

Barcarena

Breves

Bujarú

Cachoeira

Cametá
Caraparú

Castanha!

Chaves

Curralinho e Oeiras.

Conceição do Ara-
guaya

Fáro

Gurupá
Igarapé-Miry

lohangapy

Irituia

Itaituba

Igarapé-assú

Juruty

Macapá

Maracanã

Marapanim

Mazaganopolis

Melgaço
• Mocajuba

Mojú
Monte- Alegre

Mosqueiro

Montenegro
Muaná
Marabá
Ourém
Oyapock
Ponta de Pedras

Portel

Porto de Móz e Souzel

Prainha ...T

Pinheiro

Quatipurú

Salinas

S. Caetano de Odi^

vellas

COLLECTORES

Luiz Gonzaga de Oliveira

Raymundo Baptista da Costa.

Joaquim C. Vianna Gentil

Adolphe Mello de Oliveira....

José Nogueira Sombra
Francisco Maria Monteiro

Daniel de Almeida Campos. .

.

Affonso Rodrigues de Castro

João Paulo Ribeiro

Julião Bertholdo de Castro

Menassé Ephima
Felippe Antonio de Ohveira..

Benedicto R. Europa dos Santos

José Gonçalves Calado

José Manoel Cunha Serra .

João Monteiro dos Santos

Hermógenes Pinto de Sousa..

Alfredo Marques de Oliveira..

Julio Nunes da Silva

José Cerdeira Sobrinho

Raymundo F. de Albuquerque

Joaquim N. Paes de Andrade.

Mair Jacob Castiel

Graciano T. de Almrida

Manoel Cursino de Oliveira...

Manoel José da Silva

Francisco Caetano G. Corrêa.

Antqnio Maria S. de Avellar..

José Gomes da Silva

Pedro Alvares A. da Costa...

João Fernandes Pinto

Joaquim Fernandes Rebello...

Feliciano A. .\zevedo Costa...

Silvino Bandeira de Azevedo.

Manoel Raymundo Gonzaga..

Ascendino C. Martins

Augusto Theodorico Nunes...

Manoel Duarte N. Xavier

Alfredo R. S. Castilho

Maximiano A. Ferreira Campos
Antonio de Araujo Sampaio.

.

Feliciano José Lopes

Severino Teixeira do Amaral.

José Fernandes da Paz

Pedro Alexandrino da Silva...

Francisco Leopoldo Alvarez..

Jorge Furtado da Rocha
Miguel Thiago Paes

Antonio Freire Sidrim

Arthur Luiz Agria

Luiz Pinheiro

CSCRlVaiBS

Carlos M. de Araujo

Raymundo Nonnato dos

Anjos
Favilla Gentil

EutliichianoC. de Figueiredo

Horácio de Deus e Silva

João Raymundo Pereira

Agripino H. de Brito

Dario Bastos Trindade

SirapUcio C. de Sousa

Firmino José L. Júnior

Benedicto Machado e Silva

Lino Ferreira Fáro

José M. de Jesus Brito

Sabino Pontes

José E. Paes de Andrade

Gaspar dos Reis M. Pina

Roberto Fearira de Pina

Fernando N. dAvellar

José Gonzaga Baptista

Martinho B. da Fonseca

Agostinho José Negrão

João de Sousa N. Júnior

Enoch A. de Albuquerque

Benedicto F. de Sousa

João Secundino da Cunha
Theotonio L. Lameira

Joaquim Francisco Amorim

José Bernardo da Silveira

Alvaro Moacyr Ribeiro

José Furtado da Rocha

José M. de Jesus Paes

Silvério Nunes
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COLLECTORinS

8. IKimiuijo» (la Bóa- Vista.

S. Miguel do Guamá
Sam'An na do Capim
Posio Fiscal de São

Francisco do Jara-

raca.

S. Sebastião da Bõa-

Vista

Soure

Santo Antonio da

Barra

Vigia

Vizeu

^anta Isabel

Ciiruçá

Santarém

COLLECTORES

Mesa de Rendas de

Óbidos

Liberato Lopes Sodré...

Bernardino Nunes
Candido José F. Júnior.

ESCRIVÃES

Lúciauo Soares M. Carvalho
Sebastião L. Costa Ramos

Manoel Quintino da Costa Manoel Queiróz

Anacleto Antonio Ferreira

Raymundo H. da Silva Valle.

Almeirindo da Silva Monteiro

Fernando de Miranda Costa..

Raymundo Nonnato Gurjão..

Francisco Ideifonso de Abreu.

João Raymundo Cabral

Julio Cesar dc M. Castro

Raymundo Corrêa Campos,
Preposto

Felisbello J. Sussuarana, auxi-

liar do serviço do impostò

territorial

Raymundo Nonnato de Sousa,

fiscal externo

Antonio Caminha Muniz, (ad-

ministrador)

Antonio Corrêa Pinto, agente

fiscal de Santa Julia

Manoel da Costa, agente fiscjl

de Oriximin.A

Pedro Gonçalves Figueira, guar-

da fiscal

José N. Ferreira Pará, guarda

fiscal

Waldemar da Silva Simões,

guarda fiscal

Francisco Gonçalves da Costa,

guarda fiscal

João Pinto de F. Borges

Alvaro Fonseca

Theodoro Lameira Terra.

Manoel Osorio S. Oliveira

Archimino G. dos Santos

José de Senna Gentil

Antonio Pinto de Souza

VII



â

FiSCAES DO IMPOSTO DE CONSUMO— CAPITAL

Inspector Geral— Aureliano Lima Penante

1* Circumscripção—Ernesto H. Barroso Virgolino

2' » — Joaquim O. da Motta Araujo

3* » —Antonio C. Cunha Coimbra
4* » —Ildefonso Tavares

5* » —Paulo M. Ferreira Costa
'6* » —Sebastião Ribeiro da Cruz

7* » — Milton Mergulhão
8=* » (Pinheiro)—Luiz Maciel

(Mosqueiro)—Clóvis Barata

E. F. Bragança—José Alberto da Cunha
Guarda na «Conceição»—Francisco Ferreira Balthazar.

Interior do Estado

Abaeté e Igarapé -Miry—Francisco Etelvino Pinheiro, Inspector.

AíFuá—Euphrosine Antonio Gonçalves, Inspector.

Alenquer—Manoel Cardoso, Inspector.

Bragança—Pedro M. de Andrade e Silva, Inspector.

Cametá—Manoel do Carmo Mello, Inspector.

Castanhal—Euphrosine Coelho de Souza, Inspector.

Gúrupá—Gilherme dos Santos Serra, Inspector.

Igarapé-Miry—Alfredo C. da Silva, Agente Fiscal.

» —Marcos C. Pantoja, »

» —João M. de Lyra Lobato, n

Óbidos—João de Deus da Moda, »

Santarém —Manoel de Alcantara Rebello, Inspector.

S. S. B. Vista—Joaquim Ferreira de Campos, Fiscal especial.

S. M. Guamá— Marcolino Antonio dos Santos, Inspector.

Vigia—Dâmaso Nelson de Oliveira, Inspector.

MATADOURO DO MAGUARY

Director—Dr. Pedro Bezerra da Rocha Moraes

Contador—Olegário Machado Pereira da Serra

Thesoureiro—Raymundo Pavão de Castro

Fiel—Guilherme de Figueiredo Bezerra

l.« official—Adalberto Santos (addido á Recebedoria)

2.0 dito—Francisco Ezequiel de Miranda

CoUaborador—João Candido dos Reis

Chefe de Machinas—Annibal da Costa Marques
líispector chefe—Ather Gick de Figueiredo

Inspector de 2.* classe—Lauro Bandeira de Queiroz

Idem—Elpidio Mirandolino Ribeiro

» —Henrique Moreira
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Idem—Manoel Raymundo Gomes
» — Luiz Rubens de Oliveira

» —Alderico Machado Pereira da Serra

» —Manoel Gregorio de Farias

Almoxarife—José de Oliveira, Rabello (licenciado)

Porteiro—Maximiano José da Silva.

JUNTA COMMERCSÂL

Secretario—Dr. Cesar Coutinho de Oliveira

1. " official—Dolvino Manoel de Barros

2. » » thesoureiro—Manoel Correa de Miranda

Porteiro—Alfredo Augusto Cesar

Servente continuo— Lothario Francisco Salles.

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO DO MOSQUEIRO

Gerente-Director—Commandante Adolpho Valente Gonçalves

Bilheteiro— Eustachio Alvares

Continuo-tiscal—Fernando Freitas dos Santos.

Officiaes ão vapor

:

Commandante—Raymundo P. de Paiva

Immediaío— Ernesto Sebastião Dias l^ '

Escrivão —Antonio Diamantino Nery

Mestre—Manoel de Oliveira

1. » Machinista—João Ferreira de Lemos

2. ' dito —Alberto Angelim.

/í equipagem consta mais de :

5 Foguistas i

2 Carvoeiros

2 Marinheiros

4 Grumetes

1 Praticante

3 Taileiros.

IX
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Eyji fi Hlifii Er. Umú limM Geral ^àa hmt.

Na fórma do § 11, ait. 25, do Regulamento cm
vigor, submetto á consideração de v. exc. o relaíorio

determinado pelo art, 12 do Código Commercial~Ti-
tulo único—rcfereoío aos negócios desta Junta relati-

vos ao periodo de julho do anno passado a 30 de junho
do corrente.

Scjviço L' Regulamento—O serviço nesta Junta, du-

rante o periodo acima, correu normalmente em sua

execução, apesar dc grandemente aiigmentado pelo re-

gulamento federal sobre lucros líquidos do commercio,
o qual, muito discutido quanto á sua opporíunidade,

contribuiu, no cmtanto, para normalisação de innume-
ras sociedades c firmas individuaes, de capital superior

a õ:000$000 e que funccionavam sem contracto archi;

vado e firma registada. Assim, augmentou, também, o
serviço de distribuição e rubrica de livros, consequen-
cia daquclles.

O regulamento da Junta data de 1898, merecendo

já varias reformas e innovações que o ponham de ac-

côrdo com a legislação vigente e o extremen de»dispo-

siçõcs contradictorias que difficulíam a sua interpreta-

ção, provocando constantes consultas ao Governo. F
pensamento desta presidência submetter ás pondera-

ções do dr. Governador um projecto de reforma do re-

gulamento, qu^melhor consulte aos interesses do com-
mercio pela mais pratica organisação dos nossos servi-

ços.

Funccioiuiríos— Continua o mesmo numero de

íunccionarios na Secretaria, tendo o amanuense sr. Ma-

noel Corrêa de Miranda passado a perceber como 2."

oííicial, pela lei orçamentaria deste exercicio. Esse, como
os demais empregados da Secretaria, l."official sr. Dol-

vino Manoel de Barros, porteiro, sr. Alfredo Cesar, c
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servente sr. Lothario Francisco Salles, continuam a me-
recer encómios pelo esforço com que exercitam as suas

funcções, sendo que o Í.° ofíicial sr. Barros accu-

mula o cargo de archivista e o 2.» official sr. Miranda

o de thesoureiro. Continua como secretario o dr. C^sar

Coutinho de Oliveira, nomeado desde 19 de fevereiro

de 1919. Não houve nenhuma licença.

Presidente e vice-presidente—A 29 de março ultimo

foram reconduzidos nos cargos de presidente e vice-

presidente desta corporação os deputados srs. Ignacio

Gonçalves Nogueira e Carlos Alberto de Moraes Rego,
tendo ambos prestado affirmação e tomado posse na

Secretaria Geral do Estado. Durante o curto período de

tempo que medeou entre a terminação do mandato e

reconducção do presidente assumiu interinamente esse

cargo o deputado mais votado, sr. Bencdicto Soeiro.

De 6 de setembro a 11 de novembro dc J921, esteve

na presidência o vice-presidente sr. Carlos Rego, pela

ausência do presidente eíFectivo no Congresso, de cuja

Camara faz parte.

Deputados e supplentes—^a: ausência do deputado

sr. Gilberto Moreira, licenciado por tempo indetermi-

nado, continua em exercício o supplentc convocado sr.

Leandro Tocantins. Também esteve em exercício o

supplente sr. Augusto de Mattos Pereira, que substituiu

o deputado sr. Nogueira durante a sua permanência no
Consrresso.

Eleições—Realízaram-se eleições de deputados a 10

de fevereiro do anno corrente, para renovação da tur-

ma de 1918 a 1922. Foram reeleitos os srs. Ignacio

Nogueira, Carlos Rego e Caetano Barreto, os quaes

servirão até 1926. Obtiveram votação de supplenciaos

srs. Joaquim Fernandes Antunes e José Furtado de

Mendonça Sobrinho. Todos prestaram afhrmação en-

trando em exercício desde 5 de março os tres deputa-

dos.

Sessões—Realízaram-se normalmente as sessões da

Junta todas as quintas-feiras desimpedidas, sendo ape-

nas 3 extraordinárias, uma no semestre de 1921 e 2 no
primeiro deste anno. As ordinárias foram 26 em 1921
o 26 em 1922.
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Traduciores—Lei federal -áo corrente anno esta-

beleceu o concurso para provimento das fiincções dc

interpretes do commercio. Ainda no regimen da lei

anterior foi expedida cafta de interprete de francez,

inglez, allemão e hespanhol ao sr. Leonidas Sodré dc

Castro.
;

Leiloeiro e. corretor—Em julho de 1921 foi no-
meado leiloeiro o sr. Antonio Augusto da Motta.

Prepostos de leiloeiro e corretor foram nomeados os

srs. Antonio dos Santos Martins e José Cassulo dc

Mello. Foram exonerados, a pedido, os prepostos José

Cassulo de Mello, de corretor, c Raymundo Alencar

Gomes e Antonio dos Santos Ivíartins, de leiloeiros.

O leiloeiro Francisco Guimarães Lopes Pereira tam-

bém se exonerou do cargo.

Fiscúcs—Foi nomeado o sr. Alberto Bricio da

Costa, membro do Conselho Fiscal da Amazon River.

Recursos, aggravos, processos e reclamações—Lacerda

& C^, proprietários da marca Sabào Bébé aggravaram

do despacho desta Junta que mandou registar a marca

de industria Sabão Zé\c. da firma Benito A. Navas &
C'\ A Junta reformou o seu despacho, delle recorren-

do, por sua vez, a ultima firma, que, já no Tribunal

Superior dc Justiça, desistiu do recurso, conformandc-
se com a decisão da Junta.

A viuva dc Messias Guimarães reclamou contra

o registo da marca dc commercio Pcrjuiiiaria Messias-

requerido por Alberto Pereira & C^ tendo a Junta in-

deícrido o mesmo icgisto. Dessa decisão aggravaram

òs requerentes, mantendo o Tribunal Superior o des-

pacho da Junta negando o registo.

O dr. Benedicto Frade apresentou queixa contra

o leiloeiro sr. RSsemiro Je Oliveira, reclamando a im-.

portancia de 500^000 de que aquelle se apropriara

como sua commissão na venda de um prédio. Entre-

gando a solução do caso á Junta, resolveu esta man-
dar que o leiloeiro se pagasse da commissão a que

tinha direito, restituindo a diíferença á parte queixosa.

MOVIMENTO DA JUNTA

Marcas de Fabrica ~No 2.° semestre de 1921 fo-

ram registadas 24 marcas dc industria e commercio e
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16 no 1.0 deste anno. Houve 1 transferencia de marca,

em 1921, 2.° semestre, e 4 este anno.

Procuração—Foram arcbivadas 21 eni 1921, 2.«

semestre, e 27 no ÍS deste. anno. Registaram-sc 3 re-

vogações de mandato.

Pí);1f/m5—Baixaram-se 11 em 1921 e 10 em 1922-

Olficios—Foram recebidos 67 em 1921 e 48 em
1922. Expediram-se Õ3 em 121 e 59 em 1922.

Licenças—No 2.° semestre dè 1921 foram conce-

didas licenças aos leiloeiros Innocencio Aguiar, José

Novaes, Joaquim dos Santos Freitas, José de Freitas

Leite e Alcino de Mello Henriques, para tratamento dc

saúde.

No 1.° deste anno licenciaram-se os leiloeiros

Innocencio A^guiar, José de Freitas Leite, Joaquim dos

.Santos Freitas e Jacob Ben~ísvy, para o mesmo fira.

Registo de Firmas—Em 1921 forarn registadas 90
nrmas individuaes e 35 sociaes. Em 1922, regista-

ram-se iil individuaes e 50 sociaes.

Dí/5//7i«—Essas liniias representam um total de

capitaes^K) valor de 1.187:218$864, as de 1921, 2.«

semestre, e 1.344:994|440 a? deste anoò.

Cancellanienlo '
•'"

• è annotaçõc:

gisto—Em 1921 [
' a.: ../...eridos 32 .

de firmas e 40 averbações no registo. Em 1922, ^
cancellame 10 averbações.

Requerliiichus—Em 1921 foram despachados ; pela

Junta, 522; pelo presidente, 115; pelo secretario, 435-

—Em 1922: pela Junta 497; pelo presidente, í)8; pelo

.secretario, 218., P ' '

^^raes foram despacha-

das 86 petições.

Livros—Era 1921 foram rubricados 152 diários;

.139 copiadores e 17 outros livros. Em 1922, 156 diá-

rios; 157 copiadores e 18 livros diversos.

Archivamento de contractos e «•••'•."••••.'/();—No 2."

semestre de 1921 ârchivaram-se 12
,

classifica-

dos ; Contractos de sociedades em nome collectivo,

56; em commandita, 4; por quotas," 3; de capital e in-

dustria, 1. Distractos : pela retirada de sócio, 21; por

expiração de prazo, 6; por hquidação total, 14; por fal-

lecimento de sócio, 5; judicial, 1. Alterações : por pro-
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rogas,.' • - prazo, 5; por admissão de sócio, 3; por

ciLigmenío de capital, 3; por diverso motivo, 2. Actas

de sociedades anoiíymas, 2. Do interior do Estado são

apenas 4 contractos e 2 distractos. A somma dos
capitães dessas sociedades aítinge 2:988.334í|520, nes^

t;i praça, c do interior, 118:418S440,

No l.'"* semestre do anno corrente axchivaram-se

134, assim classificados : Contractos de sociedades eni

nome coUectivo, 41; em commandita, 12; por quotas,

2. Distractos: por liquidação total, 15; pela retirada de

sócio, 25; por terminação de prazo, 10; por falleci-

mento de sócio, -2. Alteração: por prorpgação de pra-

zo, 4, por augmcnto de capital, 4; por admissão de

~socio 4; pc'a rcducção de capital, 3; por motivo diver-

so, 3. Transformação, 1. Actas de sociedades anony -

mas, 5; cooperativas, 1; deposito de mr;i ^ Rio, 1.

São 4 contractos e 2 distractos do intenoi

.

Sommam os capitães 4:517:914$000 nesta praça

e 119:252|>lí)3, no interior.

Registu dc documentos—No 2.^ semestre de 1921

regísíaram-se: 1 nomeação de caixeiro; 1 alteração de

nome; 1 nomeação de contador de companhia; 3 de-

pósitos de fianças; 9 talões de imposto de profissão;

4 escripíuras de pacto antenupcial; 3 de autorização

para commerciar; 2 de confissão de divida; 1 carta pa-

tente de invenção; 1 cessão de apólices; 1 recibo de

quitação por capital e lucros. No 1.» semestre de 1922:

2 de autorização para commerciar; 4 de pactos antenu-

jKiacs; 1 de confissão dc di ' penhor; 1 carta

patentc> 4 de compra e venda dc csLabelecimcnto com-

mercial; 1 de empréstimo com. penhor; 2 de alteração

de nome; 1 nomeação dc guarda-livros; 31 talões de

imposto de profissão.

' Exame nos livros dos agcnles auxiliares do couimcrao

—Em sessão de 27 de maio ultimo, resolveu a Junta,

sob indicação do presidente, nomear uma comniíssão

l)ara examinar os livros dos correr ' iíociros,

exame que já foi procedido, delle - , ..o varias

medidas tendentes a legalizar a escripturação dos mes-

mos livros.

Certidão—A importância, em sellos, resultado das

certidões passadas consta do anncxo.
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ANNEXOS
Sellos federais

2.» SEMESTKE DE I921

Diversos archivamentos de contra-

ctos c outros documentos, e

registos de marcas e denomi-
nações cotnmerciaes

1. " SE.M ESTUE DE 1922

Diversos archivanientos de conirA-

ctos e outros documentos, e

registos de marcas e denomi-
nações commerciaes

Fapeis sellados e. sellos esladuaes

nos requerimentos e documen-

tos diversos

2. " SEMESTRE DE I.921

986 Requerimentos (sellos e p?ipej)

125 Firmas commerciaes diversas..

73 Ca ncella mentos e averbações

de firmas

62 Certidões diversas (papel e se!-

_ los)

27 Registos de documento^ J ver-

sos

21 Procurações diversas

;) Portarias de licenças
''^ Portarias de prorogação de li-

cenças

2 Cartas patente ,

1 Transferencia de marca (sello

-. estadual)

I." SEMESTRE DE 1922

813 Requerimentos (sellos e papei)

111 Firmas diversas

91 Cancellamentos e averbações de

firmas

47 Registos de documentos diver-

sos

44 Certidões diversas (papel e sel-

los) .

27 Procurações diversas

4 Transferencias de marcas (sel-

los estaduaes)

4 Portarias de licenças

3 Baixas de procurações

2 Portaria de prorogação de li-

cenças

3:145:

:í:/Od|0(M) 6:<S50|000

] :557$600
1:2501000

2191000

ir)2S00()

1261000
1501000

00$000
ÍOfOOO

20$000 4:037

1:380$800
1:110$000

273$000

2821000

429!^500

162$000

80$000
12Ó$000
9$000

40$000 3:886$300

Somma total
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Jifllos de Caridade

2." semestre de 1921 08$600
l." semestre de 1922 .Sl$3()í) 17

li' o que mc cumpie levar ao conhecÍQiento de v. cxc. para

esclarecimento de sua administração, que nesta junta pôde con-

tar com o esforço e a dedicação de todos os funccionarios.

Saúdo V. exc.

Jonacio Goniiiívc^ Nogueira.





Demoiislração da receita do Moulepio dos íuncciouarios daEstado, iio anuo de 1921

. MEZES Juros de apólices toatriliuição e jóias Empresliinos TOTAL

7:000^000

8:376*365
ll:761.1iil75

8:785*873
9:780*034

14:303*875
9 720*875
5:703*025
0:077*000
5:513*625
7:307*525

XI./

8:376*365
11:761*175
14:do2*4od
8:785*873
9:784*634
21:303*875
10:120*875
5:703*025
6:077*000
5:513*625
7:307*525

Julho 7:000*000
4*600

Agosto 400*000

14:0001000 112:657*570 46435100 127:121*670

Demonstração da despesa do Montepio dos íunfoionarios do Estado, no anno de 1921

MEZES Empréstimos Pensões TOTAL

8:411*000
4:563*300
8:436*200

29:298*500
16:416*900
8:198*800
9:132*500
11:352*000
4:578*700
7:967*900

12:489*537
16:501*700

8:411*000
4:563ii)300

8:436*200
29:298*500
16:41658900

8:298*800
9:132*500
11:352*000
4:578*700
7:967*900
12:489*537
16:501 $700

Março
Abril

Julho

lOOSOOO

100*000 137:347*037 137:447*037

O escripturario, José C. de Sou^a Mascarenhas.
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Estatística cl

(,.ul ) injo tio ' t'.i'Jl

..b., li tio 1

F^' • -

l')-Sl) l iVI Al . .

>..\l)0 KM TRANSITO Bovino : boi-; e 14 va

Cliiives ; 1 boi c 40 vaccas lie Cachoeira ; 1

Meiídn :—14 cabras e 4 porcos lio niuiiicipic

Muaná e 4 Jitos dc Ponia de Pedras.

l'!qiiii>o : 2 cava lios df Juraiy e I dito de Ptj

i.ADO i;0NI)1-;M>4A1)0- Uovuio : 1.5*1/4 dc carne

iiiociiiói- 27 lijíado». Kl línguas c 1 cabeça.

11' rs". .> . . . :!m i.-ilo^: 124.') vise



Matei Maguary

Estatística do movimento geral durante o 1 sem»«lre de 1922

PROGcOUUt Uil tm mkU



MatadoMFQ do Maguary

Estatística do movimento geral durante o 2° semestre de 192i

vindo (.lo me/ lÍc junli')

, : I .1 .ir
I

111 ho .i ;

L- 'einbro . ,

I i ,í n 1 1 . p I .1 i I cin -.i; Ml
.

I publico .

morto nos currues

condemiuido em pe e reTÍi-;tdo. ..

que passii piíra jiineiro-,

GADO BOVINO GADO MEUDO

Itois

T
Vacca.s Vitellas Cabras Carueiros Porcus

GADO BOVINO

Bois Viccas Vitellas

GADO MEUDO

Cabras Carneiros Porcos

3)3
14.-739

117
6.311

i

15.052 6.428

75

/ 751

3;
92:

95

502
7.092

7.594

14.430

.127

15.052

PROCEDÊNCIA DO GADO ENTRADO

.\..u.. '..

Aluá
Alení^uer ^ .

Abaeté
Almeirim
Anajàs
Altamira
Belém
Bragança ,

Cachoeira
Cametã
CuruçA
CKa<e<;. . . ^ . .

.

Faro
Gurupá
Igflrapé-miry. . .

.

Juruty
Macapá
Maracanã
Mojn
Monte-Alegre .

.

Montenegro
Marapanim
Mazagão
MuanA
Óbidos
Oeiras
Ponta de Pedras.

Porto de Moz. . .

Prainha
Quatipurú
Salinas

Santarém
S. Caetano. . .

.

Soure
Vigia

Vizeii

Estado do Amazonas
Estado do Maranhão.
Hsiado do Cearã

Total

i

.086
'""'67

85 7.380
81 8 6 49
44 1 16

217
"'

3 'Í49

.428 75 95 7..Í94

51
45

2

"l6

7Í463

1.416
19

210
83

271
117

355

"42

"

6

4ÍÍ86

14.739

3

"2Í355

1.351

; 24

{ 138
161

"91

' "39

" "

2

ÍÍ820
j. . •

6.311 75
I

92

160

"'
S

.s

'2Í461

.588

4ii3

6
l.-iO

•ZVi

193

'373

l'J2

260

;í5

124

1.11'1

7.092

i'i-:s(i To i Al
fjiulo i;iitr:>Jo pura alwier.

iln carne approvadu p.ira consumo publico.

GADO BOVINO G.^DO MEUDO

( Bois, vacciis e vitcll.is ) ( Cab-.>íi, carneiros e porcos )

0.143.426 liilos 329.625 kilos

2.078.801 284.417 kilos

jc Cachceira; 8 bois e 7 vaccus Jc Chaves ; 5 bois e :i

ÍAI)0 liM TKANS) IO Bovino : 2X 'lois c 16 vaccas proceitenies do nuinicipio de Soure ; 2 liois c 20 vaccu

vaccas de Macapá ; 1 vacca de Xíiii : 7 bois de Montenegro e 1 dito de Muaná. '

i u o j- i

Mendo . 6 porcos e 4 carneiros do mnn.cipio de Soure; 5 cabras e 3 porcos de Belém: 2 carneiros e 2 cabras de ?r,gan{3 ; 1 porco de Cachoeira
; £ duos <

Ponta de Pedras ; 2 ditos dc Cliavcs e 7 ditos de Cametil.

(risp.isions): J7I »lsc.-:.is completas, 12,138 pulmões. t.í4
í ONDiiMNADO 1!,.

;iJ^.tdos, 3 cal '

Vieiído ; 43
i

>
I Cl I

Ir ,arne com G2.172 liilos e 6.410 kilo-s de cirne com .-.-.livni >scs

iiclios.

carneiro com 15 ditos ; 1 .229 >ijgi:jj;.is e .1.320 I n.





Me ã ãú exercício- de 192i

ÂGTiVO Transporte 2.051 :322$6o0

iituba

Euincios :

Estaç&es

Paradas

Casas dài oíiiOiuH,- de Ma

Villa operaria ení ALiritaba

Estábulos, deposito; e casas para

MATERIAL FiXu :

Linha de Braga-ça (Buol; Itu.OO)

Ramal do Pinheiro ' >, - ] .

,

Ligação dc rjasiil do Piahei.iO á poni»; iíjci

Ramai do Prata (Bi-cía Orr.;,60)/.

Ramal dc Eenj. Constant (Bitola 0m,6Ó,i..

Ponti $-ob;-t c " ' -

Li^aç-ão dc i„ .-r»nça

Ramal do Maguary (^Bitola l.mOO)

Ramal de Bemfica (tracção animal)

Ligação da linha de Bemfica á Benevides.

Ponte sobre o rio Bemfica . ,

.432:083$ 171

27;000$00U

450:0005000

eoosooo

2.469:914$582

1

1J< loo: yiíSõiu

: o00$000
í. 473$027

*oU:000$OCO

400-0005000

278:4731050

62:040"?r'00
' ?^0

_ _ . juO

12:5435020

14:585 '^500 17 878-344^407

LATERL'.!. RODaaTE
Locomotivas 1.160:857S482

14 Carro? de \- rlasse 12: 181 $270 170:537$780

y Dito. de 2' 12:00011000 108:C0O$OOO

L!arrO: rnixiOj 10:CG0Í!Í00U

1 Cai fO OltK Í:ll 22:5G0S00O

1 Dito ;i . 2 '. 1.7:(iíit).S(ji.i()

Carro nl-uifei» «:(.;;íij;,Oõa

1 7:8285>GOO

1 Carro de inspecção {):l!00íí>000

4 Carros de bagagens y:5(;o:i;oou 38;0005ii000

18 Carros de mercadorias .
.

.

5:3505304 96 414$552

5 Dilos reconstruídos riOlS) 5 :35!3$364 26:7Sig,820

5 Ditos «TrajanO ' 9::í10S,474 46:5õ2P70
3 Carros para anin i.k 0:ald:í,474 27:931Sí422

3 Ditos para carnes verdes.. (j:U005>000 18:000.1;000

1 3:600;5a00

2 Carros para visccra.s (;:()()0S()(!() 12:000.^000

2 Gôndolas para cai\ ;ui S:GOU$.000 lti;0C0$000

5 Wagonetcs dunlos 2:0()0$O0O 10:0001000

16 \ latafornias de ferro í::.;;o$ooo (;7;680::>00i)

6 Ditas para areias 4:2;;'.0S00O 25:3S0.-?000

3 4:230$Oí;0 12:OL!0?-;000

IG Wagonetes para lastro — 2:000|i000 32:000.'ií000

iVo ramal dc Baijuiiiin Consianl

9 Carros de 1-' ci.issc 12:J<SlSf;270 24:r.62|54()

2 Carros de carita 5:35().i;'.3()4

2 Gôndolas 4;OO0*00U

No Ramal do Prata :

2 Carros de pas ageiros 12:181^270

1 Dito de carga

1 Plataforma de ferro

1 (iondola

No Ramal dc Bcm/ica-:

2 Bonds 2:5(j95i;21(5

1 Carretito

Automóveis :

1 Automóvel «Cole.) para a liuiia

1 Dito para a rua

1 Dito «.Benzei) para a lÍ!ili:.i

A transportar

10:712.'fi728

8-.00O$00O

24:362?1)540

ô:35G5!Í3f>l

4:230$000

4:000g;000

"):138$432

1:000$000

4:O005J0OO

5;4G6Í000

SOOOSiOOO

2 051:322S6;iO

1 Draizlna .

32 Tr -

10 DiiO:. e..; MawlLiL.a-

200P0O
100Í5CG0

Pc-u;- in.;.,lli,:a

lelcí/i.KpLo e celepiíC.

Moveis e utemilio :

heraoventes.
. ,

Luz e utensilifis

Mecanismos e, ac^c;.i.ji lo^

Tanques t accessoí 'o;

Balizas e transito^

Eduardo Wilson da Coiía, ex tiiesoureiro;

s/responsabilidade

VilLi Operaria (debito)

Devedores em conta corrente :

Ministério da Marinha

Ministério da Fazenda

Ministério da Agricultura, Industria e Com."
Telegrapho Nàtional

Administraçãd'jdos Correios

Ribeiro & Coe|iiõ....

Aureliano Eiriáo

Pharmacia de Marltuba

Lloyd Erasikiro '.

Directoriíf Geral de li!sta;is'.ica e Recensea-

mento

Intendência .Mioiiicipal dc B.ion
Repartição da&áftgu.'.s .'

Ministério da cpierra

Superintendeii^a do Serviço de Algodão ...

Ministério' da Agricultura do 2" districto

Inspectoria da'Í5p&ndega

Departamento '^ííacional de Saúde Publica.

Governo do Efesdo

Santa Casa dete$ericôfdia

Tl'cs:iii;o Publico do Estado :

Conta de passagens c fretes

Malcriacs

:

Stock de niateriaes, inclusive biliietes im-

pressos ( peio inventario de 30 de Ju-

nho )

Caixa :

Saldos liquidqs a debito do Thesouio do

Estado, (íjiercicios de 1917 a 1921).

Total

2:5005000

6:400S0CO

1:2001000

1;700$000

PASSIVO

I
Capita!

Exet cicios findos ;

I
Debito do exercício de 192il

j

Idem do exercício dc 1921..

j

Lloyd Brasileiro

, lucros -1:1 d \

iy95f59u

505^810

79G|l80

tí00§9lO

649.Ç110

11:182S400

2:80i.'5540

7õ$150

15:117$G00

7955>G80

23:458í>278

88:909$450

3:253§190

23SSÍ760

1 :885$440

33$200

167S560
166:2075677

14S$400

2.C63:122§630

354:2001000

205:000$000

1 42:342^045

95:8271021

1 :000|000

10 :500$000

738:2201064

72:5001000

2:0õl|000

11:126$692

2:50õ$689

317:1355>325

7:5733>62u

44.3:382$056

263:57 lS4.ít)

25.078:316S561

2M93:90(iS9S2

62:26 IjiH. O

•112:771.5163

2:0925500

407:2905>816

25 078:3165561

Coutídoria ds Estr.ada de Ferro is Brajança. 31 dc '.larço de 1922.

t_a) Cesi.no Sanioí.





e:. i^. :b.

Balanço gepal da receita e diespesa d@ exereiei© dt 1921

RECEITA

Renda geral 968:531|;430

Renda eventual 5;045.1ii469

Renda de próprios 830^000
Rendas diversas 445820
renda não classificada 57:921$720
Renda fictícia 51:617|680
Fretes a receber 14:715^^660

Exercido de 1920 17:018$180
Deficit 301:565$360

1.417:290$319

DESPESA

Vencimentos Õ23:238$6fi4
Combustíveis 110:230$a20
Lubrificantes 84:837Ífl2()
Material de conservjção 44:343$180
Expediente 16:668.15800
Despesas geraes 4:09355980
Eventuaes iõ:177$080
Indemnizações 87$000
Restituições 270^480
Saques pagos 14:902$352
Vencimentos a pagar (liquido", .. 293:556$666
Contas a pagar 119:214|4"7

exercício de 1920 :

Importância paga 190:670$U80

1.417:2901319

Contadoria da Estrada de Ferro de Bragança, 31 de março de 1922.— (a) Cesino Santos, contador
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RECEITA

ORDINÁRIA :

Rend.i :ii-rei;ad;ula >

Frete a debito do Thesouro do Estado

Renda não classificada '

Debito das Repartições publicas do listado,

do Municipio c da União

Renda Jiclicia :

Passagens, transpoi tes diversos, iv.ovimea-

to de lastro, ctc, de c/ da Estrada..

Frcíes a vccchcr :

mi9511:861:

4:550$1

57:921 S

51:617$6

de mil

SA

50:8883|;õ00

263:367$t00

102:396^940

251:276$õl0

145:594$810

3:271$470 816:79555330

la :



Er r

Synopse da Receita e Despeja a-u exercício de 1923

RECEITA DESPESA

IjCSOOfl

P»gp I Minorl Enlevam áo Niscimcnlo,

pelo extravio de I sacca Jc café Jrttt-

nada a Igarapt-assú

EXCBCICIO DE 19:0

1 si'-:.:>-tiM

HUtãiu i'Jon;o$iksii

•->il:!0:itll7(l

j isÃnio
ll;tili9SII.'i



1

f",

RECErTA DESPESA

Renda geral 412;582$580

Renda eventual 2 662$818
Penda não' classificada 31:599^400
Renda fictícia 20;919$880
Exercícios findos 14:801!|860

Deficit : 154:92(3$184

637:492|;722

Vtncimentos
Combustiveis
Lubrificantes..

Material de conservação.

Eventuaes..:

Expediente

Despesas geraes

Indemnisações

Exercícios findos

A psgar :

Vencimentos
Contas
Addicional (impostos)...

Lubrificantes

223:226$910
58:874$3õ0
33:567S|80(l

16:018311790

9:713S410
1:511.^300

211$000
130:366í;992

121

12

24
9,

431 $23(1

4921000
2351041)

1741*400

637:492*722

Contadoria da Estrada de Ferro de Bragança, 19 de julho de 1922,— (a) Cesíno Santos, contador.
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RECEITA
okdinakia:

Keniia arrvcad.uia
, 412:582

,^Renda não dassijicada :

Debito das repartições publicas do Estado..

40 Muiiicir-io e da União 31:599^' àc

Renda futicia :

Passagens, transportes diversos e movimen-

to do lastro e lenlia ce c/ da Fstrada.. 20:91í

EXTRAORDINÁRIA :

Scllo dc nomeações deduzido em folhas.

Imposto de transporte :

Importância arrecadada

Taxa de Viação :

Idem •



Synopse da Receita e Despe. semestre de 1922

1 O.HW.il

:l:9«2M(IO

lõViWIU

izoiouu

icojoou

1'ESPESA



3B

Extensão em trafego, capltâi © lueroi

Extensão em trafego :

l.inlia nrincipal— Bitola dc lni,0()

K.ini.ic.

R.unacs. .Bitola dc (),(iO :

Ramal df licinlica— Bitola Ini,-!;")

Capitai

:

Hm 31 de dezembro de 1021

Saldo — Deeennio 1911

1911

1912
1913
1914
1915
1916
1917
1918
1919

1920

Receita do trafego

I.()19:8õ2p2y
861.087$ 174

846:1441322

872:022Põ2
964 851 $732

1 .387:608^400
1.393:15935284

1.450:8521925
1.428:700$795
1.398:731^389

Belém a Bragança 233,177,53
Belém ao Entroncamento (duplicata) 5,1.79,25
Desvios, triângulos e linhas' auxi-

li:'ic,s 14.529,51 252k.886,29

Utinga (Central ao Utinga) 1.307,00
Pinheiro (Entroncamento ao Pi-

nhc-iro) 15.474,20
Desvios, ti-inngulos c linhas auxi- ,

liares 1.241,00
Fonic metallica do Pinheiro 1.189,80
Linha sobre a ponte 148,05
Curro do Maguary 1.855,90 21.215,95

Tora! da bitola de ]m,00 274.102,24
Prata (de Igarapé-assú á Colónia

do Prata) 20.777,00
Benjamin Constant ( Bragança a

Benjamin Constant ) 19.175,32
Desvios, triângulos e linhas auxi-

li.irts 405.60 40.417,92

Extensão total 314. 520, IG
Tracção animal (Benevides á Bem-

fica) í)^0,00

24.193:900$982

1920 :

Despesa do custeio Saldos Deficit

2.042:075$552 ^ 1 .022:222$723

2.1õ2:486P87 $ 1.291:399$713
1.816:327$377 $ 970:183^055
1.532:214^553 $ 960:192.1ii200

1.183:010$547 $ 218:1585815
1.346:309-0286 41:299$115 $
1.222:437!||i552 170;721|732 %
1.289:266i|;214 161:316.1ii711 $
1.316:6401713 112:060*082 $
1.317:4491740 81:281$649 $

NOTA—No presente quadro não estão incluídas as rendas não remuneradas.

Cfsiiio Saiilos, contador.

(l-í)





COLLECTORIAS D© ESTADO

Abaeté
.Acará

Afuá
Alenquer
Altamira
Anajás

Aveiros

Almeirim
' Baião ,

Barcarena ...

Bragança
Bujarú

Breves

Benevides
Capim
Cachoeira

Oametá
Caraparú —
Castanlial

Chaves
Curralinho

Curuçá
Faro
Gurupá
Igarapé- assú

Igarapé-mir}'

Inhangap\^

Irituia

Itaituba

Juruty
Limoeiro
Macapá
Maracanâ
Marapanim
Mocajuba
Mojú
Monte-Alegre
Montenegro
Mosqueiro
Muaná '.

Melgaço
Marabá
Mazaganopolis
Óbidos
Ourem ,

Oyapock
Pinheiro

Ponta de Pedr^is

Prainha

Portel

Quatipurú
Salinas...

Santarém —
Santa Izabel :

Souzel c Porto de Mo/... ..

São Domingos
São Miguel do Guamá
São Sebastião da Bòa Vista .

São Francisco do Jararaca .

.

Soure . . ^
Vigia

Vizeu

RECEITA DESPEZA

26-.9r)2$7S8

2;482$079
7 1252$ 182

28:528-::l06

5:482$655
4:43531,543

104$469
2:886.1i;480

1:9Õ4|342
2;726$1:í3

• 25:291$iy0
879*225

10:807$734
1:168$724
4:fi95$507

12:81)5*616

] 7:9831392
2;]56â;352

9:021 $395
8:868ÍS81õ

16:643$269
4:6()6$924

6:.374.í;3i8

í:164$84o
15:2()5$310

41:8161817
1:169*359
5:868$a59

4:2681i;046

5:H68$()19

1:219$250
íl:016.$63í)

8:22651,202

6:727$õ80
5:050$02J
3:924$245

22:81051.094

9: 941 $320
3:130S632

10:-.525!>083

3:760$010
5:4i6.|886

4:022$938
138:0441336

2:863*909
6:578$802
5:739$930
2:190.W11

.t:024$407
):223$442
9;982$í.28

2:õ22|;i07

49:696$::!8-2

5:669$U'7
1 :988$8.S8

4:0041951
3:531 $004
2:292.1,844

37:229$67
16:641*835
13:418$617
í:64:.;í/->)3

SALDO

()ií7::;54$693

3:944$890
572 $982

1:218$906
5:9651039
1:296.^229

866$659
22$17y
392$901
449$ 183
780i'734

4:950$172
219$806

1.958$397
267$380

1:101 $668
3:828$358
4;589$261
405$758

1:864$795
2:1995,297

1:823$715
l:035$õ79
1:448$111

130.1i>689

3:286$220
5:001 $259
250$729

1:334 $165
476.«109

1:393$072
304$112

2:525$453
1:909$288
l:48(l$433

957$549
908$'285

5:025$329
2:464:j,121

715$912
1:209$225
687$838

1 :336$620
995$981

23:1025920
655S872

1:070$784
l:28õ$030
519$691
586$130
269$409

1:643$184
656$740

11:3235,941

í:240$384
46'i$735

844>741
6425923
533^096

4:244X024
3:353S3.'i9

2:87G$395
l:fl80$172

129:986$848

23:0075898
1:9095097
6:0335276
22:5635067
4:1865426
;5:568S884-

825290
2:4935529

- 1:5055209
l:94r.S399

20:341.1018

6595419
8:8495337
9015344

3:5935839
8:9775258
13:3945131
1 :750J>594

7:156$600
6:669*518

14:81955554

3:571 $345
4 926$207
1:034$154

11:919$090
36:8151558

918$630
4:5345.194

3:791$937
4:474$977
915*138

8 491 $181)

6:316*914
5:-247$147

4:092$480
3:015$960
17:784$765
7:477$199
2:4141720
9:142$858
3:072$172
4:080$266
3:026$957

11 4:941 $416

o:

4:45

Jl8

5900

1:671 $120
3:438.1!>277

954$033
8:339iíi044

1:865$667
38:372$441
4:428$723
1:525.^153

3.16055210

i)

748

17

13:288$496
10:542.1)222

3:õ65$071

1:75í:

Õ57:367$845

(15)
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Qtiadro deinonslralivo dus géneros que pagaram imposto de exportação na séde

dâ Meza de Remiãs do Estado do' Pará, em Óbidos, ao anno de 1921

GÉNEROS 1 1111 n.1M0U 111 U uUij í III 1 1I h 11 Mik
1 dlOI OUlCIdf DIREITOS

Hects

Cj C3U. Kilos 1.1 Ot>

loI!ít>UUU

1 ..iUUvIpvUU

Miiho 1 . iOOifl>UUU

Ecíjão 1 tu^O
T^btico tíOl oo.ji) lUU

Litros 60 60$000 3$000
» 74 222^000 11$100

Kilos • 200 1601000 1$000
PÍT'H'U;:C 475 475 st n00^ 1 tfxSj^W \}\J 1 qUU

» 213 213$000 1$065
$850>1 85 44^,950

23.641 3:912$400 307$333
Caclcaç.i em vasilhamt dc vidro Litros 2.088 1:144$000 208$800

Cabs. 34 5:100$000 340$000
53 l:500!tf000 159$000
14 leofooo 42$000

» 17 1:380$000 170$000
Fazendas e outras mercadorias Kilos 525 2:784^000 2$625

33:154$450 3:071^478

Meza de Rendas do Estado, em Óbidos, 19 de Janeiro de 1922.

O administrador, O escrivão,

Antonio CaniiniM Muni; . Antonio Brito àe Solida

ri7)





Quadro demoEstfalíyo' dos geRiros (lue pagapami éíreilos de expo?^

taçâo no posto íisoai da mm de reiídas di tóidos, eai Siita

Julia, no anno de fâM.

GÉNEROS unioaae iluaiiiiaade Yalor Oílídal Direitos

Hects. 1.511 53:32õ$!,000 7:998$750
11 díín

Cabs. 2.043 265;590$000 20:430$000
» 92 2:760$000 276$000

Gado cavaUar » 2 3001000 20^000
» 3 45$000 9$000

Farinha d'agua Kilos 75.330 10;018$0()0 3761650
Milho » 1.560 312Í000 15$600

» 930 372$000 9|i300

» 900 5401000 4|5(i0

Cachaça em vasilhame de vidro. Litros 1.956 $
Cachaça em vasilhame de madeira » 1.092 l:524|000 414^000

343:983$210 30:013$660

Meza de Rendas do Estado, em Óbidos, 19 de janeiro de 1922.

O Administrador, O Escrivão,

Antonio Caminha Miinii. Antonio Brito de Solida.

(18)
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Ouadro (IpinoiK.trativo ilos generoj que payarain impost/if. de exportação na agencia

fiscal da Meza de Rendas de Óbidos, na villa de Oriximiná, no anno de 1921

GÉNEROS Unidade Quantidade Valor official DIREITOS

Hects.

Kilos

3.410

5.231

118-.007$000

3:597$550

17:701$050

179$877

Somma 121:604$550 17:880$927

Meza de Rendas do Estado, em Óbidos, 19 de janeiro de 1922.

O administrador, O escrivão,

Antonio Caminha Muni\. ' Antonio Brito de Sousa.

m





QUADRO demonstrativo da arrecadação de impostos estaduaes ejjeciuada peia agencia (iscai da ile^a de Rendas de Óbi-

dos, em Santa Jtdia. no anno de 1921.

v.ucum
, C:'V lll .1-

Solirc cmA:
- Mino

Sol-rc Sobre

" 11 c :i r

Sobre

feijão

Sobre

m i í h 0

3:480$000
2:2ã0?ÇO00

:?:220SOOO

4: 3905000
1:300^000
350$000
SIOSOOO

lOOSOOO
150.1.000

1 :1ÕO$000

2:3<J0S000

!0:450$000

215ÍOOO

45S00O
(i6?i,000

(iOSOOO
(iÇOOO

35^000

33.í;i;oij

2õ.>20íl2:0X.5j;00O

40S500
4:45031,500

l:422i{750

ÍÍ6$477
313$383

5íí700

151600
88$800

4|500 3S600

75$000 2665400

414$0007:998?f750 459I8G0 4$500285$000 9$300 151600

Sobre lari-

nh-l d'agua

53f250
375800
69j,000

75500
345050
25550

455000
125750
425750
345500

855500

3765650

Emolu-
mentos da
A. C. do

Puni

3|500
25S200
465000
45400

81$300

1075700
395200
285500
255100

601300

4301800

Imposto da

bols.t

12-15800

3015050
241?>050

2525450
5055450
1025750
3755900
1145350
505250
525050
865250
268$500

2:4745850

Imposto
addicional

de2,5»/o

405166
895069
595624
835252
163$649
375236
1315588
405356
38567
45769
28|750
70$422

7525448

Multa sobre

géneros não
manifesta-

dos para o

E- do Ama-
zonas

355840
261930

945720

357$110

5145800

Mezit de Rend:ts do Estado do Par:í, em Óbidos, 18 de janeiro de 1922.

O administrador,

Antonio Cúininha Miinii.

O escrivão,

Antonio Brito de Sousa.
(20)





QwMm demonstpativo da mmMmm de irapostos estadHaes effe-

ctuada pela agencia fiscal tía Meza de Rendas^ do. Eslavo, m
Oèidos, na viila de Oriximlná, no exercicio de 192

í

MEZES
sobre

buoldUílao

Soíre

f íi p Á nu Q U d u

Imposto

r] 0 R n 1 0 0
U a C (j 1 0 a

IfflíOStO

atlflícíoiial

fle 2,5 %

EDioluDien-

los (la A.

C (io Pará

TOTAL

Maio

Julho ,

1;531Í800

9:44035250

5:6Õ5$000

l:O74!i5OO0

179.1j877

102|;120

629$350

377$000

71!ti;600

38PO0

2401509

141P75

2f5|852

44$ 400

204$400

75$400

'i3|700

1:629$820

10:694!5386

6:248íf775

1:196í;152

Semma 17:701$050 179$877 1:180^070 447J036 347.15900 19:7695i>133

Meza de Rendas do Estado, em Óbidos, 19 de Janeiro de 1922.

O administrador, O escrivão,

Antonio Caminha Muni^^ Antonio Brito de Scii;í!

(21)





Mapp demonstrativo dos géneros safiidos da ''Zoua Cou^eitada"

do MunicípiQ de Faro e que so^íreran! íiscalízaçla na Ml®
fiscal de Santa Julia, m mm de í^th

ITn 7 rl ^ r' ri

USlQauB llliCÍlJlillfllll: Yaiíir ciliciai
Direitos que
deviam p^í^.ir

Hect?. 1 . 7'JÍI 53:970Sí;000 8;095$50n
Gildo vaccuni '

: : cS9:580SÇ000 6;890$000
200$G00 20$00O.

Gr.do suino 140 4:200.'ii;0{)0 420$000
Gado lànigero )) 43 4305i;0G0 129$000

KilOE 17fí.130 22:896S800 880$650
Madeiras beneficiadr.s a macliado l' . 163 liOflOÍSOOO 119$119
Milho lififi 193ÍÍÍ000 9$600
Pel\f. M.CCO 120^;0CC 3$600

SOMMA. 172:588$900 16:567$469

Mtz.i dt Rendas do Estado, em Óbidos, 28 de Janeiro de 1922.

O administrador, O escrivão,

Anioiítí Ciiiitinha Mtinix^. Aiilonio Brilo dc Sciiin.

(22)





deaiônstr-allve im genepos de ppodueçâo do Estadia do Papá

pe soffpiram fiscalização iij Ifza de Rendas de Óbidos, eEi-

laieadosj era poptos iatepraediapios de Belemi i Sjnia 4ulia,

pau &j Islâdt éã âmiioiii', km IMeiil © Sil ii EepiMjji,,

no anjj de 1911.

GÉNEROS

Castanhas
Gado vaccum
Idem para rancho dos vapores

(isento de imposto)

Idem suino

» lanígero

» caprino

» cavillar

Cacau
Farinha d'agua

Idem secca

» de tapioca

Milho .

Feijão

Arroz pilado

Tabaco
Assucar
Sabão
Rapadura
Carne salgada

Peixe secco

Sóla

Cebolinhas

Polvilho de mandioca
Sumahuma
Cal virgem

Madeiras Beneíiciaflas â serra

:

Para o Estado do Amazonas.
Para o Estado do Ceará

Cachaça a 100 e 200 rs. o litro

Azeite de andiroba

Azeite de patauá

Embarcações a remo
Remos
Aves

SOMMA

I

[loidade OuantiilaJc

Hects.

Cabeças

Kilos

Litros

L.anoas

Dúzias
Bicos

5.482,5

2.436

679
889
44
1

22
19.386

157.135
10.980

150
346.884

35.686
23,250
35.660
6.420

693
2.465

250
925

1.239

1.727

100
45
180

Valor official

187:319.1)000

316;680$000

101:150S;000
26:670$000

500$000
10$000

2:180$000
14:536.1)06.)

20:427$õ50

2:196W00
603J000

76:314$480
14:276$400
13:9501000
89:130$000
4:052^000
6981000

1;479$000
250$000
925$000

4:956$000
863$500
501000
90$000
54$000

Direitos

cobrados

28:097$850

24:360.'!ií000

2:667$000
142$00í)

3*000
220$000
7263^803
785$675
54$900

$750
3:468$840
3561860
2321500

3:566:6.000

32$100
3í!i465

12$300
1$250

27$750
491550
8$635

S.120 $
31.641 S 5:312|000 451 $893

286.037 143:018f500 28:712ôi;900

60 eofooo 3$000

105 2221000 111100

12 2:400.1000 $
56 6721000 10^050

60 90$000 $

rÕ3Õ:586|490 94:007^806

$225
$900

Meza de Rendas do Estado, em Óbidos, 28 de janeiro de 1922.

O .idniinistrador, O escrivão,

Anionio Cnmiiiha Mvm; u Antonio Brito de So,r,n.

( 23 )





MAPPA geral dos genei*os expoitadob para o Estado do Amazonas, Acve Rederal e o Estado do Ceatá, e que pagaram im

postos á Meza de Rendas do Estado do Pará, em Óbidos, e suas agencias fjscaes em Santa Julia e Oriximiná, no anno de 1921

Meza de Rendas do Estado do Pará, em Óbidos. 19 de ianeiro de 1922.

O administrador,

Antonio Caminhfi Minii;,

O escrivão,

Afilonio Brito de Sousa.





QUADM da borMolia exporiada ni^ mim (l.e 1890- a iMí

QUANTIDADE
ANNOS

KII.OS

VALOR OFFtCIAL DIREITOS

1890 7.555.831 17 .905:772$993 2 148 692^759

7405f9861891 7.639.752 23 473:639^285 3 384
1892 8.061.690 29 234:114$427 6 139 1641025
1893 8.374.246 33 .986:175$772 7 137 096$907
1894 8.181.028 36 511:542|714 7 667 423$972
1895 8.614.961 823:598$734 8 992 9Õ5$737
1896 8.894.880 51 476:717$452 10 819 1103i;6b4

1897 9.235.281 64 676:674$729 14 019 674$099
1898 9.312.351 73 689:940$737 16 211 786$969
1899 9.548.835 84 517:739$842 18 593 902$753
1900 9 719.886 64 196:8703í;334 14 123 254$656
1901 10.051.622 44 644: 181 $922 9 826 1551992
1902 10.501.437 39 459:936^,740 8 681 185^959
1903 11.136.813 50 819:7õ4$068 11 180 222$306
1904 11.434.197 58 386:454$946 12 844 082$372
1905 11.328.107 52 952:061$570

497:8753t>980

11 648 9591103
1906 11.747.818 52 11 549 387$767
1907 10.415.160 44 109:945^1,642 9 704 188|040
1908 11 016.514 38 974:762$212 8 574 396.IÍ029
1909 11.586.109 66 373:206$494 14 603 063*469
1 01 n lU.ííO/.oOo 00 1 A14 Afll OAnOyiIpoOU

1911 10.309.087 43 266:892S106 9 518 7161267
1912 11.632.147 43 666:641 $799 9 538 638$262
1913 10.444.299 27 278:998$475

846:930»,215
5 365 2031611

1914 9.683.234 20 4 060 375?|;704

1915 9.582.354 23 628:2711465 4 606 127$300
1916 8.799.419 28 211:156$435 5 510 998$442
1917 8.022.592 21 136:052$501 4 121 4791342
1918 5.610.206 10 027:155$645 1 914 4384S410
1919 7.890.929 15 547:962$350 3 076 611$326
1920 5.130.350 8 015:878S340 1 418 602$101
1921 3.291.856 4 223:661$737 767 047$538

(2.5)





QJAJRO' da eastanla expplacla nos aiinis ú% 1881 a 1921

QUANTIDADE
ANNOS

HECTOLITROS
VALOR OFFICIAL DIREITOS

xoo 1 71 114

.

19;b01fl52
1 oo—

•

^>1 Mfls
ly:oV'13t)^o7

1 88'-^loOO 90 71 ^í» lo:092$772
lOOTt QO.ÍÍ'7I^tí CC/1 (t

1 OOcí 19:2/o?t>oob
18SR 17 1 1Q 1 79-lt1 riSfífiO

o:b4D5i>olo
1S87lOO / OUl . loo^poUU oU:Uoy<5;440
J.OOO 93.194 OOW .o 1 / qploU ol:o4Uí(Ooy
1 SRO1 OOJ HO 704S

o: /zo5b4iy
4.221 4:0.UuJ ^^OO Q.ooo*íri yQ

0.<lZíiilj)J cSô

i8i)l 109 700 }^fiX'97Q'H;0^Piooo.^ / y'C>yoo OU' / /yq|>ooo

i OJjí fifl 8X1 0fi7.ft9ft*it'^nnyD/.o^Dk)])OUU lo4:oo23|)2Uí5

1 o c/o 40 rioi

1801 1 .oDy.oyo4j)Oy 1 20/ : I.dOvJsUUU

iOi/O 44 fi88 040. /o/Jí)UlO 1AO./iocc(ii'noolUo:4õO?|iy22
1 SClíí 47 fí47^ / .0'1 /

7íii^-QSQ(tcQOO/OD.OOOjlíO^íS 122.4bl.iSoál
18Q7 uo .o^u 1 4fiO-8fl7StnQ7i . ooi/'OU / 'y / <íAU.y/y3))ioO

lo uo. ^oo 0/11.1 ííQfí Qon
1 8tH) 1 1 T 9fi4 1 íiSíí •'-<79*y:A9^ oui .oiy.jíOo/

1 t/UU 9n soií '-í9^-979SCfí1 9 01 • / ZOittiDlij
loni 17 7^7 o04iy /y^p/^o 56:796*756
1 ono OO.Oi") 1 . iou.oyoiit)yyvf loo:/m^uoy
1 c)n'^ 88 n^fi 1 7 •7^ f\ n7Ô 2Do.bo/5|>bl4

9'? 4^4AO .^O £ Iáfi-^9^<tt7n9 71 -41 1 'íl'709/i .41 1$) /yz
79 l^fi1 */ . 1 ou 1 . lUií .oo 1 »i|)y / o loD.Uo/»]|>yiO

1 0flíí ^c) 1 1 n Ool-o-s04l>4iiy 1 no-noi ii"7/íQ
iuy.uyi;it»/4y

1 yu / "íl ^filo 1 -OOl 1 . uUíá. Uo04py4y iDu.ooo>t[>yiA
lonaIJ\}0

o.) n4l
1 .00/ . / ^0>!^iuo AA4:Uobi}t>u2/

7t I4fi vjyy . oy 4i[po4j5 1 t^Q.QSQ* 1 7f;
ioy.yoí)i])> 1/0

1 1 ÍO-lfíoio/^íí
1 . 14y . lO^qp^OO ioj-oDo>|>yui

1911 37.854 871:830$334 139:492!t|.853
157:784$5641912 90.062 986:153.|i528

1913 13.997 308:824$618 49:411 $939
1914 112.440 1 .652;750$231 198:3303)1028

1915 66.503 1.318:738*440 158:2363);614

1916 64.978 1.886:426$508 226:371$181
1917 146.499 2.294:156$341 275:2981785
1918 87.340 1.575:2071000 189:024$840
1919 155.664 4.409:101$875 528:89a$189
1920 76.514 4.993:397$499 599:2073f700
1921 174.517 5.507:8811540 841:182$230

(26)
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OUADRO' (lo cac;lo exportado nos anno-s (íe Í88I a 1921

A \T\TOC

1

VALOR OFFICÍAL DIREITOS

1881 5,104.902 2.740:4ÕÔ$140 137:022$957
1882 5.900.727 3.315:780$920

3.2õ5:231$570
165:783$046

1883 4.962.850 162:761 $578
1884 4.857.119 2.776:985Í980 138:849:!>300
1885 3.414.336 2.491:600$880 124:580$044
1886 1.81 2, 054' 1.324;729$480 66:236|474

112:546(!;'3651887 3.840.048 2.250:927^300
1888 6.906.73C 2.623:418$180 131:170^924
1889 3.741.937 1.406:46.3*340 70:323!$167
1890 2.73B.186 1.216:863$020 60:843$151
1891 4.991.620 2.918:467.1630 145:973$381
1892 3.201.373 3.061:4561010 306:145$601
1893 3.568.691 4.191;972$Õ03 335;347$400
1894 a. 594.614 2.948:6175j;960 235:889$436
1895 3.766.723 3.419:548S685 205:172$921
1896 2.435.949 2.213:828$350 88.553íi;134
1897 2.833.922 3.512;686$500 140:50731,460

1898 2.183.025 4.637:174!tt,075 185:486$972
1899 3.785.883 6.168:53555620 245:9143!i746

1900 2.232.770 2.856:88C$065 114:275$203
1901 2.341.213 2.644:0721825 105:76255923
1902 2.789.004 2.651 :851$643 159:1111,158
1903 3.320.777 3.039:014$550 182:3401880
1904 3.539.415 3.025:038$258 181:496$276
1905 3.015.238 1.602:171^1.290 %:130$27a
1906 1.419.237 . 867:416^626 52:04455997
1907 2.061.875 2.304:649P18 138:27855984
1908 2.395.689 1.846:3775p395 110:78355644
1909 3.156.019 1.992:140$095 119:52855407
1910 2.305.813 1.291:7061673 77:50055421

73:57751,6141911 2.114.621 1.226:293.$516

1912 1.102.159 745:257$344 44:71551,441

1913 1.768.792 ~1.235:764$005 74:14555840

1914 2.271.531 1.345:577$600 67:27855880

1915 2.986.842 2.757:9421626 137:89751,131

1916 2.378.871 2.542:515$160 127:12555758

1917 2.571.425 1.944:3761640 98:21855832

1918 1.835.860 1.199:693P40 59:984$662
1919 4.309.616 5.331 :948$140 266:59755407

1920 2.383.929 2.173:594$920 108:67955746

1921 1.936.531 1.545:687$610 77:284$380





1

Aposentados, jubiJados, reforma-

dos e pensionados

da Brigada Mijii.ai- li

Jl- vSccç.u) dl Secretaria
orj do InsiitiitO (jijr,

'

' J-rigada Milit.r

^;:íada Militar d^i

CUT uo (^nrro Maguai-\'
do tslosqueiro

I pitai

iiluto [.auro Souré.

.

Militar do J^st.iGo..

' Militar do l^iado..

(u-ral do Ebuado
'

'
"

- ii :oui t

I', ,:n)0 .

!l.<> ori.oaL

j Secretario (.:

j

Professor d'.; v.>i«i'.!i....

I
ri - .v-r de Mary-niary

ituto de Melgaço
TOnel da Brigada Militar do Estado,

i.;',adj Militar do Hsíado
Jnecior do 1." GrLi))o Ilscolai-

renctite da iírigada Militar do I stadc
'i olcs-,ora da ca|"iilal

'i-'<\l .sorn (In Mosqueiro
'da Mditar do i'.stado

- ida Militar do Fstado .j8
iJii í iio de M I ' :

í /apitão da Brigada Mimi -

Professora C.> .
. .1

'['e.iente d:. -lilitar do i-stado
or cf I ^, 111,! li

o da Biigada Milita- •

i.il;.;Í da lk'partição da 1

Tenente da litigada Milita'

Soldado da Brigada Militar

Cq.ir M

Sarg. I

IuÍí; ck

Viuva do I ." -.argento Manoel Cardoso de Campos.
Professor de S. Domingos da Boa Vista

tie ( a iriiçá

,

'1 i-ld iSrigada Militar do Hsiado
•

;

l'roie»ora tia capital

. lAiispeçada da Brigada Militar do Estado
;'rolessora de Collares
dio da Brigada Militar tio listado

j

~oldado da litigada Militar do Pstado
• Juiz. de Direito de Porto de M',^/

• Mestre de ollicina do instituto Lauro Sodré.
- Professora da capital

Official da Secretaria do Senado
Prolessora da capital

'Professora de Alenquer

Data em que foram
aposentados, -jubilados,

reformados
e pensionados

'l'ro de 1920....

-i! «.'•/.ci.íbro de 19()<>.

^
de abril de lilOO

^1
de de/.embro de 1<J05 .

de ntaio de 1918
-I de novembro de 1905.!!!

de OLiiiibro de 1909
dc malij do 1918
de le-,. r:iro Jc í',)2i...'!"

\ de ni.-io d :
'

''

*J de m:irço de 1919..!!!!!!
p.dé dezenibio de 1919

de levei eiro de 1909
de dezenibro de 1920..,.

"'bro de 1916
"de 1909

- i"no de 1921
de janeiro de 1908

-"í de marco de 1919 ..

' d. ,unho de 1917 !-'

de )ulho de 190Í)
de de/.embrò de 1921 . . , ,

!

de outubro de 1921....!!:
de março de lí;19 !

oe jullio de ]<)04
'

!

I- abril de 1918
outubro de 190723

l
de m.irço de 1919

,

d: marro de 1910 .

•'J
de d-.-zembro de 1920 .

de janeiro de 1918.
de abril de 19ifi.

'^^^ de abril de 1918

_ l de a.gosto de 1901
de novembro de 1917.
de julho de 1911

^ de fevereiro d; 1920..
'1 de

j
meiro de 1908

^* de fevereiro d 1 1920...
•* de janeiro d. 1918
de agosto de 1918

^7 de junho de 1!)21....,,

ulho de 1901
^ de de-/.embro de 1910..

' M bro dc 1911..

- de 189.5

de 1920
julho de m8
: ":'.,bro de 1911 ....

de 1918
, de 1913

27

1^ de

Véncimeçtí

.percebi

annuaimt

^ C



NOMES Apo»cnt«Jo». iul>i

*Í0* c pcn-

(^HíADIRO do pessoal âima^yvo e i^^úii^avSírii^dâ

NOM 1



]>«J o 3VEE S

joiicnha G. Ferrtira

Ravmundo M. dc Oliveira .
.•

Maria M.
Theodolina M. Pticira

MaL;nolia V. S. Ladisláo

Zcbina S. Pinho..

Tbcrc/.a de M. Bittencourt....

Carmelina da C. Athayde.. ..

Lucrécia Schindkr

Maria R. V. Lopes
Erothides V. da Camara
Constança C. .\ . Moreira

Alcidia S. Matta Resende

Francisca de Carvalho Mello.

Gabriella Régis

Pedro A. Lara Cavallero

Amália C. de Faria

TVO ]VI 3S S

rniina B. V. Messias.. ..

•bòa

inda P. Bezerra

io J. Cerqueira

ne,t;ildo F. de Flollanda.

t'. Àlbucjuerque ...

illa Andrade.
ia R. C. Palheta .,

i A. A. de Farias.

.

E. dos SaiivO:;

M. Lago da Silva.,

de Menezes

Leopoldina A. C. Lobato ....

Rosa T. O. Godinho
Agostinha M. V. Alves

Gre:;ori.) ?1. Barbosa...

Anna da Silva Rocha
Raymundo R. Lima
Aude e Silva

Joaquim ]. da Silva

Antónia S. Gama . , ,

Secundina T. .M. Q.tiadros. ...

Anna M. C). Véra Cruz

Adelina Fenalber

Maria T. dos Sar.tos

oaquina M. B. T. Honorato.

Lucin.i A. A.T^iiilia

Maria O. T.arros

Maria C. Nunes
Adalberto F. Lima
Rachel de S

.

FranciiC, C;. /.

João B. S. Nunes
Olivia C. Lacerda

Maria V. B. Machado
\lice de Moura Palha

Thereza .M. de Smu-a

Ravnuuul.i :
iins

Mana J. P. de Sá

Florisbella M. A. Be/erra...

Henriqueta A. Santa Ro-a ..

Violeta A. C. S.i-it ^

Floiinda de M. Acciol

Dalila A. Corrêa

Carolina A. Proença

Balbina M. S. Nogueira

Joanna J. de Castro

Euj^enia L. Figueiredo

Theogenes P. Lima
Rita A. Ferreira

Rita F. Rego Barros

Theodomira C. de Mello....

Paymunda A. Pastana

Aurcliaua M. Monte
Belmira J. da Trindade

Ribeiro....,

a P. de Sousá

ia S. B. Mendonça.

.

Dra A. da Costa

ic Lourdes Lemos. .

.

N. Cahei
D. Pinto

inda M, C. Gaspar .

.

\ Paiva de Menezes
C. C- Coimbra
. P. do Valle

L\ C. Ca;\lo ;ú

mia C. do Valle

R. Tavares

'Jomes C. d'01iveira.

inda L C. d'01iveira.

a L. iVÍ. Carneiro

i eieirj
. .

.

F'into

j^Jniasceiío'

Pm
Me

'ao.

.

1 .-V

iiuia P
(

AíeJIo
,

-•'rvjiho

-'iimiar.its

n.i .'l/í
(

iMher Olivch-a

da Silva

\'ianna ...

1 Gloria ísr.iel

"'"la Bar.,;a

''^ A- Araujo.'.'".';

raSÂLlOÂDE

195$000
7(5$00O

165^600

8ÕS500
10lií>200

137SÍ.800

. 372.1^400

178ÍJ000imm
1555500

21455200

aoo.-íiooo

(;45J20O

145?80O

175^100

335>20t»

28$500
15$000
175>()Ua

24()$000

21155400

2n(i5>ooo

75$000

2555()00

2!)0S0OO

30055000
ô!)5>200

8D55200

8055400

15035000

37i);f,or)()

Í79}5,)00

7()S800

Í02$JOO

372$400

243Í5200
n 055000

í 25-5000

45U$tí(H)

( Annualmente 571:210$2

OBSERVAÇÃO — Ha muitas





RECE

míM^ E TAXAS C0MESf01i'!i:S

22 o/o

20 <'/n

.» beneficiaiia

'^óros esquadriiiiios

,

Madeira benefíclatlíí ..

» apparelhada .

Tóro em bruto

$012

Madeira beneficiada

Tóro esquadriado...

$008

Madeira benefici.ida ,

» apparelhada

Toros esquadriados ,

$007

Madeira apparclíiada

$002

Dôces e fructas em conserva.

Peixe e carne em consoi-v.i. . . .

DIREITOS Di; COXSL MO

De bebidas

Oe tabajo

De patentes de bebidas

De patentes Je tabaco

De multas de patentes de bebidas

De multas de patentes de tabaco .

.

INDUSTRIA E PROriSSÃO

Taxa fixa

Taxa proporcional.

Multa

DIVERSOS IMPOSTOS

IVansmiss.to de propviedad-^

Sello de verba

Terras publicas

Multas

Junta de hygicnc

Taxa judiciaria

Heranças e lef^ados

Eventuaes

RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL

Rolsa
Addicionaes .

.

Fundo escolar.

RESTITUIÇÕES

De exportação

De liolsa

De addicionaes

De fundo escolar

Oe industria e profissão . .

De scUo de verba

De imposto de consumo.





RECEBEDOR

Sl

GÉNEROS E MERCADORIAS

$200

Dormentes de 2m,G0.

Dormentes de mais de 2m,60.

$005

Fi\rln!ia d'iigua

Fárinha de arai

» secca

" tapioca

Caroços e sementes
S:l'o5o

Fibras*

Géneros nno especíticadob

Madeira appareiluuia . . . .

» beneficiada

Farinha de milho

$017

Tóros em bruto .

Í008

Madeira apparelhada . . .

.

$007

Madeira app.irclhad.i

Madeira benehci.

$002

Peixe e carne em conser/a.

.

Doces e fructas em conser\

DIVERSOS IMPOSTOS

INDUSTRIA. E PROFISSÃO

Unidade

Metro

Kilog.

Taxa proporcioiíal

Multa
Como exportador
Transmissão de propriedade.

Sello de verba

Terras publicas

Junta de hygiene

Taxa judlii.iria

Heranças e Ic-ado,

Muhas
l'^ventu.ics

IMPOSTO DE CONSUMO

De bebidas

De tabaco .

De patentes de bebida

De patentes de tabaco

RENDA COM APPI.ICAÇÃO ESPECIAL

Bolsa
Addicionacs . . .

Fluido escolar. .

Taxa sanitária .

RESTITUIÇÕES

De exportação

De Bolsa

De industria e profi;

De addlcioai>es . . .



Kcucmit OE mm oo csnso

lAPPÂ ôos impostos arrecailailos oo 1. ser'^'^ 1922

4



s ío Estaío, 110 âio de 1921

Pei'i'i Portup;'^! ' He<;pnnh;i Ârgentínn Bélgica BoUvia HtiU.uul

A!g
Alco
Azei
D

Arre

D
Bon
D

Cau
D

Cou
D
D
D

Caci

Cacl

D
Cast

D
Cun
Cru
Car(

Do
Dor
D

Fibr

Far
D
D

Fei)

Gru
D

Gua
Gad
D
D

Gen
Mo
Man
MiU
M
Ma a

D
D

Ol

Pe!l

Plui

D
PcU
Pro
Peix

Peix

Raii
,

Ra';j
,

Sen
D
D
S(

Seb,

Dite

Sab:

Tab
D
D

Tór;
D

80

34.838

(>8.'i)0

12.12G
18

1.470.150
1 to. 000

1.110

1.982

800

lír..z;l

l(i8,HKS

i.2f;<i

í).k:;s

ftO'.).;i!"

l.j.l:

lo;».:..

17i

0.2.|(

11.942
1.881

4.500 38.371

1.080
3.768

156

1.1. 12;

22.2,)0

107.9'.i;

3y.ó2.

54.09!

1 .011

68
831

25.610
78

64 8.70:

9.44
19.18

24

2.830
30
40

19.172

111.572 2:800

1.095
120

10 i.

636.200 |.

18

1.841.060

1.626.680
105.384

335

2..510

1.075
26

270
21.292

35.898

'Í67Í398

15.043

182.884

400

320

Í4

52.763 .

300

627
154.874

110
308

1.434

1,3GI)

452.288
249.394

1.040

ii.m

6.121.66
2. 652. CO

23.45
133.74

51.96

10.701.2c
Moveií

' 'Í62.0(

101.6-

C.S17.0!

200

1.8;

14.61
4.5'

41.71

48.5
1.167.5

19.2
4.7

13.2
1

2.3
21.0
2.8

231.

2

11.7
1.333.3

194.1
35.1
5.?

1.232.Í
410.5

O 2

Dioinsio de Sous.i Frcnco.



Eslalistlca (los poeros eipoiíaiiuò ^ íiscalisailos pela Recelieiloria de Rendas do Esiado, do aio de 1921

d.jh: » m I i\j o &



CEI "ortUíí.il l-r:iiiça' Hc.p.inhr, '

líelúica

. .L

.•\rgentlna Cliik- Kolivia
1

:

1

IV-:-u ! Hollan.la

Borraclia

Dita en

Cauclio í

Sernamb]
Dito se

Dito SI

Couros d

Ditos ;

Ditos í

Pelles de

4;)2.885

21.408
912.78!)

;

!

20.901

OOO
'

36.300
j

10.7,í0

1

180

i j

j

10
!

1 ;í . 822 11 .;',2.í 1

1

1

1

40.297 !

10.397

:!

1 .SOI 80 lOU

Castanha
Dita s;

Cacao h(i

Oito ir

Cuinarii

(iuarauA

Oleo de
Uito d

Azeite dl

Dito d

Grude di

Dito d

Algodío
Couros c

Pelles d

Raspa d

Sola em

1.G21.210
12.727
3.110

8i!

23.810 1.5. OUO

(5.400 220
4!i()

7G.()00
1

1

"

Plumas
Ditas

Gado \'í

Dito 1

Crueira
Sebo a^

T';:;;:';:. 1



I



too

Í50

mmm
100

100

too

100
100

too

500

500

500

500

80(J

80C

95(

WD(

00(

00(

00(

30'

50(

801

m
20'

20
00
iOO

140

i2C

lOC

.OC
"

lOÍ

;8(

;7(

(7(

>7(

SI

i3i

;3'

i3

>3

)3

»4



lemonslralivo úoi

mOUSTRl* «CRICOLA

principaes géneros de producção do Estado, entrados na capi:al no anno de 1921

II lOUSTRIA FABBIl
INDUSTRIA PAITONII.



s

)(

ii

«

H
1(

l(

1(

K
i(

1(

i(

dC

S(

51

')(

6Í

8(

9:

t)'(

D(.

.G(

0(

SC

5t

,8C

9t

2C

2C

OC

icc

Oí
.Oí

iOC

i8C

;7C

(7(

!TC

i5£

i3C

i3t

;3(

i3c

;3í



QUADRO demonstrativo dos principaes géneros de producção do Estado, entrados na capital no \: semestre de 1922

""^ FABRIL -.T«A.C:Tri-VA. ' INUt JRIL

Mrtcipios

~



ni

Semana de

Castanha

do Pará

Hect.

00

)00m
soo
800
800
800
800
800
800
800
800
800
800
800
800
800
800
800
800
800
81)0

800
,800

,800

)800
^'00

800
[.SOO

i>800

800
^800

5800

800
1800
^800

^800
1,890

^800

67qS500

671500
67^J500
67$500
5ÕSÕ00
:-iG$ooo

30$000

1800
1200
S200
1200

5^200

§200
$200

:ij400

Castanha

sapucaia

Hect.

305750
33$200
35^030
'35$030

36$000
36^000
3255000

34000
34$O0O
34$000
23$000
27$000
243,000

29$000
27.«000

25^000
26$C0O
28$500
31S100
43|500
421500
37$0CO
i',8$400

425^500
36»;700

35$700
SõpOO
35$700
36^300
34^900
24S300
24|300
24$300

39íií000
39$0CO
32$000
32$000
28$0u0
28.1!;000

2855000

24$000
24$000
24S00O

831780
83$780
83S780
83!iii780

83$780
83^780
831780
83$780
83$780
8355780

83.1?780

8J55780

Grude de i

Cmãe àe

' outros : (luaraiia

peixes
[

Kilo i Kilo

gurijuba

Kilo

50$000
50S000
5055000

5055000
50$;ooo

5'1Í!Í000

405>000

40,'t:000

40.'í>(i00

4l$000
405í;( 00

405fOOO
4o:íooo

403^000

35J800
3$750
455000

4$800
55Í;ooo

555000

5iSOoO
5^000
51000
5S000
555000

5$000
555000

5$000
5$000
555000

5$000
5.$000

555000

51000
515000

5í>000

555000

55f;000

55iiO00

55fOOO

6$0(j0

6Í( 00

6$500
G$500
755250

75;;500

7$0U0
75J00O

755300

735000

755250

7$500
7S800
7$000
7$000
61500
455750

4$750
4Í;500

455000

4$750
456540

5$500
51760

Oleo de

copahyba

Litro

Plumas

de garça

Grjrania

155000

'

935000 1$350 isnno 25

23255000
': 9$000 155350 13)000

2$000 ' 955000 135350 Hooo 25

235500 i
OSOOO 135200 135000 .23

2íi800 9$000 155350 1$000 23

255500 955000 155350 135000 23

2558OO
'

935000 1*4 IC 135000 25

235300 955000 135440 1$000 2;

2$900 9$000 135560 155000 2:

255900 9§000 1$670 155000 2
255900 955000 l:S670

1$670
135000 2

255900 935000 135000 2
255900 9S000 2$000 1$000 2

255900 9$000 255000 1$000 2
2$900 9550OO 1$800 1$000 2

255900 955000 I18OO UOOO 2

255900 955000 155800 155000 2

255900 935000 1$800 135000 2

255900 955000 155800 155000 2

355000 935000 içsoo 135000 2

355000
SSitiOO

98000 1$800 1$000 3

955000 155800 1$000 3

355000 935000 155800 1$00() 3

355000 9$000 1$800 1$000 'à

355000 9$000 13>800 isooo 3

355000 9|,000 1S;800 IWOO 3

355500

355000

9'iOOO 156DOO 135000 3

935000 líSOO ISOOO c

4S000 935000 l$;800 1$000 4

4ÍSÍ500 91000 155850 135000 4

5$000 9$000 155900 135000 4

555000 9$000 1S900 1$000 4

555500 9:15000 1$800 is;500
'.

555500 955000 1 35800 1$500 z

555400 91000 1$600 1«000
?

455900

155100

9^000 1 55600 1$000

õ$000 OaOOO 1$600 1$200

6$00« 9$000 135600 135200

Õ55OOO 9$C00 1 35600 11200
<

5ÍB00O g-siooo 1$750
1$770

135200

4$500 91000 15200

2$500
I

9s000 1$730 1$000

2$500 935000

7$000
1$850 1$070

255500 1.S850 135150

255500 7|;ooo 1$900 1$500

2^500
325000

7$000 1$860 135100

7$000 1S900 135200

2$S10 7$000 1S950 .$960

3S75G 7?000 1S900 55920

355750 7?000 1$900 358ÕO
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múm éê i IIE

Semanas

De 2 8 Janeiro

e 15 >

16 » 22 »

23 » 29 »

30—1 a 5 Fevereiro.

.

6 a 12
13 » 19
20 » 26 »

27—3 a 5 Março...,
6 a 12 » ...

13 » 19
20 » 26 "...
27—1 a 2 Abril ...

3 a 9 » ...

10
17
24
1

8
15
22

16
23
30

14
21
28

Muic.

29—5 a 1 Junho
5 a 11 »

12 » IS » ......

19 • 25 »

23—6 a 2 Julho

Oleo

r-,i)i|ile copa

hybaI

,000

000
1.000

000
;ooo

;ooo

íOOO

ÍOOÉ)

:fcOC

'030

ÍOOO

1000

ÍOOO

jooo
000
.000

jOOO

>000
000
000
ÍOOO
'•DOO

!O0Õ

;ooo
,000

lOOO

PLUMAS PEI.LES

1¥,790

iRSno
ISjSOO i

líSOO
35700

•1S850

3S750
lâ/SO
IS? 00
ISECO

1S750
1S,?50

15350
1S350
13£50
iy.750
1' ',

1*300 1

1S870
15900
15340

I

l$27b
1S270
1S400
1S500
1$500
1S200
1S200
ISOOO
1$00C
SSjQO

IF-OOC

:$S03

15000
isooo
ISOOC
ISOOO
155000

Ii,0ú0

135000

1$000
IÇOOO

seccas

^l^espicha-
das

$200
5i?00

s;280

Ç280
S2S0
S300
fíSCO

iSOO

S300
S450
&450
5200
f2no

3j>500

8$500
3S500
S5S&&O

3S500
3S300
35S600
3SÊO0
S!i300

SSSOO
3;sõflo

S2U0

25850
2§950
25ii970

2S990
3Si700

3?100
3$140
3$050
355100

SJÍIOO

3S05C
3S0S0

3S100
Saicc
3í,05C

35250
-
''53

3$240
3í;240

3Í500 3$600

5$000
5SO0O
õÇOCO
5SO00
53.;ooo

5SC00
•35fC0O

5S000
5-»C00

5Í00O
5S00O
5S0C0
5E000
5!-000

5èOOO
SíOOfl

5r>G00

55;ooo

5j;ooo

6:^000

õSOOO
5;.O0O

5^000
5|;ooo

Raspa

de

solu

1ÇÍ70
1S170
15170

IÇOOO
15100
1°$050

l-rflSO

155050

iSic;'

i;r.03

i$100
ÍS5050

1^050
1¥050
1S050
ISOSO
iSOSO
iSOSO
1})050

1S050

(38)

Piquiá 0,79 Angelim rajado :

Guariuba 0,80 Louro pimenta 1,^

Macacauba 0,80 Araracanga.^ 1,^^

Pau mulato 0,80 Angelim pedra 1,04

(37)





iVIADEIRAS PARAENSES CONHECIDAS PRESENTEIViENTE

NO MERCADO DE EXPORTAÇÃO

ORDEM

Acapú

Andiroba

Angelim rajado

Angelim pedra

Araracanga

Cupiúba

Cedro vermelho

Cedro rosa

Cumaru
Freijo

Genipapo

Guariuba

Itaúba amarella

Itaúba preta

Jacarandá

Járana

Louro vermelho

Louro rosa

ORDEM DE

Marupá , 0,44

Cedro rosa 0.54

Freijo 0,57

Cedro vermelho 0,58

Louro faia 0,60

Louro vermelho 0,68

Cedro vermelho tra.

fme. 0,72

Andiroba 0,75

Piquiá.. 0,79

Guariuba 0,80

Macacauba 0,S0

Pau mulato 0,80

ALPHABETICA

Louro pimenta

Louro faia

Macacahuba

Marupá

Massaranduba

Muiracatiara

Muirapiniraa

Muirapiranga

Pau amarello

Pau d'arco

Pau marfim

Pau roxo

Pau mulato

Pau santo

Piquiá

Sapucaia

Sapupira

Tatajuba

DENSIDADE

Pau marfim 0,80

Genipapo , 0,82

Pau amarello 0,85

Itaúba amarella 0.94

Cupiuba 0,94

Pau roxo 0,95

Sapucaia 0,96

Acapú 0,99

Pau d'arco 0,99

Angelim rajado . 1,00

Louro pimenta 1,00

Araracanga 1,01

Angelim pedra 1,04

(37)



Itabaú preta 1,06

Jacarandá 1,08

Sapupira 1,1

Massaranduba 1,14

Cumaru 1,19

Muirapiranga 1>24

Muiracatiára' 1,26

Pau santo 1.31

Jarána (approximado). 1,1

Muirapinima , 1,32

Os cálculos para as densidades deste quadro foram feitos sobre madeira

inteiramente secca.

Não constituem, porem, uma média definitiva, a qual somente pôde ser

obtida mediante observações repetidas sobre amostras de varias origens, o

que requer successivas verificações.

Qualidades empregadas na construeção civil em Belém

ORDEM ALPHABETICA

Acapú Louro pimenta
Andiroba Macacaúba
Angelim rajado Massaranduba
Angelim pedra Marupâ

Araracanga Muirapiranga

Cupiúba Pau amarei lo

Cedro vermelho Pau mulato

Freijo Pau d'arco

Guariúba Pau roxo

Itaúba amarella Sapucaia

Itaúba preta Sapupira

Jarána Tatajuba

Louro vermelho

Pela sua importância industrial

ORDEM DE RESISTÊNCIA A INTEMPÉRIE

Madeiras de i.^ ordem

Pau d'arco Itaúba amarella

Itaúba preta Sapupira

Jarána

Acapú

Massaranduba

Muirapiranga

Sapucaia^substituivel pela ja-

rána

Tatajuba

São também de i / ordàn, não se achando ainda utilisadas no

nurcado

Copahybarana (imputrescivel) Paracuhuba roliça

Muirájussára Piranheira preta

Acaryhuba Marámará

Ararapary da terra firme Anauerá (inatacável pelo turú)

Memby (imputrescivel)

II



ORDEM DE CONSERVAÇÃO INTERNA E MAIOR APPLICAÇÃO

Acapú Andiroba
Cedro vermelho Angelim rajado

Freijo Angelim pedra

Pau amarello Sapupira

Massaranduba Araracanga

Macacahuba Cupiúba

Pau roxo Marupá
Louro vermelho

ORDEM DE RESISTÊNCIA EM CONTACTO COM A TERRA E AGUA

Pau darco Massaranduba

Ilaúba preta Itaúba amarella

Jarána Muirapiranga

Acapú

Qualidades empregadas em construeção naval

MAIS UTILISADAS NAS OBRAS EXPOSTAS Á ACÇÃO DO TEMPO

Acapú Sapupira

Massaranduba Louro pimenta

Itaúba amarella Jarána

Itaúba Sapucaia

Obras internas das embarcações ao abrigo do tempo

Freijo Araracanga

Cedro vermelho Guariúba

Pau amarello Louro rosa

Pau roxo Louro vermellio

Mac?;cahuba

ORDEM DE APPLICAÇÃO NAS DE MAIOR RESISTÊNCIA Á ACÇÃO DA AGUA

Itaúba amarella—falcas Cumarú (no eixo de embarcações

Itaúba preta—falcas a vapor)—buchas

Itaúba—falcas Pau mulato (no eixo de embar-

Piquiá—cavernas cações a vapor)—buchas

Pau d'arco— quilhas, mastros

III



Qualidades empregadas em ebenisteria

Louro faia Angelim pedra

Pau marfim e mulato Jacarandá

Genipapo Jarána

Pau amarello Cumaru
Pau roxo Muirapiranga

Sapupira Muiracatiara

Pau d'arco Pau santo

Acapú Muirapinima
Angelim rajado

Qualidades cuja exportação deve ser prohibida

Andiroba—Sementes oleogi- Mahuba—Sementes oleoginosas

nosas Piquiá— Fructo comestível e

Bacuryassú—Fructo comesti- oleoginoso

vel e semente oleoginosa Sapucaia—Castanhas comestíveis

Cumaru—Semente oleogino- Tamacoaré— Sementes oleogi-

sa arom?tica nosas (Baratinha) e oleo rae-

Castanheira — Castanhas co- dicinal extrahido da cascz

mestiveis

Arvores cujo corte deve ser prohibido

Jaboty—Sementes oleogino- Seringa barriguda — Sementes

sas. Madeira actualmente oleoginosas. Madeira utiHsada

vendida como combustível. na fabricação de caixas

Paracaxy— Sementes oleogi- Ucuhuba—Sementes oleogino-

nosas. Madeira utilisada sas. Madeira empregada em
como combustível fabricação de caixas.

Madeiras paraenses utilisadas em Belém

Construcçào Civil Marcenaria Consirvcçào Naval Ebenisteria

Acapú Bom Bom Bom Bom
Pau amarello... b b b b

Macacahuba.... b b b b

Pau roxo(div.) b b b ' b

Sapucaia b b b b

Jarána b b b b

Cedro b b b —
Freijo b b b —
Louro pimenta. b b b —
Louro vermelho b b b —
Guarihuba b b b —
Itaúba (diversas) b b b —
i'au mulato b b — b

IV



ConsirucçãO Civil Marcenaria Comlrução Naval Ebenisterir:

Muirapiranga... Bom Bom — b

Angelim pedra. b b — b

Angelim rajado b b — b

b — b b

Muiracatiara .... — b b b

Massaranduba.. b b _ b —
Sapupira b — b' —
Tatajuba b — b

—

Jacarandá — b — '

b

Pau santo — b

—

b

Louro faia — b — b

b b — —
Louro rosa — b b —
Genipapo — b — b

Andiroba b b
L
D úu

b b

Cupiúba b

Muirapinima.... b

Estes dados são Jt c.ii;i:r " " " r-'Ji 10-, o\-uío á ca anc;:>, de iafor

quanto ás applicações nas c.isa^ exportái-ioras do madeiras. Existem, alén^

tas madeiras, numerosas outras íuperiores, quiçá, em qualidade a c^:j-

também muito abundantes na região, achan.do-sc ainda o comrtiercio de ni.

deiras no Pará na pbase inicial de ^eu desenvolvimento.

V



í

D



|iH vi; I vMKVHí Omi IVI M I .mi-iH \
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E. U. DO BRASIL
i

COMMERCIO EXTERNO DOS ESTADOS (comparados 19lá e 1921 )

r:S'J"Al)(JS

Anw/.onas
Pará
Maranhão
Piauhy (Farah vba)

<',cará (Fortaleza)

Rio Grande do Norte
!\uahyba (Cabedello)

1'crnanibuco

Alagoas

Scraipe

ihia

.pirito S.mto

Kio de faneiro (Cap. Federal

S. Paulo

Paraná
Santa Catharina

Rio Grande do Sul

Matto (írosso

IMPORTAÇÃO EXPÒRTAÇÃO

Contos

I9I3

21.547

43.038
8.581

1 .655

14.250
3.477

5.073
60.432
10.508
2.605
53.185
3.753

392.829
273.103
16.397
8.139

83.813
5.601

1921

7.025

21.262
7.682
3.298

57.451

6.940
11.669
93.012
16.357
1.609

.57.119

2.362
739.952
508.568
17.594
11.986

122.814
3.134

191

3

1.436

2.869
572
110
951
231

338
4.028

700
174

3.545
250

26.155

I8.2O1;

1.093

542
5.587
373

3921

251

754
273
132

1.9661

236
403

3.303
589
62

2.059)

80
26.486

19.323
612
426

4.393
112

Contos de réis .£ r li!

1

J y 10 1921 19V.Í

.

/0 . .J / ^ ;i9.076 .
5.224

74.725 37.524 4.981 í . ^. -0

0 .OOÍ 21.696 659 741

98 6
12.287 20..508 811 í)

6.210 5.385 413 li
''3

11.902 8.904 793 301

19.570 81.219 1.304 2.788

4.879 19.205 325 672
197 13

61.812 133.922 4.120 4.649

20.072 47.664 Í.338 1.598

119.509 274.9681 7.967 9.449

490.279 841.014 32.685 28.771

32.377 43.088 2.158 1.478

4.203 11.462 280
29.986 120.405 1.999 4.079

5.400 3.682 359 132

Fará. JLmabonas
.\nnos Importação Exportação Importação Exportação

1913 £ 2.869 203 £ 4.981.668 £ 1.436.486 £ 5.224,927

19lá » 1.403.006 -> 3.236.033 -» 484.170 » 1.556.790

1919 .. 1.826.059 >> 4.569.573 « 647.776 » 3.802.274

1920 » 2.258.914 .. 3.053.024 .) 734.307 » 2.504.134

1921 » 754.610 1.293-763 » 251 .479 » 1.348.439

( Da Revisla Cm,(39)








